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ANO XXX- N• 98 SÁBADO, 30 DE AGOSTO DE 1975 BRASILIA- DF 

CONGRESSO'NACIONAL 

PARECER N• 76, do J97S (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Mensagem n. • 
62, de 1975 - CN (Mensagem n.• 233, de 1975, 
no origem) do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Congresso Nacio­
nal, o texto do Decreto-lei n.• 1.410, de 31 de 
julho de 1975, que "concede lneentlvo fiscal a 
projetos prioritários para a economia nacional, 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Saldanha Deni 
Com Mensagem do Senl\or Presidente da Repú­

blica, é submetido à deliberação do Congresso Nacio­
nal, tendo em vl.sta o disposto no artigo 55 da Cons­
tituição, o teJ<to do Decreto-lei n.0 1 410, de 31 de 
julho de 1975, que "concede Incentivo fiscal a projetos 
prioritários pi!Xa a economia nacional, e dá outras 
providências". 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Men­
sagem Presidencial, os Senhores Ministros de Estado 
da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência di> República, assim justificam a expe­
dição do diploma legal: 

"Não obstante todos os esforços para neutra­
llzan o Impacto da conjuntura. Inflacionária 
mundial, foi o País atingido, em prlncJplos de 
1974, pela onda de aumento de preços do petró­
leo e de outras matérias-primas Importadas. 
O recrudescimento do processo Inflacionário no 
1.0 semestre do ano findo refletiu-se, no 2.0 se­
mestre, através da brusca elevação dos índices 
de correção monetária, a qual surpreendeu os 
empresários que tinham dívidas com cláusula 
de correção pela ORTN. 
Não obstante o surto Inflacionário já· esteja 
sob controle, continuam ainda muitas empresas 
receosas de tomar novos empréstimos oom cláu­
sula de correção monetária, principalmente em 
setores básicos. Com isso, é, por vezes, adiada 
a realização de novos empreendimentos, muitos 
dos quais lmpresclndlvels ao fortalecimento da 
estrutura industrial do Pais ou à própria oonti­
nuação do processo de desenvolvimento econô­
mico. 
No sentido de alterar a expectlva dos nomens 
de empresa, já foi fixado em 20% o teto para 
a correção monetária a ser efetivamente paga 
no corrente ano, ficando o excesso para ser 
liquidado após o período normal de amortização 

do empréstimo. Com o mesmo objetivo, fóram 
reduzidas as taxas de juros. 
A medida que· ora se propõe objetiva cr ... r uma 
perspectiva de menos Incerteza para o empre­
sário, nos financiamentos de l"'pgo prazo, prin­
cipalmente do BNDE, sem ·~brlr-se mão do 
principio da correção monetária." 

No seu artigo 1.0 o Decreto-lei faculta ao mutuá­
rio abater do Imposto de Renda devido em cada 
eJ<erciclo o valor da correção monetária anual que 
eJ<ceder a 20% (vinte por cento), quando se tratar 
de contratos de financiamento de longo pm:ro, em 
setores especlals, firmados durante o ano de 197!>, 
dentro de programas de Instituições financeiras sob 
controle de capital do oovemo Federal 

Esse abatimento será efetuado no exerclclo se­
guinte àquele em que for devida a correção monetária, 
podendo ser exercido durante todo o prazo do con­
trato de financiamento, desde que não estejam 
Inadimplentes os mutuárii>S. 

Prevê o § 4.o do artigo t.o que "f~ o montante do 
Imposto devido pela pessoa jurldica não !or bastante 
pàra absorver todo o excesso de correção monetária, 
a diferença constituirá crédito fl.scal para utilização 
em exerciclos segulntesn. 

Relativamente à correção monE•tárla correspon­
dente ao ano de 1975, prevalece a autorização de 
transferir o que exceder a 2()% para o final do prazo 
normal de amortização do empréstimo, não se apli­
cando a faculdade estabelecida no artigo 1.0 do 
Decreto-lei. 

O artigo 2.o, por sua vez, especifica qual.s os pro­
jetos a que se refere o diploma legal. São os do setor 
privado, relativos: 

1 - à Indústria de bens de capital; 

2 - à lndústrl!l siderúrgica, dE• fundição e de 
ferro-ligas; 

3 - à pesqul.sa, mineração e metalurgia de me­
tais não-ferrosos; 

4 - à produção de pasta mecimlca, celulose e 
papel; 

5 - à Indústria química e petroquímlca; 
6 - à indústria de cimento; 
7 - à indústria de fertilizantes; 
8 - à pequena e média. empresa, lndu$trlal ou 

comercial. 
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Cabe destacar, pela sua relevância, o texto da 
Exposição de Motivos, em que os Senhores Ministros 
se referem à correção monetária e à inflação, verbis: 

"O instituto da correção monetária convêm ser 
preservado, pois apresenta, no longo prazo, 
vantagens inequívocas que sobrepujam de mui­
+,... 'JS inconvenientes susci-tados por uma situa­
ção transitória relacionada à expectativa dos 
homens de negócios. 
A opção pela manutenção do instituto continua, 
pois, perfeitamente válida. Para solucionar o 
problema de curto prazo cabe encontrar provi­
dências transitórias. 
Leva-se em conta que, no corrente exercício, 
a correção monetária nos financiamentos do 
BNDE já não constitui real problema. Com a 
redução feita nas taxas de juros, a soma de 
correção monetária e juros deve corresponder, 
aproximadamente, nos setores prioritários, à 
expectativa da taxa de inflação. Ora, no Exte­
rior, e particularmente nos Estados Unidos, as 
taxas de juros, com a queda da inflação, já 
tendem a ser positivas, em termos reais, inver­
samente ao quadro do ano passado. 
Também se considera ser perfeitamente razoá~ 
vel esperar, para os próximos anos, taxa decll­
nante da inflação, na forma do programa de 
governo. 
Sem embarg.o, dada a importância de conferir 
impulso aos investimentos em setores prioritá­
rios, particularmente, para substituição de 
importações, propõe-se o esquema constante 
do projeto anexo, que servirá, também, par:1 
evidenciar, uma vez mais, a tranqüllldade com 
que o Governo encara o futuro, no que diz res­
peito à inflação. 
O que se propõe, Senhor Presidente, é admitir 
abater do Imposto de Renda do exercício sub­
seqüente as importâncias pagas, a títUlo de 
correção monetária no valor dos empréstimos, 
que excederem o teto de 20%. 

É evidente que tal medida não pode ser univer­
sal. Propõe-se que ela beneficie apenas os em­
préstimos de longo prazo, para alguns setores 
básicos da economia contratados no corrente 
exercício, em projetos do setor privado. 

Julgou-se oportuno estender a faculdade ta.m~ 
bém às pequenas e médias empresas industriais 
e comerciais, para dar maior disseminação 
geográfica ao impacto da medida. 
Ficaram excluídas dos benefícios as empresas 
públicas, pois a decisão de investir dessas em­
presas está subordinada a outras variáv~is, não 
sendo seus empreendimentos afetados pelas 
expectativas de maior ou menor correção mone­
tária.'' 

Cuidou o Governo 'de incluir no benefício também 
as pequenas e médias empresas industriais e comer­
ciais, excluindo as empresas públicas por suas· pró­
prias peculiaridades no que toca a investimentos. 

O incentivo fiscal concedido pelo Decreto-lei veio 
tranqüilizar o empresa.J:iado nacional quanto a eleva­
da correção monetária dos contratos de financia­
mento. 

Realmente, o surto inflacionário dos primeiros 
meses de 1974, velo dar causa a grande eleYação dos 
índices de correção monetária na segunda metade do 
ano. 

A medida posta em prática pelo governo foi opor­
tuna e conveniente para assegurar a execução de pro­
Jetos prioritários para a economia brasileira. 

Pelas razões expostas, somos de parecer favorável 
ao Decreto-lei n.O 1.410, de 31 de julho de 1975, reco­
mendando sua aprovação, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 52, DE 1975 - CN 
Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1. 410, de 

31 de julho de 1975. 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.o 1.410, de 31 de julho de 1975, que "concede incen­
tivo fiscal a projetos prioritários para a econom~a. 
nacional, e dá outras providênçias". 

Sala das Comissões, em 20 de agosto de 1975. -
Senador Saldanha Derzi, Presidente - Deputado Ma­
noel de Almeida, Relator - Deputado Rezende Mon­
teiro - Senador Cattete Pinheiro - Deputado Ossian 
Araripe - Senador Eurico Rezende - · Deputado 
Magno Bacelar - Senador Belvídio Nunes - Senador 
Arnon de Mello - Senador Lourival Baptista - Se­
nador Ruy Carneiro, no exercício da Presidência -
Senador Gustavo Capanema. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. !55,§ I•, da Constituição, 'e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAtJ'N• 71, DE 1975 

• ' .;[f;.{ 
Aprova o texto do Decreto-le10• 1.407, de 3 deil!fi!D de 1975. 

"~"!<:· 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.407, de 3 de julho de 1975, que "cancela 
penalidades, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 29 de agosto de 1975. --·Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•72, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.405, de 20 de junho de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.405, de 20 de junho de 1975, que "dispõe sobre 
recursos destinados ao Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-- FAS, e dá outras providências" 

Senado Federal, em 29 de agosto de 1975. ---~Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 40, DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, para permitir que o . Governo do Estado de São Paulo eleve em 
Cr$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• É suspensa a proibição constante do art. I• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que o Governo do 
Estado de São Paulo eleve, em Cr$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada, mediante a colocação de títulos públicos do Tesouro do Estado, a fim de que possa viabili­
zar a execução de projetos de elevada importância social e econômica, em coerência com as diretrizes do 11 
Plano N acionai de Desenvolvimento. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor _na data de sua publicação. 
/ Senado Federal, em 28 de agosto de 1975: --iSenador José de Magalhães P!•' • ~-"'idente. 

f __ 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José' 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 41, DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Guarani d'Oeste, Estado de São 
Paulo, elne em Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. I• É suspensa a proibição constante do art. t• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Guarani d'Oeste, Estado de São Paulo, eleve em CrS 1.00.000,00 (um milhão de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar a execução de obras de pavimentação asfáltica e serviços 
correlatos em vias públicas de sua sede e bairro de Ouroeste. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de a'gosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

SUMÁRIO. 

1- ATA DA 110' SESSÃO, EM 19 DE AGOSTO DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Reptiblica 

-De agradecimento de remessa de autógrafos de decretos le­
gislativos: 

N<1 161/75 (n' 257/75, na origetn), referente aos Decretos Le­
gislativos n~'s, 62 e 66, de 1975. 

- Encaminhando à deliberação do Senado o seguinte projeto 
de lei: 

Projeto de Lei do Senado n' 141/75-DF, que estima aRe­
ceita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício finan­
ceiro de 1976. 

1.2.1- Parecer 

- Referente-à seguinte matéria: 

Oficio do Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores no 
qual, referindo-se a lapsos datilográficos e de tradução no texto 
da Convenção sobre o Regulamento Internacional para Evitar 
Abalroamentos no Mar, aprovada pelo Decreto Legislativo n9 
77, de 1974, publicado no DCN (Seção 11) de 19-11-74, solicita a 
republicação do texto do referido ato internacional. 

1.1.3- Co~t~unil:açio da Presidência 

- Referente a normas a serem observadas na tramitação do 
Projeto de Lei do Senado n9141f75-DF, anteriormente lido. 

1.1.4- Comunlcaçio 

-Do Sr. Senador Mauro Benevides que se ausentarâ do 
País. 

1.2.! - Requerlraento 

N 9 373/75, subscrito pelo Sr. Senador Mauro Benevides, so­
licitando a transcrição, nos Anais do Seriado Federal, do edi­
~orial "A estagnação da agricultura nordestina", publicada no 

jornal O Estado de S. Paulo, edição de 27 de agosto de 1975, foca­
lizando as dificuldades enfrentadas, na presente conjuntura, pela 
economia do Nordeste brasileiro. 

1.1.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 142/75, de autoria do Sr. Se­
nador Evelásio Vieira, que declara de utilidade pública ; Socie­
dade Promocional de Blumenau do Menor Trabalhador -
PROMENOR. 

1.1. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -IV Festival de Ar­
tes de São Cristóvão-SE, a ser realizado no período de 26 a 28 
de setembro próximo. 

SENADOR VJRG!LiO TÁVORA- Sugestões para adição· 
de incentivos à indústria e à agricultura do Norte e Nordeste do 
País. 1 

SEJ:IADOR FRANCO MONTORO - Comentários sobre 
notícia veiculada em órgão da Imprensa, sobre estudos que esta­
riam em curso em órgãos governamentais, referentes à ins­
talação no País de uma indústria estrangeirà de aviões leves. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 337 j75, do Sr. Senador João Calmon, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Bo­
letim n"' 37 dQ MOBRAL que registra as concluspes do encontro 
de Jundiaí, São Paulo, destacando o valor da colaboração da 
comunidade na luta para erradicar o analfabetismo. AprofBdo. 

· -Requerimento n' 338/75, do Sr. Senador Mauro Benevi­
des, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do jornalista Olavo Araújo, intjtulado "Reivindicação Ne­
cessária", publicado no jornal O Povo, de 8 de agosto de 1975. 
Aprova4o. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 2/75 (n"' 574-B/72, na Casa 
de or_igem), que altera o parãgrafo único do art. 656 da Consoli­
dáçào das Leis do Trabalho (Decreto-lei nq 5.452, de 19 de maio 
de 1943 ). Dlscussio encerrada, tendo usado da ·palavra no encami­
nhamento de sua votação os Srs. Ruy Santos e Franco Montoro. 
Apreciação sobrest.da, nos termos do Requerimento fi'l 314/15. 
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-Projeto de Resolução n"' 43/75, da Comissão Diretora, SENADOR BENEDITO FERREIRA -·Defesa dos v8!ores 
que altera os limites da lotação de pessoal fixados pelo art. 337 morais e eBpirituais da família brasileira. Decisã,o da Censura em 
da Resolução n\l 58/72 - Regulamento Administrativo do proibir a apresent.ação da novel3: "~oque Santeiro" da TV-
Senado Federal, e dã outras providências. A)N'evM, com Globo. 
emenda. À Comissão de Redação. · •--~1·' 

-Projeto de lei do Senado n"' 60/73, de autoria do Sr. Se- <- ···ZIJ!IADOR JOSE LINDOSO - Defesa de medida,s em 
nadar Vasconce1os Torres, que altera o Código Nacional de ,1/JiJ do consumidor, na parte referente à qualidade dos pro­
Trânsito, estabelece a obrigatoriedade de seguros de danos -dútos e à campanha publicitária que não 1:orrespondem à 
pessoais e materiais de veículos automotores de vias terrestres, c-.,..--' verdade. 
dâ outras providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4-MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDE,M DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de ResoluçãO n"' 43/?S,-eons• 
tante do 4"' item da Ordem do Dia. Aprovada nos-1eqnos !io Re­
querimento n9 375/75. À promulgação. 

1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES-Con<>Ossào do IJ•sa­
lârio ao funcionalismo público. Antecipação do pagamento total 
dos salários previstos no Plano de Reclassificação ao invês do pa­
gamento parcelado, através de cotas trimestrais~ 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Prosseguimento da 
exposição de S. Ext referente ao modelo de ocupação para a 
Amazônia. Transferência do controle acionário da C ia. Aços Es­
peciais Itabira- ACESITA a uin gr~po estrangeiro~ 

SENADOR VIRGIL/0 TÁVORA ~ Encaminhamento às 
autoridades competentes dos fatos denunciados pelo Senador 
Evándro Carreira, relativos à ACESITA. 

SENADOR LUIZ. CAVALCANTE- Aparte que desejaria 
inserir ao discurso do Senador Benedito Ferreira, na parte em 
que profligou o culto de noSsas publicações ao nu. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l- TRANSCRIÇÀO 

- Matérias constantes dos itens n"'s I e 2 da Ordem do Dia. 

3- ATAS DAS COMISSOES 
' 4- RELATÓRIO DA COMISSÀO DE REDAÇÀO 

- Referente ao mês de agosto do corrente ano. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR'nDOS 

7- COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 120• SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às l4 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Evandro Carreira- José 
Lindoso --Jarbas Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa 
- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Virgflio Távora- Wil­
son Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Ruy Carneiro 
- Marcos Freire- Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Ruy 
Santos- Magalhães Pinto- Benedito Ferreira- Lãzaro Barboza 
- Accioly Filho- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhies Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de remessa de autógrafos de Decretos Le­
gislatbms: 

N9 161 f75 (n"' 257/15, na origem), referente aos Decretos legis­
lativos n~'~s 62 a 66, de 1975. 

De encaminhamento ao Senado de projeto de lei: 

(*)MENSAGEM N•l6l, DE 1975 
(N•l64/75, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sen8do Federal: 
Nos termos do artigo 57, inciso IV, combinado com o artigo 17, 

parágrafo 1"', da Constituição, tenho a honra de submeter à apre-

ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição dê Moti~ 
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de 
lei que "estima a Receita e Fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1976". 

Brasíli~, em 28 de agosto de 1975.- Ernesto Geisel. 

PARECER N• 367, DE 1975 

Da Co'nlissio de Relações Exteriores sobre o oficio do Sr. 
Ministro de Estado du Relações Exteriores no qual, referindo-­
se a lapsos dadlográficos e de traduçio no texto da Convençio 
sobre o Regulamento lnternacloaal para Efitar Abalroamentos 
no Mar, aprovada pelo Decréto LeaJslatlvo n9 77, de 1974, pu­
blicada no DCN de 1"'-11-74, tollclta a rt-publlcaçio do texto 
do referido ato Internacional, conforme cópia anexa. 

Relator: Senador Fausto Cutelo--Branco 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o c.fício do Senhor Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, que sol.icita a republicação 
do texto da "Convenção sobre o Regulamento Internacional para 
Evitar Abalroamentos no Mar", aprovada pelo Congresso Nacional, 
através do Decreto Legislativo n"' 77, de 1974 (publicado no DCN de 

(*) A Exposição de Motivos e o projeto de lei terlo publicados em Suplemento • presente: 
edição. 
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1"-1 1-74, Seção li), por ter-se verificado que o texto originariamente 
apenso à Mensagem Presidencial, que encam.inhou'a matéria, apre­
senta alguns lapsos datilográficos e de tradução. 

Cotejando-se o texto que constou do Projeto originário com o 
que ora é submetido à nossa apreciação, verifica-se que os motivos 
apresentados pelo Chanceler brasileiro, no já mencionado oficio, são 
totalmente procedentes. A nova redação do texto apenas o tor.na 
mais compreensível, sem acarretar qualquer mudança substancial 
quanto à matéria de forma ou de fundo. 

Consoante o disposto no artigo 59,§ 611 da Constituição Federal, 
compete ao Presidente do Senado Federal promulgar, àpós a apro­
vação final, todas as matéria de competência exclusiva do Congresso 
Nacional. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão nada 
obsta a que a solicitação constante de ofício ministerial seja atendida. 

Sala das Comissões, em 27 de agosto de 1975. - Luiz Viana, 
Presidente em exercício- Fausto Castelo-Branco, Relator - Heh'í­
dio Nunes - João Calmon - Danton Jobim - Mauro Benevides -
Nelson Carneiro- Petrônio Portella- Augusto Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- No Expediente lido 
figura a: Mensagem n9 162, de 1975 (n9 264, de 1975, na origem), pe­
la qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado, nos 
termos do art. 17, § 19, combinado com os arts. 42, inciso V, e 57, inci­
so IV, da Constituição, o Projeto de Lei do Senado n\" 141, de 1975-
DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1976. 

A matéria será despachada à Comissão do Distrito Federal, po­
dendo os Srs. Senadores, perante ela, apresentar emendas 'nos vinte 
dias que se seguirem à sua publicação no Di,rlo do Congresso Nacio­
nal. 

Para emitir parecer sobre o projeto e as emendas, a Comissão te­
rá o prazo de trinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. )\"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
Digníssimo presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Brasília, 26 de· agosto de I 975 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do País a partir de 31 de agosto de 1975, a fim de, no desempe­
nho de missão com que me distinguiu o Senado, participar da 62• 
Conferência Interparlamentar, a realizar·se em Londres, de 3 a 12 de 
setembro próximo. 

Atenciosas saudações, 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) 

rio. 
Sobre a mesa, reqperimento que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretá-

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 373, DE 1975 

Exmv Sr. Presidente do Senado Federal: 

O senador infra-assinado~ com apoio no artigo 233 do Regimen­
to Interrio da Casa, requer a V. Ex•, após ouvido o Plenário, que se­
ja inserido nos Anais do Senado o editorial''A estftgnação da agricul-

tura nordestina", publicada no jornal "O Estado de São Paulo", edi­
ção de 27 de agosto de 1975, focalizando as dificuldades enfrentadas, 
na presente conjuntura, pela economia do Nordeste brasileiro. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1975.- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li· 
do será publicado e submetido ao exame da Comissão Diretora. 
(Pausa.) 

Sobre1 a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !\"-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l4l, DE 1975 

"Declara de utilidade pública a Sociedade Promocional de 
Blumeoau do Menor Trabalhador- PROMENOR. '' 

O Congresso f\ acionai decreta: 
Art. 19 E declarada de utilidade pública a "Sociedade Pro­

mocional de Blumenau do Menor Trabalhador"- PRO MENOR. 
Art. 2\" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Consoante se verifica de seus estatutos, a "Sociedade Promo­
cional de Blumenau do Menor Trabalhador" - PROMENOR, é 
uma entidade civil de fins não lucrativos, vinculada à Municipa­
lidade de Blumenau, destinada a proporcionar aos menores des· 
providos de recursos melhores condições de trabalho, atendimento 
médico-dentário, recreação, alimentação sadia, escolarização obri­
gatória e orientação profissi'onal e espiritual. 

Essa instituição, ·fundada em agosto de 1974, possui persona­
lidade jurídica, sendo que todos os cargos de direção e demai_s 
membros ativos são exercidos gratuitamente, sem qualquer espécie 
de remuneração, vedada, ainda, a distribuição, a qualquer título. de 
lucros ou dividendos aos associados, mantenedores, diretores e 
conselheiros. 

Dentre as vár.ias atividades relevantes e de interesse da comu­
nidade desenvolvidas pela associação em tela, êJestacam-se: 

a) ocupar as horas de lazer dos menores, através da educação 
profissional, atividades de recreação e desenvolvimento da cria­
tividade; 

b) desenvolver-lhes hábitos e atitudes sociais, morais e 
espirituais, buscando a sua integração na famflia e no meio comunitá-
rio; 

c) promover e estimular o menor economicamente necessitado, 
em um trabalho preventivo da marginalização social dos mesmos; 

d) manter serviços de orientação assistencial, no sentido de 
evitar o abandono do menor, a ociosidade, a delinqüência e o vício; 

e) satisfazer, dentro do possível, às necessidades básicas dos me­
nores, através do atendimento médico-odontológico, hospitalar, 
social, psicológico e pedagógico, em uma ação comunitária conjunta. 

São, portanto. das mais edíficantes e relevantes, as atividades 
desenvolvidas pela "Sociedade Promocional de Blumenau do- Menor 
Trabalhador", PROMENOR, tendo como área de atuação especí­
fica a assistência integral e total ao menor abandonado e desvalido. 

Aliás, como reconhecimento oficial pelos relevantes serviços 
que vem prestançfo aos menores desassistidos, a Municipalidade de 
Blumenau declarou a entidade de utilidade pública através da Lei 
Municipal n"' 2.048, de 4 de dezembro de 1974, havendo o Estado de 
Santa Catarina adotado idêntica providência por intermédio da Lei 
Estadual n\" 5.125, de 30 de junho de 1975. 

Com referência à matéria, cumpre ressaltar que a medida ora 
preconizada é de natureza eminentemente concorrente, podendo ser 
consubstanciada tanto através de decreto do Executivo como por in­
termédio de iniciativa legislativa, não havendo qualquer impedi­
mento de n"'tureza constitucional ou legal que impeça· o Congresso 
Nacional de adotâ-la. 

A declaração de utilidade pública federal ê disciplinada pela Lei 
n"' 91, de 28 de agosto de 1935, regulamentada pelo Decreto 
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nq 50.517, de 2 de maio de 1961, "'com as altera~es determinadas 
pelo Decreto nl' 60.931, de4 de julho de 1967. ' 

Esses diplomas contêm todas as regras segundo as qu"-is associe­
dades civis, as associações e as fundações constituídas no Pé pOdem 
ser declaradas de utilidade pública, quando sirvam, desi.ptc;ressada-
mente, à coletividade. - -

Aliás, convém assinalar que a "Sociedade Promocioüll de Blu­
menau do Menor Trabalhador" -PROMENOR,atende a todas as 
exigências legais, eis que serve desinteressadamente à comunidade, 

possui personalidade jurídica e os membros de sua diretoria não per­
cebem remuneração a qualquer título. 

Quando reivindicada através do Poder Executivo, o pedido de 
declaração de utilidade pública é apresentado por intermédio do 
Ministério da Justiça e concedida a medida, se for o caso, por de­
creto presidencial. Ressalte-se, a respeito, que embora lhe tenham 
sido encaminhados dezenas de pedidos de declaração de utilidade 
pública, o Executivo, há longos meses, não se teni manifestado a 
respeito. 

Assim, muitas entidades, que prestam relevantes e desinteressa­
dos serviços à coletividade, ainda não tiveram a sua utilidade pública 
reconhecida e declarada pelo Executivo, como é o caso da "Socie­
dade Promocional de Blumenau do Menor Trabalhador" 

Nesta conformidade, não havendo qualquer impedimento de or­
dem constitucional ou mesmo na legislação específica que vede ao 
Congresso Nacional a adoção de iniciativas a respeito, temos para 
nós ser dever do legislador a adoção de proposições da espécie, eis 
que, .como ressaltamos, o Executivo, no atual contexto, vem se 
omitindo a respeito, em prejuízo de um sem-número de entidades 
filantrópicas. 

Aliás, há diversos precedentes. À guisa de exemplo, podemos 
mencionar a Lei nll 5.575, de 17 de dezembro de 1969, originária do 
Projeto de Lei n9 1.537 f68, que declarou de utilidade pública as 
unidades do "Lit>ns Club" e do "Rotary Club". 

Nesta conformidade, tendo em vista que a entidade em tela 
preenche os requisitos legais, e em se tratando de medida de 
competência concorrente, submetemo-la à consideração de nossos 
nobres pares, esperando sua indispensável acolhida. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1975- Eve"sio Vieira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 91- DE l8 DE AGOSTO DE 1935 

Determina regras pelas quaes slo as sociedades declara­
das de utlltdade pública 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se­

guinte lei: 
Art. 111 As sociedades civis, as associações constituídas no paii, 

com .o fim exclusivo de servir desinteressadamente a conectividade 
podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes 
requisitos: 

a) que adquiriram personalidade jurídica; 
b) que estão em effetivo funccionamento e servem desinte­

ressadamente à conectividade; 
c) que os cargos de sua directoria não são remunerados. 
Art. 211 A declaração de utilidade pública será feita em decreto 

do Poder Executivo, mediante requerimento processado no Minis­
tério da Justiça e Negócios Interiores ou, em casos éx.cepcionaes, ex­
officlo. 

Paragrapho único. O nome e característicos da sociedade, 
associação ou fundação declarada de utilidade pública serão ins­
criptos em livro especial, a esse fim destinado. 

Art. 39 Nenhum favor do Estado decorrerá do título da utilida­
de pública, salvo a garantia do uso exclusivo, pela sociedade, as­
sociação ou fundação, de emblero,as, flammulas, bandeiras ou 

distinctivos próprios, devidamente registrados no Ministério da 
Justiça e a da menção do título concedido. 

Art. 49 As sociedades, associações e (undações declaradas de 
utilidade pública ficam obrigadas a apresentar todos os annos; 
excepto por motivo-,de ordem superior reconhecido, a critério do 
Ministério de Estado da Justiça e Negocias Interiores, relação 
circumstanciada dos serviços que houverem prestado à collectivida­
de. 

Paragrapho único. Será cassada a declaração de utilidade pú­
blica, no caso de infracÇão deste dispositivo, ou se, por qualquer 
motivo, a declaração exigida não for apresentada em tres annos 
consectivos. 

Art. 511 Será tambem cassada a declaração de utilidade 
pública, mediante representação documentada do Orgão do Ministé­
rio Público, ou de qualquer. interessadv, da séde da 
sociedade, associação ou fundação, sempre que se provar que ella 
deixou de preencher qualquer dos requisitos do art. 111. 

Art. 611 Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Jaileiro, 28 de agosto de 1935, 114-11 da Independência e 

4711 da República. G«ulio Varaas- Vlce~tte Rto. 

DECRETO N• 50.517, DEl DE MAIO DE 1%1 

Regulamenta a Lei nt 91, de 28 de agosto de 1935, que dfs.. 
põe sobre a declaracio de utilidade pública. 

O Presidente da F . .!pública, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 87, item I, da Constituição, decreta: 

Art. I• As sociedades civis, associações e fundações, constitui­
das no País, que sirvam desinteressadamente à coletividade, poderão 
ser declaradas de utilidade pública, a pedido ou ex officio mediante 
decreto do Presidente da República. 

Art. 211 O pedido de declaração de utilidade pública serâ diri­
gido ao Presidente da Repúblic<i, por intermédio do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, provados pelo requerente os seguintes­
requisitos: 

a) que se constituiu no País; 
b) que tem personalidade juridica; 
c) que esteve em efetivo e .contínuo fundonamento, nos três 

anos imediatamente anteriores, com a ex~\ta observância dos 
estatutos; 

d) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de 
diretoria e que não distribui lucros, bonificaçÕf'S ou vantagens a diri­
gentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou 
pretextos; 

~e) que comprovadamente, mediante a apresentação de relató­
rios circunstancilldos dos três anos de exercídos anteriores à for­
mulação do pedido, promove a educação ou exerce atividades de 
pesquisas científicas, de cultura, inclusive ~rtfsticas, ou filantrópicas, 
estas de caráter geral ou indiscriminado, predominantemente; 

-f) que seus diretores possuem folha c-orrida e moralidade 
comprovada; 

g) que se ebriga a publicar, semestralmente, a demonstração da 
receita obtida e da despesa realizada no período anterior. 

Paiágrafo.único. A falta de qualquer dos documentos enumera­
dos neste artigo importará no arquiVamento do processo. 

Art. 311 Denegado o pedido, não poderá !;er renovado antes de 
decorridos dois anos, a contar da data da pu·:,licação do despacho 
denegatório. 

Parágrafo único. Do denegatório do pedido de declaração de 
utilidade pública caberá reconsideração, dentro do prazo de 120 
dias, contados da publicação. 

Art. 4t O nome e caracteiísticas da sociedade, associação ou 
fundação declarada de utilidade pública serão inscritos em livro espe­
cial, que se destinará, também, à averbação da remessa dos relatórios 
a que se refere o artigo 511. 

Art. 5"' As entidades declaradas de utilidade pública,· salvo 
rnotivo de força maior devidamente comprovado, a critério da 
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autoridade competente, ficam obrigadas a apresentar, até o dia 30 de 
abril de cada ano, ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
relatório circunstanciado dos serviços que houverem prestado à cole~ 
tividade no ano anterior. 

Art. 6~> Será cassada a declaração de utilidade pública da en­
tidade que: 

a) deixar de apresentar, durante três anos consecutivos, o rela­
tório a que se refere o artigo precedente; 

b) se negar a prestar serviço compreendido em seu~ fins esta­
tutários; 

c) retribuir por qualquer forma os membros de sua diretoria, 
ou conceder lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantene­
dores ou associados. 

Art: J9 A cassação da utilidade pública serâ feita em processo, 
instaurado ,x officio pelo Ministério da Justiça e Negócios Inte· 
riores, ou mei:liante representação documentada. 

Parágraro único. O pedido de reconsideração do decreto que 
cassar a declaração de utilidade pública não terá ereito suspensivo. 

Art. 8"' Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 2 de maio de 1961, 14()9 da Independência e 73"' da 
República.- Janio Quadros- Oscar Pedroso Horta. 

tos. 

DECRETO N• 60.931, DE 4 DE JULHO DE 1967 

Modifica o Decreto n"' 50.§17, de l de maio de 1961, que 
regulamentou a Lei 11"' 91, de 23 de agosto de 1935. 

····················································· ..................................................... 
LEI N• 5.575, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1969 

Reconhece de utilidade pública as unidades do "Uons 
Club" e do "Rotary Oub do BrasU", e d' outras 
prol'idências. 

Ãs Comissões de Constituição e Jwtiça, de Educação e Cultura e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Maplhiel Pbdo)- Hl oradorea inocri· 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe-ARENA) (Pronun· 
cla o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Anos atrás, realizava·se em São Cristóvão, no Estado de Sergi· 
pe, o I Festival de Arte, promoção da Universidade Federal daquele 
Estado, de _imediato apoiada e incentivada pelo Governo Estadual. 

A cada ano essa festa de arte e cultura se rep~tiu, sempre no mês 
de setembro, tornando·se uma iniciativa vitoriosa e cuja continuida· 
de estã plenamente assegurada, graças aos sucessivos êxitos que ai· 
cançou. Hoje, o Festival de Arte de São Cristóvão consta do calendâ· 
rio turístico, não só do Estado, como do País, o que demonstra a 
importância por ele assumida. Para isso muito contribuiu a ação inte­
ligente e entusiástica de seus promotores, mas decisivo foi o apoio da· 
do pelo povo sergipano e pelas populações nordestinas, que consa· 
grou, definitivamente, o encontro anual que se realiza na velha e 
monumental cidade de São Cristóvão. 

Em cada uma dessas oportunidades, desta tribuna, falei sobre es­
sa importante promoção da Universidade Federal de Sergipe, ap~ia· 
da pelo Governo Estadual, Prefeituras de Aracaju e de São Cristó· 
vão, Secretaria de Educação e Cultura, Empresa Sergipana de Turis· 
mo e Departamento de Cultura e Patrimônio Histórico. Saiientei o 
significado da promoção, o espírito de organização e dedicação de 
seus organizadores, e o entusiasmo popular que despertou, para real· 
çar uma bela e proveitosa iniciativa surgida no meu Estado e contri· 
buir para a sua promoção em todo o País. 

Este ano, de 26 a 28 do mês vindouro, será realizado o IV Festi· 
vai de Arte de São Cristóvão. Seu brilho e êxito estão assegurados, 
antecipf!damente, pelo entusiasmo e carinho com que os seus or­
ganizadores e o povo prepararam o que se tornou uma das mais be· 
las festas de arte e cultura de nosso País. 

Seu programa roi cuidadosamente elaborado de modo a garan· 
tir·lhe o êxito alcançado pelos que o antecederam. Dança, teatro, CO· 

ral, grupos instrumentais, bandas, sessões culturais, exposição,litera· 
tura, cinema - de tudo haverá no IV Festival, que mais uma vez 
tornarã, nos dias 26 a 28 de setembro próximo, a antiga capital sergi· 
pana, centro radioso de arte e cultura, atraindo milhares de turistas 
dos Estados nordestinos e do Sul do Pafs, na repetição de um suces· 
so que jã é tradição Oe grande significação artística e culturaL Conta, 
ainda, com a colaboração de grandes e prestigiosos grupOs de arte, 
música, dança, folclore, teatro, bandas e orquestras de vârios Esta· 
dos do Nordeste. E, numa demonstração da importância e do prestí· 
gio de que já desfruta, contará o festival, este ano, ainda com a 
participação do Ballet de Eugênia Federova, da Fundação Brasileira 
de Ballet, do Rio de Janeiro; do Teatro da Universidade Gama Fi· 
lho, do mesmo Estado; do Coro Falado da Universidade Federal do 
Espírito Santo; do Coral Vila·Rica, de Ouro Preto, Minas Gerais; 
Quinteto da Universidade Gama Filho, Rio de Janeiro; Quinteto 
Paulistano de Metais, do Estado de São Paulo. Lã se apresentarâ o 
Teatrinho de Marionetes de Rhode Island e, também, o solista de 
música erudita C ar! Bernstein, dos Estados Unidos. 

Também a Empresa Brasileira de Correios e Telé~raros, cola· 
borando para o êxito do Festival, lançarâ da ex·capital sergtpana um 
selo alusivo a São Cristóvão, reproduzindo a fachada da Igreja do 
Carmo. A tiragem serã de tium milhão e qpinhentos mil selos. A 
Associação Brasileira de Jornalistas Filatélicos, com seus próprios re· 
cursos providencio J a execução de três desenhos para carimbos espe­
ciais, os quais junto a este pronunciamento, e que já foram enviados 
à Assessoria Filatélica da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégraros, para sua a;provação, a fim de que sejam confeccionados 
os carimbos para sereth usados na Agência Postal Telegráfica da ex· 
capital, nos dias 26, 27 e 28 de setembro. Solenidade especial, no dia 
27 de setembro, levará a São Cristóvão, para esse fim, dirigentes da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, à rrente o Coronel 
Adwaldo Cardoso Botto de Barros, cuja grande obra na direção 
dessa empresa jã destacamos desta tribuna, ilustre sergipano que tão 
bem vem servindo ao atual Governo, em setor fundamental para o 
nosso desenvolvimento. 

Sr. Presidente, não me seria fãcil dizer aqui quanto proveito jâ 
resultou- para Sergipe, para o Nordeste e todo o Brasil- do êxito 
desses festivais, tantos e tão magníficos têm sido os seus frutos! O 
grandioso cenârio· de São Cristóvão tem propiciado, antes de mais 
nada, ocasião para uma esplêndida obra de integração da arte e da 
cultura nacionais, conrorme tão bem se vê da própria programação e 
da variada procedência e da indiscutível expressão artístico-cultural 
de seus participantes. Mais importante, entretanto, se torna essa pro· 
moção da Universidade Federal de Sergipe se considerarmos que ela 
aproveita, mais ainda, à preservação e ao incentivo a grupos de arte 
e, especialmente, rolclóricos do Nordeste - já agora também de 
outros Estados- que se apresentam anualmente em São Cristóvão, 
lã ·encontrando condições excepcionais de florescimento e divul­
gação. 

Como das vezes anteriores, também este ano lâ estarei, durante 
o IV Festival de A"rte e Cultura. Meu entusiasmo pela promoção 
está hoje de todo confirmado e justificado: o Festival tornou·se vito­
rioso e converteu·se em vigoroso apoio para as atividades artfsticas e 
culturais de Sergipe, do Nordeste e do País. Possibilita o congraça· 
menta de pessoas e, sobretudo, de jovens vindos de todos os pontos 
do Brasil, para um encontro belíssimo de arte e cultura. Deu novas 
dimensões à atividade artística e cultural do meu Estado e do Nor· 
deste; tornou·se sólido elemento de apoio à preservação do rico e 
magnífico folclore nordestino; e constituiu·se, ademais, em atrativo 
item de incremento turístico daquela região do País. 
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Sr. Presidente, a oportunidade deste auspiciOso registro c acerte­
za de que o rV Festiv~t-suplante o su~so alcançado pelos festiVais 
anteriores me levam a dirigir~me às autoridades do Governo Federal, 
sobretudo às que cuidam de nossa arte e de nossa cultura, no sentido 
de que emprestem toda a s·ua atenção e apoio a essa de um 
grupo de idealistas, que~ se tornou vitoriosa tão que é 
tão benfazeja à cultura brasileira. t preciso que 
sentido artístico, cultural e turístico seja bem 
a fim de que possa contar, sempre, com maior apoio, 
vulgação por parte do Governo Federal. Estou certo de que o 
tro Ney Braga, que honrou Sergipe com a sua visita no ano passado, 
quando da abertura do UI Festival de Arte de São Cristóvão, dará 
todo o seu apoio a esta festa popular que está sendo realizada anual· 
mente na antiga capital de Sergipe. 

Finalizando, Sr. Presidente, mais uma vez me rejubilo e me con­
gratulo com a realização do próximo Festival, que tem uma eficiente 
comissão organizadora presidida pelo Magnífico Reitor Pro(esSO[ 
Luiz Bispo, contando com o apoio integral do Governador JoSi Ro­
lemberg Leite, nessa festa de arte e cultura que constitui, também, 
oportunídade formidável de congraçamento de nossa juventude em 
torno das coisas que tão alto e profundamente nos falam ao espírito! 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCOMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

MOVSES GARABOSKV 

ASOCIACION IIIASILUIA Dt: PEIIIOOI$TAS FILATtLICOS 
.O.SS0CIA11011 llltllli{NN( Oti,IOUA ... ALI!ITES PHILAf(UQOfS 
Til[ BAA~ILIA~ AIIOCIATION OF PIIILAfEI)C JOUA .. ALISTS 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ-ARENA) (Pronoocla o 
seguinte discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Não corno Uder de Partido, mas como representante da região 
nordestina, vimos a esta tribuna para, mais uma vez, discutir a 
necessidade de uma adição de incentivos à indústria e à agricultura 
daquela zona, para que possa ela sair do grave impasse em que se 
encontra. 

Idéias que não são nossas. hauridas, inicialmerite, daquele estu­
do que- sem modéstia - achamos ser um dos cartões de visita do 
Congresso Nacional, qual seja, a publicação da COCENE~ em segui­
da, dos debates a que esse trabalho, tão polêmico, deu lugar; e, final­
mente, observações as mais vârias dos estudiosos do Estado, nos le­
vam no momento, a, enumerando aquilo que pedido, as solicitações 
atendidas, trazer também mais algumas outras que, certos estamos. 

contribuirão de vez -para uma melhOr distribuiçilo de renda em ter­
mos regionais. 

Referimo-nos, Sr. Presidente, ao impacto que teve a economia 
~a região quando, completada a malha rodoviãria brasileira em suas 
linhas principais, o chamando sistema bãsico, confrontou-se uma 
economia que ainda não tinha seus fundamentos assentes em bases 
sólidas com outra em pleno desenvolvimento, 

Reportamo-nos ao embate comercial havido entre os produtos 
que produzidos eram na zona Centro·Sul e aq1Jeles outros que, a 
duras custas, nossa região conseguia confeccionar. Como tal, che­
gamos ao paradoxO de regiões produtoras de cebola terem o produto 
no local com preços incompetitivos em relação àqueles enviados, por 
exemplo, pela Cooperativa de Co tia. 

Com que surpresa verificãvamos que, muita:; vezes, até o nosso 
feijão era produzido e colocado, em custo final no varejo, também 
em condições desvantajosas perante aquele outw o~iundo de outras 
regiões. 

O que dizer, Sr. Presidente, daqueles produtos da nossa incipien­
te metalurgia que, uma vez extinto o preço CIF uniforme das chapas 
de aço para todo o Brasil, viu retrair progressivamente a sua frontei­
ra, desde os limites de São Paulo atê quase as bordas da lbiapaba, em 
termos de competítividade. 

Assim, Sr. Presidente, aquela soma de pre-vidências tomadas 
pelo Governo Revolucionãrio, dos quais destacamos com uma 
ênfase maior a atual administração Geisel, oelo cuidado que 
dispensou a essas diferenças regionai~. gostaríam~s de aduzir outras 
que, embora à primeira vista possam parecer privilégio mas que, a 
nosso ver, a curto prazo trariam tranqüilidade a uma economia que, 
hoje em dia, carece de suplementos de apoio. 

Referimo-nos - e af chamamos a atenção a todos os 
representantes nordestinos desta Casa - à idéia hoje difundida em 
nosso Estado - mercê de um dos órgãos mais importantes da 
difusão do pensamento, que é o jornal O Povo, pela pessoa de Ro­
berto Lopes Machado, obviamente a ser burilada pelos técnicos -
de que se poderia dar incentivos às pessoas jurídicas, na dedução que 
fizessem do Imposto de Renda a pagar, na proporção das compras 
que realizassem em produtos acabados das regiões Norte e Nordeste. 

Assim, se uma empresa houvera que pagar, recolher aos cofres 
públicos 100 mil cruzeiros como sua contribuição ao imposto referi­
do, e tivesse, no seu movimento total --empresa essa situada fora 
dos limites de nossas fronteiras, óbvio - uma percentagem digamos 
de 20% de produtos acabados adquiridos nas regiões consideradas, 
lícito lhe seria um ,desconto de 20% também sobre este imposto a 
recolher ou seja uma diminuição de vinte mil cru2eiros, tendo come 
pagamento final a quantia, apenas, de oitenta mil cruzeiros. 

Diriam os Senhores que isso seria, repetimos, um privilégio para 
uma região. Mas, o que constitui o incentivo fiscal senão, como a 
própria semântica explica, um estímulo a uma região que precisa de 
apoio, de incentivo para se desenvolver'? As contas feitas, as estimati­
vas apreciadas diriam que esta medida, aliada àquela outra jâ 
considerada na publicação referida, da COCENE ·-e que ainda não 
se conseguiu transformar em realidade - a diferenciação dentro do 
Nordeste, do pagamento do IPI sobre os insumos necessãrios para os 
produtos lã produzidos, desde a cota zero, para os Estados menos 
desenvolvidos, até a cota maior para aqueles em franco estãgio de 
desenvolvimento, como Bahia, Pernambuco. Isso daria, realmente, 
um alento a uma região que hÓje se ressente, e bastante, de novos 
incentivos para poder, dentro do País, sobreviver à competição cada 
vez maior, cada vez mais irresístivel que o grande Pólo Centro-Sul de 
desenvolvimento faz contra iniciativas, por mais àiversificadas que 
sejam, das regiões periféricas. 

Aqui ficam, Sr. Presidente, Srs. SeQadores, essas sugestões, que 
não têm em si nenhum objetivo de demagogia, lançadas à considera­
ção dos pares para que, justamente, discutidas sejam as idéias que as 
informam e, se consideradas justas, que levadas sejam ao Poder 
Executivo - constitucionalmente com a prerrogativa de iniciativa, 
~e medidas fifianceiras - e que, do alto descortino de quem de 
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direito, promanem as medidas necessãrias que o Nordeste e o Norte 
estão a esperar. 

O Sr. Helv(dio Nanes (Piauí-ARENA)- Permite V. Ex• uma 
breve interrupção? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará-ARENA)- Com prazer. 

O Sr. Hehídlo _Nunes {Piauí- ARENA)- O meu aparte tem 
mais um caráter de pedido de esclarecimento. V. Ex• defende a tese 
de que as pessoas jurídicas, ao adquirirem produtos acabados, pro­
duzidos nas regiões Norte e Nordeste, devem ter um desconto no 
pagamento do IPI? Era esse o esclarecimento que eu gostaria de 
solicitar a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Perdão, 
~ão duas medidas diferentes: uma já consignada no Estudo n~' I da 
COCENE e do conhecimento de V. Ex•- e, que se diga, uma da­
quelas que o Governo Federal ainda não pôs em prática - que ê a 
diferenciação da taxa do IPI pelos diferentes Estados do Nordeste, 
desde a cota zero, para os Estados menos desenvolvidos, e nos per· 
mita citar o Estado de V. Ex• como um deles ... 

O Sr. Helvidio Nunes (Piauí- ARENA)- Infelizmente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará - ARENA) - ... até o 
mais desenvolvido, no momento, a Bahia. Esta a sugestão que existe, 
já, desde o tempo da COCENE; a segunda, seria um incentivo para a 
aquisição dos produtos .da . Região Nortc·Nordeste hoje, em 
Oagrante desvantagem face a confronto com a economia do grande 
Pólo Centro·Sul, mercê da trama rodoviária asfaltada, que liga essas 
duas economias. Então, se uma indústria, comprasse, dentro do seu 
movimento geral de material para seu consumo, 20% de insumos, de 
produtos acabados nordestinos, lícito lhe seria ter um abatimento no 
Imposto de Renda que iria pagar, desta mesma proporção. 

6bvio que é uma idéia lançada a debate, uma idéia que precisa, 
depois, ser estudada, quanto aos limites máximos e mínimos que de· 
veria ter o abatimento, para não isentar completamente uma indús· 
tria de pagar o Imposto de Renda. · 

Assim como temos os incentivos t1scais do artigo 34.18, para 0 

caso nordestino, o limite superior que esse desconto pode atingir até 
50% do que pagar, poder·se·ia, também, aplicar esse teto ou outro 
semelhante na operação a que nos referimos. 

Certos estamos, então, de que poderia haver, Senador Helvídio 
Nunes, um pe11samento já de competitividade, que, no momento 
manda a verdãde que se diga, inexiste, a não ser em raríssimos ramos 
da atividade de nQssa região. 

O Sr. Helvídlo Nunes (Piauí- ARENA)- Gostaria de pedir 
mais um esclarecimento a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Compra· 
zer. 

O Sr. Hehídio Nunes (Piaui- ARENA)- Essa dedução será, 
obrigatoriamente, reinvestida pelo beneficiário? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Não; é um 
incentivo para que ele vá comprar parte de suas necessidades em nos· 
sa região, e não compre fora dela. 

O Sr. Helvidio Nunes (Piauí- ARENA)- Muito obrigado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará - ARENA) - Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores, vamos repetir: trata-se de idéia lançada 
para ser apreciada e estudada, inicialmente, por· aqueles que, nas 
duas Casas, representando as suas regiões, se dediquem às questões 
do desenvolvimento das mesmas. E em seguida, uma vez considerada 
justa e vãlida, encaminhada sob forma de sugestão a quem por cons­
titucional dispositivo tem a prerrogativa de iniciativa das medida~ 
fina'}ceiras para transformâ·la, efetivamente, em medidas concretas. 

Eram est~"- Sr. Presidente, Srs. Senadores, as sugestões que 
nesta sexta-feira tínhamos a apresentar, não como líder do Partido, 
mas como representante do NOrdeste e do Ceará, à consideração des­
ta augusta Casa. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Ploto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro1 que falarã como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo - MDB) (Como 
Líder, pronuncia o seguinte diKUno. Sem revfsio do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Informam os jornais que estã em estudos nos órgãos gover­
namentais competentes um projeto destinado a instalar no País uma 
indústria de aviões leves, capaz de fabricar dois modelos Cessna: o 
Skylane 182 e o Centurion n"' 210. Trata·se de um projeto que pleiteia 
o apoio governamental. 

" Mas, de outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de todos 
conhecido o programa que, respeito desse ramo da indústria, estã 
sendo adotado no Brasil. No tocante ao desenvolvimento de uma 
indústria aeronáutica, tanto quanto possível nacional, do ponto de 
vista econômico e tecnológico, está o Brasil trabalhando no sentido 
de poupar grandes divisas despendidas na importação de aeronaves, 
principalmente no campo da chamada "aviação geral.'' 

Assim, o parque industrial hoje existente, comandado pela 
EMBRAER e representado por várias empresas priVadas associadas 
a ela, dá, como resultado positivo, uma linha de ação que está 
merecendo elogios de todos os setores da vida pública brasileira. 
Além disso, é de justiça mencionar a decidida participação da 
poupança popular, sob a forma de incentivos fiscais concedidos à 
EMBRAER. Essa política deu resultados positivos, e a posição, no 
setor, é de franco desenvolvimento. 

Ao complexo bâsico constituído pela EMBRAER, NEIV A, 
MOTORTEC e AEROTEC, juntam-se centenas de outras firmas de 
autopeças, ou de aeropeças, quase todas inteiramente nacionais. 
Conseguiu.se, assim, um alto nível de nacionalização nas aeronaves 
atualmente fabricadas, e uma efetiva transposição de tecnologias dos 
centros mais avançados para o País, mediante acordos celebrados. 

Hâ inclusive, como é interesse de todos, a produção de aviões de 
modelos brasileiros. A EMBRAER produzirã 230 aviões leves atê o 
final do ano, e em 1976, estabeleceu como objetivo 400 aeronaves, 
para atingir, em 1978, o mínimo de600 aviões leves. 

Atualmente, o mercado brasileiro é um pouco maior do que a 
capacidade da empresa, que deverá equilibrá-lo por volta de 1978. 
Os aviões são fabricados em cooperação com a "piper", vencedora 
da concorrência feita há pouco mais de um ano. A empresa brasilei· 
ra, além de adquirir considerável dose de know--how, aproveita os 
benefícios da extensa rede de comercialização da "piper" no mundo 
inteiro. Para atender a essa linha, e exportar, como estâ fazendo, a 
EM BRAER está construindo mais 20 mil metros quadrados de área, 
atingindo, assim, o total de 105 mil metros quadrados de áre~ 
construída, devendo admitir, até o fim do ano, mais 400 funcionários. 

Desse programa participam, não apenas a EMBRAER, mas 
também as firmas associadas e as firmas de autopeças. Todo esse par· 
que industrial está voltado para o grande programa da "aviação 
geral", em regime de trabalho intensivo. Trata-se de um complexo 
industrial montado com grandes sacrifícios e, como dissemos, com a 
participação. da po;Julação, através dos incentivos fiscais. 

Ora, no momento em que esse complexo industrial está prestes a 
atender à demanda nacional, inteiramente, no campo da "aviação ge· 
ra\", e, ao mesmo tempo, estã exportando os aviões Bandeirantes, 
xavantes e outras aeronaves, carreando preciosas divisas para o 
Brasil, serã justo, nesse momento, fazer-se uma concessão. à empresa 
estrangeira? 

E, segundo notícia da imprensa, a Gazeta Mercantil do dia 13 de 
agosto último informa: 

"Entn:tanto, segundo se comentava ontem em Porto 
Alegre, o projeto contém cláusulas para o recolhimento de 
USS 500 mil em royalties a Cessna Aircraft, anualmente." 
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O Sr. Jo!Jé Lindoso (Ama.zonas-.:\.RENA) - Permite V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- Compra· 
zer, ouço o aparte de V. Ex• 

formação de estudantes e de novos técnicos, mas contribuir com a 
sua própria técnica e com o seu estudo para o desenvolvimento da 
tecnologia brasileira e da produção de bens e serviços necessários ao 
nosso desCnvolvimento. 

Pois_· bem, esta obra magnífica, louvada pctr todos, estâ, neste 
O Sr. José Llndoso (Amazonas-ARENA)- Ouço o discurso mo~.correndo o risco de sofrer a concorrência de ~m.a fir~a es· 

de V. Ex~ f atendo considerações sobre o nosso projeto de desenvol- t~a!!L!fê, que pleiteia favores do Governo para a sua mstalaçao no 
vimento da indústria aeronáutica, ·que está representada pelá J!Mi:-:· · 
EMBRAER. Quero dar _um test:_munho e fazer uma afirmação de {J ·_.::;;'! 0 Sr. Vir ílio Tíi,ora (Ceará-ARENA)_ Perrnite V. Ex• um 
crença: por duas vezes estive em Sao José dos Campos; uma, em com- ·fi~! ? g 
panhia do então Vice~ Presidente da República, o Almirante Augusto aparte. 
Rademaker, e outra, acompanhando a Comissão de Transportes da O SR. FRANCO MONTORO (São Paulc·-MDB) - Ouço, 
Câmara dos Deputados. Constatei, com emoção, o desenvolvimento com prazer, o aparte de V. Ex• 
do trabalho em São José dos Campos, sob a orientação do Coronel 
Osires da Silva, relativamente à EMBRAER. Todas as explicações, 
todo o laboratório de idealismo, de trabalho, de decisão para· a atit­
maçào do Brasil, relativamente à indústria aeronãutica, consta­
tamos naquelas duas visitas. Sou um entusiasta da atividade que se 
desenvolve na EMBRAER. Vi, nos salões, debruçadas nas pran­
chetas, nos laboratórios, nas diversas seções, toda uma mocidade 
brasileira, entusiasmada, compenetrada, construindo aviões. São 
José dos Campos, que tem, exatamente no complexo EMBRAER­
IT A, uma afirmação da nossa capacidade e da nossa determinação 
de nos transformar em potência, na missão de paz e de afirmação de 
justiça perante o mundo, é um testemunho que pode dar dimensões 
de orgulho nacional. V. Ex• mostrou, na sua dissertação, que se de­
sencadeou, em torno da EMBRAER - que hoje, como que lidera 
essas atividades aeronáuticas - toda uma série de atividades subsi­
diárias, que têm uma significação enorme, sob o ponto de vista 
econômico e de desenvolvimento de uma tecnologia. Quero crer que 
o Governo Brasileiro examinará, com maior cuidado, qualquer con­
cessão de favores, que importe em concorrência com a EMBRAER. 
Não é que a EMBRAER, por si só, esteja a reclamar proteção maior 
do que aquela com que já conta por parte do Governo e da popu­
lação brasileira. Digo população brasileira, nobre Senador, porque 
se contam milhares e milhares de acionistas que, usando da facul­
dade dos incentivos fiscais, têm oferecido a sua contribuição para 
assegurar o ê:"'ito completo da nossa indústria aeronáutica. Santos 
Dumonf conquistou, realmente, os ares, ensinando o mundo a dirigir 
o mais pesado que o ar. Pois bem, a EMBRAER tem uma destinação 
histórica que é transformar aquele sonho numa realidade industrial 
pujante, para atender àquilo que é um imperativo da nossa 
geografia; dominando as nossas grandezas incomensuráveis, engran­
decer este Páís para afirmar a nossa soberania e, mais do que isso, 
para levar a nossa mensagem a toda a América do Sul, através das 
asas dos aviões brasileiros, construídos com o talento, a capacidade e 
a determinação brasileirOs. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Agra· 
deçÕ a V. Ex•, pela contribuição valiosa. 

O testemunho dado sobre aquilo que acontece em São José dos 
Campos, onde a EMBRAER comanda a indústria aeronâuticabrasi~ 
!eira, é da maior valia e coloca o problema nos termos em que ele 
deve ser colocado. 

Não se trata de um pronunciamento partidário. Trata-se do 
debate de um assunto de profundo interesse nacional, que se coloca 
acima das divisões partidárias. 

É preciso acrescentar, ao lado dos resultados econômicos e 
tecnológicos que acabam de ser ressaltados, um aspecto de ex­
traordinária importância na obra da EMBRAER. Disse muito bem 
o Senador José Lindoso que a EMBRAER, ligada' ao ITA- Ins­
tituto Tecnológico de Aeronáutica, que é uma grande universidade, 
talvez a maior universidade de tecnologia existente no Brasil, está 
realizando, dentro daquela Universidade, um dos objetivos funda­
mentais da vida universitária. A Universidade deve se integrar à vida 
da comunidade; deve estudar problemas que interessem ao desenvol­
vimento do País, e dar, assim, a sua contribuição, não apenas para a 

O Sr. Virgílio Tthora (Ceará-ARENA)- Eminente Senador, 
vamos 'sintetizar o nosso aparte em itens: Item I -- somos insus­
peitos para falar no assunto, já que, pela Lideran1;a, cometida nos foi 
há tempos, a missão de apresentar à Casa os resultados, o trabalho e 
a obra desta grande empresa brasileira. Mas, queríamos lembrar a 
V. Ex• que este assunto não· lhe deve causar transtornos, nem perda 
de sono. Ninguém estã mais interessado- não por palavras mas por 
atos- no fortalecimento da EMBRAER do que o 11tual Governo. 
Hã semanas- não faz muitos dias- tivemos, aq1Ji, uma discussão a 
respeito de projeto, justo, do Governo, sobre o Imposto de Renda a 
ser pago pelas empresas públicas e sociedades de ecooomia mista. E 
a reclamação que ouvíamos de alguns membros desta Casa foi sobre 
o tratamento preferencial dado· a esta empresa; c: perguntavam: por 
que à EMBRAER? A pergunta se referia à exce~;:ão que o Govern.o 
fazia, de poderem estas sociedades de econom::a mista descontar 
aqueles incentivos chamados fiscais, do Imposto de Renda, justa­
mente para a EMBRAER, e não para outros setores e outras regiões. 
Segundo: não tenha V. Ex• a menor dúvida de que esse caso da 
Cessna; -por sinal até concorrente vencida quando da chamada às 
companhias estrangeiras que quisessem cooperar com a 
EMBRAER, pugna da qual foi vencedora a Piper- serâ examinado 
no estrito ângulo do interesse nacional; e aquel1! mesmo Governo 
que estã fortalecendo, de todas as maneiras possíveis, a EMBRAER, 
não iria tomar medidas para enfraquecer esta empresa, que justa­
mente é um orgulho nacional: sua atuação se aprovado o projeto 
cobrirá outra área não atendida pela EMBRAER. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo·-MDB) - Agra· 
deço, também, a contribuição de V. Ex•, reafirmando a tese por nós 
sustentada. O problema é de responder-se a esta questão; vale a pena 
estimular a criação de uma nova atividade, exatamente igual à exis­
tente, para distribuir um mercado, ainda pequeno, ou serã mais 
consentâneo com o interesse nacional, apoiar e estimular o vitorioso 
complexo já existente? 

A solução, sem dúvida. é defender a instituição do. EMBRAER. 
A filosofia até aqui adotada em relação à indústri.l aeronáutica, por 
razões econômicas- e até mesmo por razões de segurança nacional 
- e as dimensões continentais do nosso País exigem que a indústria 
aeronáutica fique, tanto quanto possível, em mãos brasileiras. Isto 

. está sendo conseguido. 
A solicitação desta outra empresa, de que temos ootícia através 

da imprensa diária, está na dependência de uma decisão governa­
mental. Levantamos o problema para ouvir, com a maior satisfação, 
as duas manifestações brilhantes que aquj foram feitas pelos 
representantes do Governo. Oposição e Governo s: unem para dizer 
às autoridades responsáveis que a linha e a filowfia adotadas no 
desenvolvimento da indústria aeronáutica brasileira, em conexão 
com uma universidade brasileira, com jovens, e técnicos e 
engenheiros brasileiros, que já constroem aviões nossos representa 
uma vitória que não ,Pode ser ameaçada. 

o Sr; Leite Clla1'es (Paraná-MDB) - Permite ·v. Ex• um 
aparte? 
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O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Com 
prazer ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Leite CbaYes (Paranâ~MDB)- Associo-me 'a V. Ex• no 
que tange a essas cautelas em relação à EMBRAER, cuja matriz, 
aqui no Brasil, foi o ITA (Instituto Tecnológico de Aeronãuti~).pe 
forma que a vinda dessa nova companhia, a Cessna, para o Brasil, 
não deve implicar em prejuízos para essa organização pioneira no 
País. Desejo dizer a V. Ex•, como piloto que tenho sido ao longo 
desses anos, que nada carece mais de uma expansão no País, que a 
aviação civil, em níveis de aviões pequenos. São verdadeiros instru­
mentos de abertura; são bandeirantes do ar, para a penetração no 
sul e norte do Mato Grosso; no Acre; em Rondônia; no Amazonas; 
no Pará. Ainda que essas duas empresas venham a funcionar no País, 
creio que, em cinco anos, o seu mâximo de produtividade não che­
gará a alcançar as necessidades efetivas da demanda brasileira. A 
Cessna tinha a grande vantagem de fabricar o Skylane, um avião que 
foi, ao longo dos anos, o instrumento de maior penetração, e que te­
ve uma aceitação muito grande no setor rural, setor este que não serã 
influenciado, em grande escala, pela Piper, fabricante de outros tipos 
similares, que se prestam mais a outros tipos de serviços. Não são 
aviões aptos exatamente para as grosseiras atividades do campo. 
Realmente, V. Ex• focalizou assunto de grande importância. Em­
bora sejam aviões semelhantes, destinam-se a atividades diferentes. 
Acho, pois, que a vinda da Cessna- se realmente vier para o Brasil 
-não deve ser em detrimento da EMBRAER, nem do ITA. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Agrade­
ço a contribuição de V. Ex• Lembro, entretanto, que o projeto con­
tém cláusula que implica no pagamento anual de elevada importân­
cia em royaltles, quando os planos da EMBRAER permitem o seu 
desenvolvimento para outras áreas. V. Ex• lembrou muito bem: hâ 
necessidade de aviões para atender às exigências do meio rural, que 
podem ser perfeitamente satisfeitas com o crescente desenvolvimento 
dessa ind).Ístria, fundamentalmente nacional, que é a EMBRAER. 
As demais empresas poderão continuar operando, mas sem os favo­
res pleiteados, pois acarretariam o desvio de esforços, que, a nosso 
ver, devem concentrar-se naquele núcleo que hâ de ser, realmente, o 
centro de desenvolvimento da indústria aeronáutica brasileira. 

Vejo que V. Ex• concorda inteiramente com esta posição, que, 
certamente, é de toda a Casa. 

O Sr. Leite Chans (Paranã-MDB)- Exato. 

O Sr. Luiz Canlcante (Alagoas-ARENA) - Permite--me 
V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo·MDB) - Ouço-o 
com prazer. 

O Sr. Lvlz CavalaDte (Alagoas-ARENA)- De toda a Casa, 
infelizmente não, nobre Senador, porque não é essa a minha desvalio­
sa opinião. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- ~pena. 

O Sr. Lulz Cavalcante (Alagoas-ARENA)- Sou sempre con­
tra toda e qualquer forma de monopólio, porque adepto da livre em­
presa. Acho que da emulação é que resulta o aumento da produti­
vidade e, portanto, o barateamento de custos. Pelo menos aqui, no 
Brasil, tanto quanto eu possa perceber, o que falta para o aprimo­
ramento de empresas estatais é justamente isso: a livre competição. 
Não vejo por que, mesmo nesse ramo tão ligado à defesa nacional, 
como é o da fabricação de aviões, - e mesmo que fosse fabricação 
especifica de material de guerra, como canhões, por exemplo, - não 
vejo por que isso só possa ficar a cargo de empresa estatal. Permita­
me lembrar, pois V. Ex• sabe tanto ou mais do que eu, o exemplo da 
América do Norte. Na maior potência militar do mundo, todos os 
seus gran(ies artefatos de guerra, mesmo aqueles mais sofisticados, 
são fabricâdos por empresas privadas. Portanto, não vejo por que 

temermos a empresa privada. E mais: a participação do capital e 
know-bow estrangeiros no desenvolvimento do nosso País e, em par­
ticular, do Estado de V. Ex•, merece a homenagem de lhes darmos, 
em princípio, oportunidades iguais às que damos a empresas 
eminentemente nacíonais. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Agrade· 
ço o seu aparte, que traduz uma Linha de pensamento coerentemente 
seguida por V. Ex.• Entretanto, não estamos de acordo, nem mesmo 
com o exemplo dos Estados Unidos, porque precisamente lã estão as 
grandes empresas. Pode haver a liberdade porque se trata da liberda­
de do grande com o grande. Mas, nos países como o nosso, que es­
tão iniciando o seu processo de desenvolvimento, essa plena liberda­
de, a que V. Ex•. se refere repetiria a estória da panela de ferro e da 
panela de barro, do grande e do pequeno. Entre o grande e o peque­
no, é a liberdade que escraviza, e a lei que salva. 

Trata-se, no caso, de defender realmente a indústria brasileira, 
pois, em pé de igualdade, ela serã sistematicamente esmagada, domi­
nada pela congênere estrangeira. No caso, hã uma razão adicional. 
Não se trata apenas de lucros, de procl.utividade. Trata-se de uma 
Universidade voltada para o desenvolviffiento brasileiro, universida­
de em que estudam centenas ou milhares de estudantes, que se for­
mam nos mais sofisticados ramos da tecnologia e que têm dado mag­
nífica contribuição ao nosso desenvolvimento. 

1:. preciso estimular a integração da Universidade nos problemas 
da comunidade, no encaminhamento das soluções para os nossos 
problemas. Na EMBRAER, em São José dos Campos, temos o 
exemplo dessa ex:periência inteiramente vitoriosa. Defendê-la, apoiã­
ta será o nosso dever. 

Concluímos, Sr. Presidente, solicitando aos Srs. Ministros da 
Indústria e do Comércio e da Aeronãutica, bem como às autorida­
des governamentais responsãveis por essa decisão, que tenham pre­
sente, acima do problema meramente contabllístico, dos lucros cal­
culados do ponto de vista estritamente econômico, o grande interesse 
nacional, para nossa segurança e cultura, que representa a defesa e a 
continuidade de uma obra que é o orgulho do desenvolvimento 
brasileiro: a EMBRAER, em São José dos Campos. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal -José Esteves - Cattete Pinheiro - José Sarney 
-Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella- Arnon de Mello­
Augusto Franco- Gílvan Rocha- Heitor Dias- Luiz Viana­

João Calrnon - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Franco 
Montoro- Osires Teixeira- Mendes Canale- Saldanha Derzi­
Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (WU!IOn Goaçalns)- Estâ encerrado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes 44 Srs. Senadores. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nv 337, de 
1975, do Sr. Senador João Calmon, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do Boletim nv 37 do 
MOBRAL que registra as conclusões do encontro de Jundiaf, 
São Paulo, destacando o valor da oolaboração da comu­
nidade na luta para erradicar o analfabetismo, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
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O SR. PRESIDENTE (WIIooo Gonçalns)- Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 338, de 
1975, do Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Jornalista 
Olavo Araújo, intitulado "Reivindicação Ne<:essãria", 
publicado no jornal O Povo, de 8 de agosto de 19J5.. 

Em votação o requerimento. 
~, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~> 2, de 1975 (n"' 574-B/72, na Casa de origem), que altera o 
parágrafo único do art. 656 da ConSolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto-lei n~' 5.452, de Jv de maio de 1943), tendo 

PARECER, sob n"' 311, de 1975, da Comissão: 
-de Legislaçio Social, favorável, com voto vencido, em 

separado, do Senhor SenadQr Jessé Freire. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discutiwlo, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia-ARENA) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalves) -Concedo a palavra 
ao nobre Líder Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA) (Para en<amlnbar a 
votaçio. Sem re\'lsio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este projeto, que veio da Câmara dos Deputados, visa a desigw 
nação de substitutos das Juntas de Conciliação. Já está pronto para 
ser enviado ao Congresso, redigido por Comissão presidida pelo 
Ministro Victor Russomano, o Código de Processo do Trabalho, 
onde a matéria é abordada. 

De maneira que não hâ necessidade de estarmos fazendo alteraw 
ções na legislação, para, daqui a pouco, vir o Código com esta ou 
outra solução para o problema. 

Por este motivo, a Bancada da Maioria vota pela rejeição do 
projeto. 

O Sr. Franco Montoro (São PalÍlo-MDB) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB) (Para enaminbar a 
\'Otaçio w- Sem revlsio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As informações que acabam de ser dadas pelo nobre Lfder da 
Maioria fazem referência a um fato novo, representado pelo envio de 
um projeto que reformaria o processo trabalhista no Pafs. No proces­
so nada consta a respeito dessa matéria. 

Assim, Sr. Presidente, consulto sobre a possibilidade de se dar 
a este processo trarnitação normal. 

A informação que acaba de ser trazida pela Liderança da Maio­
ria deveria ser encaminhada à Comissão competente, parà que esta 
opinasse sobre esses dados. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia-ARENA)- Pela ordem, Sr. Presiw 
dente. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Santos., 

g )Y A mdenizaçãO por morte será depositada ou paga: 
.•) dentro de vinte e quatro (24) horas após o evento; 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA) rP<Ia o-) - Sr. 
Presidente, peço um esclarecimento a V. Ex•, porque no encaminha­
mento de votação não pode haver aparte. 

Sr. Presidente, V. Ex• poderia sobrestar o projeto att que che­
gue o novo Código de Processo do Trabalho? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência 
poderá atender ao pedido de sobrestamento ou de adiamento da 
votação. São as duas formas regimentais que poderão ser utilizadas. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB) - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. I'RESIDENTE (WUson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) (Pola or­
dem)- (Sem re\'isiodo orador)- Sr. Presidc:nte, parece-me que, no 
estado em que está a tramitação da matéria, já encerrada a discusw 
são, não haverá outro procedimento. 

Aproveito a oportunidade para solicitar à Maioria que, em ca­
sos futuros, apresente essas sugestões duranle a discussão a fim de 
que se possa, com base na informação que JlOS é trazida, discutir a 
matéria e solicitar aquilo que nos pareceria mais consentâneo com o 
processo legislativo: o retorno da matéria às Comissões competenw 
tes. Ali, seria debatida tranqüilamente pelos Srs. Senadores que inte. 
gram cada uma das Comissões. 

Esta, a forma de encaminhar o problema. 
Entretanto, Sr. Presidente, parece--me que V. Ex•, escravo do 

Regimento, como todos nós, não tem outra solução senão a de denew 
gar essa medida, se eventualmente ela for solicitada. 

Restawnos atender à sugestão que nos foi feita pelo. nobre Senaw 
dor Ruy Santos: requerer o adiamento da matéria, ou o seu sobresta­
mento, para ser examinada conjuntamente com a proposição a que 
se refere o nobre Senador Ruy Santos. 

Mais normal seria pedirmos simplesmente o adiamento da votaw 
çào da matéria. Durante esse tempo deverá chegar informação mais 
concreta sobre o novo Código. 

Assim, Sr. Presidente, na forma regimental, encaminho à Mesa 
requerimento, em que solicito adiamento da votação da matêria por 
trinta dias. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia-ARENA)- Pela ordem, Sr. Presiw 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalfes)- Pela ordem, tem a 
palavra o nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia-ARENA) (PJ!la ordem.)- Tenho a 
impressão, Sr. Presidente, de que o adiamento puro e simples não re. 
solve. O Código de Proci::sso, como outros códigos, está pronto para 
vir ao Congresso Nacional, mas sujeito à tramitação dos que jâ estão 
à frente. 

A solução de adiamento por trinta dias, não resolveria, pois 
teríamos que, ao final desses trinta dias, fazer novo adiamento, e as­
sim por diante. 

A melhor solução, a meu ver, se não ferir o Regimento, seria 
adiamento com o sobrestamento - não sei se o neologismo vale-, 
para aguardar o Código do Processo, em que a matéria deve ser 
ventilada, para acabarmos com essa legislação fragmentada, em que 
é fértil a vida brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Wll1011 Gonçal11es) - A Presidência 
solicitaria ao nobre Senador Ruy Santos informar se o projeto já foi 
entregue ao Congresso Nacional. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia-ARENA)- Não. Sabe V. Ext que 
não pode haver tramitação de mais de dois Códigos. Na Câmara jâ 
tramitam dois. Os outros estão na fila, espera11do. Logo que saiam os 
dois, da Câmara, - e parece ser o Código Civil e o Código de Prow 

___ --- ---·-·• • -~ .... _,, .. ., P'"""""'""'ul3. 
Sala das Comissões, em 29 de agosto de 1975. -Renato Franco, 

Presidente- José Lindoso, Relator- VirgOio Tbora. 
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ANEXO AO PARECER N• 368, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 43, de 1975, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ----­
_____ , Presidente, nos termos do art. 52, inciso 30 do Regi­
mento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• . de 1975 

Altera os limites da lotação de pessoal fixados pelo 
art. 337 da Resolucio D' 58, de 1971, Regulameoto 
Administrativo do Senado Federal, e dá outras proYidênclas. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' Qs.Jimites da lotação de pessoal fixados pelo art. 337 
da Resolução n~" 58, de !972, são alterados, na forma dos seguintes 
acréscimos: 

Nv de funÇÕes 

GAJIINETE DO PRESIDENTE 

Nomenclatura 

Secretãrio de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contínuo 
Motorista 

Gabinete dos Vice.Presidenies e do !~'~Secretário 

N• de funÇÕes 

N• de funções 

N• de funções 

N• de funções 

N• de funtõe& 
3 ' 

Nomenclatura 

Subchefe de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 

Gabinete dos 2•, 3"' e 4•-Secretirl~ 

Nomenclatura 

Subchefe de Gabinete 
Contínuo 

G:abinete dos Suplentes de Secretários 

Nomenclatura 

Chefe de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 

Gabinete dos Vice--Lfderes e Presi­
deDtes das Comissões Permanentes 

Nomenclatura 

Chefe de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 

Gabinete dos Senadores 

Nomenclatura 

Chefe de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 

Gabinete do 
Seued.rio-Geral da Mesa 

Nomenclatura 
Auxiliar de Gabinete 

Art. 2' A Subsecretaria do Pessoal republicarâ o Quadro 
Permanente do Senado Federal, atualizando o ordenamento e a 
distribuição das funções na forma da alteração estabelecida pela 
presente Resolução. 

Art. 3~' Esta resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wll110n Gonçalves) - O pareoer vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publicação de reda­
ção final que será lido pelo Sr. l~'~Secretárío. 

Ê lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 37S, DE 197S 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Resolução nt 43, de 1975, que altera os limi­
tes da lotação de pessoal fixados pelo art. 337 da Resolução n9 58, 
de 1972 - Regulamento Administrativo do Senado Federal, e dâ 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1975- Ruy Santos. 

O SR, PRESIDENTE (Wll110n Gonçalvea)- De acordo com o 
voto do Plenário, passa-se à imediata apreciação da redação final do 
Projeto de Resolução n~' 43, de 1975. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram 

permanecer sentados. (PI.USL) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (WU:t0n Gooeal•es) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO IIENEVIDES (Cearã-MDB) (Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao decidir-se o Governo Federal pela concessão do 141' salário 
aos trabalhadores brasileiros que percebem remuneração inferior a 
cinco salários mínimos, houve aplausos generalizados em todo o 
País, com manifestações de enaltecimento à iniciativa, partidas 
especialmente das duas bancadas com assento no Congresso Na. 
cional. 

O trâmite do projeto de lei do Executivo obteve todas as 
facilidades regimentais, numa demonstração inequívoca de que a 
ARENA e o MOB formaram decididamente ao lado da proposição, 
por reconhecer na mesma largo alcance social. 

Em relação às emendas, acordaram as lideranças - quando a 
matéria se achava submetida à apreciação do Plenário do Congresso 
- que a alteração deveria ser procedida no texto original, a fim de 
aprimorar·se o projeto enviado pelo Presidente Ernesto Geisel. 

Mostraram·se, assim, Executivo e Legislativo sensíveis à 
concessão do beneficio, que propiciará melhores condições de vida 
aos que percebem menor remuneração. 

A partir de 1976, usufruirão os trabalhadores daquela melhoria, 
o que lhes trará perspectiva mais favorável para enfrentar os índices 
inflacionários. 

Por sua vez, o funcionalismo público, igualmente angustiado 
com as elevações constantes do preço das utilidades de primeira 
necessidade, vem reivindicando a concessão do 1~ salário, como 
forma de lhe ser assegurada sobrevivência mais condigna. 

Em conctave realizado, no mês de julho passado, na cidade de 
Belo Horizonte, dentre outras pretensões, os servidores postularam 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio.IJ)• Sibado30 4101 

o J.39 salãrio, na defesa do qual têm permanecido ao longo dos 
últimos anos, desde quando idêntico e merecido faVor rOi atribuído 
aos trabalhadores brasileiros. _ ~ 

Até hoje, contudo, não foi possível nem à Un'i:tlatados e 
Municípios oferecerem ao seu respectivo funcionalis"' ' ais um 
mês de vencimentos, o que, de certa forma, representa um desestí­
mulo a todos quantos prestam a sua direta colaboração à pública 
administração. 

No instante em que atenções governamentais dirigem-se para o 
desenvolvimento social, o que implica numa melhor distribuição da_Jl"-' 
renda nacional~ merecem os funcionãrios obter a concretização 
daquele antigo· anseio, agora lembrado com maior ênfase em razão 
do 14' mês, garantido para os trabalhadores que auferem até 5 salâ· 
rios mínimos. r 

No que taAge à reclassificação, que vem sendo WOCCdida no 
serviço público federal, empenham·se os funcionârios rio sentido de 
que seja antecipado o pagamento total dos salârios previstos:-fo(f 
Plano, ao invés do pagamento parcelado, através de cotas trimestra4• 

Se obedecido ~on~rama estabelecido, somente em novem- -. 
bro do próximo ano~ qyc se atingirâ qs 100% de aumento constantes 
do mencionado plan~ reclassificatório. 

Destaque·se que a inflação jâ corroeu, basicamente, os ven­
cimentos do funcionalismo, reduzindo seu poder de compra e 
importando em incontroverso o empobrecimento da classe média da 
qual os servidores são segmento tão representativo. 

Fica, assim, consignado, Sr. Presidente, o nosso apelo aos 
responsáveis pela política de pessoal do Executivo no sentido de que 
estas duas aspirações se tornem realidade, a fim de que sejám ofereci­
das melhores condições de vida aos funcionários públicos. (Muito 
bem! Palmu.) · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas- MDB) (Prooon­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dou, hoje, prosseguimento à exposição do meu humilde e singe­
lo modelo de ocupação para a Amazônia, em virtude de na opor· 
tunidade última não ter sido possível, em decorrência da exigüidade 
do ternpo. 

Dizia eu que várias tentativas já foram feitas, vários e bem inten· 
cionados esforços de todos os Governos brasileiros foram intenta­
dos, com. o objetivo de ocupar efetivamente a Amazônia, principal­
m7nte o meu Amazonas. A última tentativa teria siáo a da Transa· 
nlazônica, uma estrada que sairia do Nordeste e atravessaria a Ama­
zônia, ligando a aridez do Nordeste à umidade amazônica. 

A filosofia que inspirou essa medida foi bem intencionada; no 
entanto faltava-lhe o arrimo de um estudo mais cuidadoso sob o 
ponto de vista eco1ógico, econômico e geopolftico. 

Trago a V. Exas um suelto de O Eltado de S. Paulo, de 27 de 
corrente, que muito me tranqUiliza, e que diz o seguinte: 

"Pois bem: desde inaugurada, a Transamazõnica não 
permite o tráfego normal entre seus dois extremos. Pelo 
menos dois terços de seu curso, de ácordo com denúncias do 
Senador amazonense Evandro Carreira, permanecem intran­
sitáveis durante 12 meses por ano, seja pelas enchentes, seja 
pela erosão ou mesmo o aparecimento súbito de cursos de 
âgua que obstam hoje. o seu leito de ontem. Ainda assim, po­
deria valer como via de sacrificio para a penetração de po­
pulações necessitadas. 

Vem agora o ministro do Intérior e corta pela raiz a pos­
sibilidade migratória. Para ele, a solução dos problemas do 
Nordeste deve estar no próprio Nordeste. Nada de migra­
ções, nem para o Centro-Oeste nem para a Amazônia. E isto 
porque, todos os anos, cerca de 3,5 milhões de pessoas parti­
cipam- desse procciao, causando um prejuízo de 4 mil dólares­
ano per _capita ·àijS cofres nacionais, pelos investimento~ em 

habitação. esgotos, água, saúde públka e educação. Não 
particularizou Rangel Reis o percentual devido às migrações 
para à Amazônia ou para o <2entro-Oeste, tendo apenas apre· 
sentado cifras globais. Mas não é dificil deduzir que, por 
aqui, o retirante nordestino deve sair bem mais barato do que 
na Amazônia. No Centro-Oeste e no Sul existem, completas 
ou incompletas, infra-estruturas de ser•áços capazes de mais 
economicamente atender as necessidadt:s das massas que se 

.somem às jã existentes. E na Amazônia, onde não existe 
nada? Onde nem simples tijolo ou madeira podem transitar 
pela rodovia da propaganda, tendo 1:m vista que ela jl;.e 

encontra interrompida desde a inaugura,;ão? 
O temá da alteração de posturas entre os governos 

Médici e Geisel comporta mil desdobramentos. Por hoje, 
fiquemos nas correntes migratórias, na Transamazônica e 
nos custos vertiginosos da pobreza nordestina. Mas não serâ 
dificil abraJ!&er o problema rodoviário, a carência de fer­
rovias, a política de defesa dos preços mínimos para nossos 
produtos primãrios ou manufaturados, o comportamento 
institucional do Palácio do Planalto, o seu relacionamento 
com a classe parlamentar e muitos outros." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é sinal de qUe o Governo Geisel 
reafirma e justifica os elogios, os encômios que o MDB lhe tem feito, 
no corrigir as distorções e os deSvios ocorridos no passado. 

Parabenizo-me com este Presidente, rejubilo-me com o Ministro 
Rangel Reis, este homem que estã sendo, inegavelmente, o verdadei· 
ro desbravador da Amazônia; com muita cautela, com muita 
percuciência, está estudando, analisando, perquirindo, para uma to­
mada de posição efetiva em torno da Amazônia. ta ele que me dirijo 
principalmente, ao expor o meu modelo de ocupação para a 
Amazônia. Este modelo já foi testado no dealbar do século passado e 
nos albores deste; foi o célebre rubber boom, a 1:xplosão da borracha; 
foi um modelo que emergiu naturalmente; foi uma contingência 
natural, uma imposição do mercado internacional à procura de 
borracha. Hoje, este modelo funcionaria de outro modo, não 
espontaneamente, mas o próprio Governo bra~.ileiro o forçaria, seria 
o Governo a criar o modelo, que é preço sedutor, preço imagético, 
preço atraente, para a borracha. 

A Amazônia goza de um clima, de uma atmosfera, para a sua 
ocupação, bem diversa do resto do Brasil. Está havendo, em todo o 
Território nacional,.um flux.o migratório, êxodo; da zona rural para 
as metrópoles. Seria dificil, em outra parte do Brasil, inverter esse 
fluxo abruptamente, mas, já na Amazônia, isto pode acontecer. 

A Amazônia é ímpar, sui geoeris, diferente, um bem que toma 
conotações e configurações estratégicas. A borracha não pode mais 
ser vista como um bem econômico, e sim com1:> um bem estratégico, 
porque nenhum avião pode levantar vôo ou a.terrisar sem que seus 
pneus sejam de borracha natural; nem cam·inhão acima de vinte 
toneladas pode prescindir dos seus pneus de borracha natural. 

Importamos cinqüenta mil toneladas de borracha natural da 
Malásia, o ano passado, para abastecer o nosso parque gomffero. 
Este ano talvez tenhamos que importar muito mais. 

Vejam a encruzilhada em que se acha a política econômica brasi­
.leira. Da borracha depende o rodoviarismo, essa orientação de 
transportes em que se alicerçS: todo o escoamento e o trânsito da pro­
dução nacional. Ano passado, por exemplo, para que se tenha uma 
idéia de quanto é angustiante o problema, produzimos 16 milhões de 
pneus, rnas não o suficiente para abastecer o mercado interno, e tive­
mos que abrir mão de alíquotas, para importar pneus, porque não tí­
nhamos o suficiente. Este ano, a angústia será maior. Imaginem os 
nobres Srs. Senadores se o Sudeste Asiático se organizar, não numa 
OPEP, mas numa OPEB, numa organização gomífera, como fizeram 
os árabes com o petróleo, sob influência de países que não sinto­
nizam com a nossa filosofia institucional - isto é muito possível e 
razoâvel - e impuserem preço no mercado in~·R-Jicional! Quem 
quiser borracha terã que pagar ao Sudeste A si áticÔ trinta, quarenta, 



4102 Sibado 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Agosto de 1975 

cinqüenta ou cem cruzeiros por quilo de borracha natural. E não hâ 
outra saída, porque o Sudeste Asiático é responsável por noventa 
por cento da produção mundial de borracha; nós, apenas, produ­
zimos menos de um por cento. 

É lógico que temos de tomar uma posição de imediato; temos de 
tomar uma atitude, porque a hipótese é dificil, mas pode ocorrer, tal­
vez, porque a borracha deixa de ser um bem econômico, para 
transformar-se num bem estratégico, tanto para o Brasil, para os 
Estados Unidos da América, como para todo o Ocidente. 

Só o Brasil tem condições, incrementando seringais nativos, de 
se auto-abastecer. Poderemos ser auto-suficientes, se conseguirmos 
incrementar os nossos seringais. Como incrementâ·los? Ê simples, 
óbvio: mediante preço para a borracha, preço que seja imagético, 
atraente, a ponto de levar o homem para o interior. Assim, conse­
guiríamos aquilo que eu disse inicialmente: inverter o fluxo 
migratório, o que é difícil fazer em outras regiões do Brasil, mas per­
feitamente possível lã no Amazonas, mediante preço sedutor. ~ 
inverter o fluxo, repito, o êxodo: em vez do interior para as 
metrópoles, para a cidade, como estã acontecendo, fazê-lo da cidade 
para o interior. Seria o homem que, atraído por preço, deixaria as fa­
velas que círcundam, que rodeiam a minha Manaus, angustiando a 
sua política urbanística, sufocando a administração municipal. Haja 
vista as invasões que os retirantes do interior fazem nas áreas deso­
cupadas suburbanas, a ponto de a Universidade do Estado do 
Amazonas ter perdido o terreno do seu campu!!. porque o povo dele 
se apossou para fazer uma faveia chamada de Coroado. E outros tan· 
tos bairros surgiram em razão deste êxodo, do interior para Manaus 
e para outras cidades menores. Surpreendi-me, por exemplo, com 
Tete, às margens do Solimões, quando lâ estive, em julho. Cidade de 
10 a 15 mil habitantes, com dois bairros novos, imensos, feitos de 
casebres de tábuas de caixas de papelão. Contei cerca de duas mil ca­
sa~ nesses dOis novos bairros. Povo que veio do âmago da selva, 
porque lá não hâ nada para produzir e obter ganho, como eles 
dizem: nós não temos ganho, Senador. Então, preferimos esmolar na 
cidade, porque, pelo menos. se sobrevive, não se morre. 

Srs. Senadores, este modelo, invertendo o fluxo migratório, 
viria solucionar inúmeros problemas. O primeiro seria o desafogo da 
pressão demográfica nas metrópoles. Seria um fluxo lento, não se· 
riam levas de milhares de imigrantes à procura do interior, mas seria 
uma imigração espontânea, natural. Seguiriam aquele que foi para o 
interior e que chegou nos guichês do BASA, entregou a borracha e re­
cebeu, em contrapartida, Cri 25.00 por quilo. Essa notícia se 
espraiaria naturalmente. Seria o parente convídando o parente, o 
.aderente convidando o aderente. Essa notícia levaria o homem para 
o interior, sem nenhum ônus para o poder público, que não teria ne· 
nhuma despesa com hospedarias, com triagens, que seria natural, fei­
ta no próprio transporte pelos postos de fiscalizaÇão, de embarque e 
desembarque. Seria um plano natural, dentro e obediente à nossa 
conjuntura institucional, que ê de competição, que é cap.lta1lsta. 
Teríamos um outro resultado salutar, além dessa pressão demográfi~ 
ca: o problem<l de marginalidade, o problema de menor abando· 
nado, vários p(oblemas sociais seriam aliviados, e a população que 
estava marginalizada, que em pôs 1, 2, 3, 4, ou 5 anos sombria a cen· 
tenas de milhares, atraída pelo preço da borracha, pela possibilidade 
que tinha de fazer dinheiro, teria poder aquisitivo, capacidade de 
compra. Quer dizer, uma população que, outrora, além de ociosa, 
constituía um fardo, um peso, pressionando em todos os sentidos, 
agora passaria a participar da vida nacional, com dinheiro no bolso 
para comprar no mercado interno e fazer crescer o mercado interno. 

Seria o subsídio que o Governo daria, de um preço de CrJ 25,00. Se o 
Governo paga 7 cruzeiros e poderia dar um aumento, indo até 10 
sem grandes adversidades, indo o aumento a CrS 25,00, a subsidiaria 
apenas 19 cruzeiros. Esses Cr$ 15,00 retornariam, naturalmente, aos 
cofres públicos, através dos impostos que essa população- outrora 
marginalizada da vida nacional e agora integrante dela - pagaria, 
pois teria capacidade para competir, para comprar. 

O Sr. JoR Lb1doso (Amazonas-ARENA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-loiDB) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas-ARENA)- Ouço V. Ex•, na 
continuidade do tema que vem abordando no Senado, e que declara 
ser uma proposta de modelo econômico para o nosso Amazonas. Do 
discurso de V. Ex.~, que constrangido aparteio porque me aflige a 
consciência interromper o brilhantismo da oratória de V. Ex.•, obser­
vo que, substancialmente, estamos de acordo, embora nem sempre as 
soluções sejam as mesmas, no meu enten,!ier. Uma discordância, no 
entanto, é preciso que se assinale: V. Ex.•. frequentemente, tem abor~ 
dado o problema da Transamazônica, colocando o calor da sua 
oratória contra a solução rodoviária. Naturalmente, este é um 
assunto empolgante e que gerará considerações e controvérsias 
diversas. Digo a \'. Ex•, não como Líder de Governo, mas como 
homem do Amazonas, que entendo que a solução da Transamazó. 
nica é uma afirmação política do Brasil, válida, e deve ser prosse­
guida. Se o Governo do Presidente Geisel desacelerou o plano rodo­
viário do Extremo-Norte, não o fez por desaprovar a linha do 
Governo Médici: fê~lo no sentido de adequar essa política à nova 
conjuntura internacional, em face ·do problema do petróleo. 
Anunciada estâ uma visita de inspeção do Sr. General Dirceu 
Nogueira, Ministro dos Transportes, à Transamazônica. 1:. a 
continuidade do trabalho e o Líder Virgílio Távora recebeu do Sr. 
Ministro dos Transportes um telex dando as explicações necessárias. 
A continuidade estarã realmente assegurada. Diga·se que este é um 
trabalho que desafia a nossa geração, mas gostaria que nós, da 
Amazônia, o colocássemos nos termos em que deve ser entendido. 
Não é só uma solução do problema do Nordeste, que, na seca, levou 
o Presidente Médici a se emocionar e buscar aquela determinação, 
daquilo que já vinha sendo estudado t cogitado como uma ahtrtura 
para as populações castigadas pelas secas. Diremos, então, que ainda 
vamos ter tempo de discutir este assunto. Com relação à borracha, 
diria que V. Ex• simboliza nela todo o problema do subpreço d!l 
1inha de produção extrativa do nosso interior do Amazonas. Efc.üva­
rnente, a situação do homem do interior da Amazônia ê a mais des~ 
graçada possível. A borracha não corresponde, nos seus preços, às 
necessidades de aquisição de mercadorias por aqueles homens_. 
porque esses índices foram congehtdos, anos e anos. Quando se pre­
tendeu fazer um reajustamento, não se buscou aquela diferenciação, 
que jâ havia sido historicamente verificada. Portanto, nós temos, 
antes •. de fazer um subsídio, sem absolutamente combatê-lo, porque 
acho que o subsídio é também solução vara um problema e<::onõmko 
dessa natureza. Deve-se fazer a justiça de, historicamente, estudar 
essa defasagem do preço, para dar. num primeiro passo, aos serin­
gueiros o preço justo pela nossa borracha o que não está sendo feito. 
Mas não é só a borracha. No mesmo caso está a nossa castanha, com 
as oscilações dos mercados americanos, sem um mercado definido. A 
nossa madeira encontra-se em crise no comércio internacional, as 
nossas gomas todas estão em dificuldades. J;: um retrato triste, esse 
que V. Ex• ressalta com a sua palavra vibrante: uma subvida no in­
terior, determif'lando o êxodo emigratório para Manaus, onde se 
erigem favélas, na busca daqueles que, para não morrerem na soli­
dão e no abandono do interior, procuram uma vida amarga nos 
bairros construidos pelo sofrimento, na esperança de quem quer 
alguma coisa da cidade, e que ela por vezes nega. Dou o meu apoio 
ao discurso de V. Ex• com as ressalvas que acabo de fazer, relativa­
mente à política rodoviária e na busca de novos eSforços para que se 
dê ao homem do interiOr do Amazonas mais justiça, o que signífica 
uma remuneração condigna dos produtos que lã temos, para que 
possam sobreviver. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) - Nobre 
Senador José Lindoso, agradeço o apartç de V. Ex•, príncipalmente 
no que tange ao apoio que dá com relação a preços para a borraçha. 
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E, Qua.nto à Transamazônica, eu nunca fui con~râ.rio a que, em apenas escrever para não cuniprir, máxime quando estas informa· 
nenhuma parte do orbe, se construíssem estrálb.J· sObre cubos ções foram ratificadas pelo seu superior hierâtquico, o eminente 
antigravitacionais e de pele cibernética! Acho 'que~ utn povo Ministro Dirceu Nogueira. Segundo: a não ida do Ministro Dirceu 
pobre e devemos ter um elenco de prioridades e, dentrO~ elenco, Nogueira à Transamazônica, à Manaus-.Porto Velho, deu-se única 
partir para a consecução dos objetivos nacionais. N~~mos e exclQ:sivamente a questão de saúde. Terceiro: quando projetada a 
construir estradas e reconstruir estradas todo o ano, enq~ o Sul Tralistmazônica, ênfase foi feita que se destinava essa estrada, na 
do Brasil clama por estradas. a1·~ão euclidiana, a ligar os portos meridionais navegáveís dos 

Li, nos jornais, ~gora, São Paulo pedindo, para o Corredor do ~ntes afluentes da margem direita do Amazonas. Nmguém 
Aço, estradas, que não estão pavimentadas, estradas que se en. ;Pji.nsa, da noite para o dia, conquistar a Amazônia, e aqu1 ouvtmos 
contram abandonadas, estradas sem a devida segurança. !\.: afirmado o número de cinco a dez mtl famílias, mercê apenas da 

Ora, que se faça a Transamazônica, mas quando tivermos condi~ construção da estrada. A ocupação da Amazônia desafia o homem 
ções, depois de atendidos os problemas maiS elementares, mais não há dez, quinze anos; desafia desde aqueles ncssos ancestrais que, 
ang~,Jstiantes. corajosamente, plantaram os marcos de nossas fronteiras, há séculos 

'Está provado que, em termos de ocupação, nãó sCi se estamos atrás .• nos ínvios sertões daquela época. Assim, mais uma vez, em 
vivendo uma realidade, um mundo concreto. A Transamazônica foi nome do Governo vimos afirmar a V. Ex• qUe o Governo Geisel não 
começada em 1970, e em 1975, Calculava~se colocar ali cc.an mil abandonará a Transamazônica. Ontem dizíamos: "mesa grande, 
famílias. toalha curta", significando necessidades imer.sas, possibilidades 

O nobre Senador José Lindoso acaba de confessar que o in~r limitadas em recursos. No momento, face à grande problemática que 
do Amazonas, do nosso Estado, está abandonado. Então, não hou'f temos nos transportes criada pela crise energética, estando. prati-
ocupação! Dizer-se que cinco mil famílias, dez mil famílias, ao longo camente estabelecida a malha básica rodoviária do País, em grande 
de um trecho entre Itaituba e Altamira ou Altamira e Marabá, é parte já asfaltada, teve que se voltar o Governo para o setor ferroviá-
ocupação da Amazônia? Convenhamos, modos in rebus. rio e para o setor da cabotagem. A cabotagem, que podemos 

O Sr. EJelásio Vjeira (Santa Catarina-MD8) - Permite 
V, Ex• um aparte, nobre Senildor? · 

O Sr. Virgílio TáYora (Ceará-ARENA)- Permite V. Ex• um 
:aparte, eminente Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) 
Concederei em seguida a V. Ex•. 

Ouço o nobre Sr. Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) 
Pedimos Jicença para uma intervenção, para um registro importante, 
em abono da tese que V. Ex• defende. Esteve, ontem, em Santarém, 
Sua Excelência, o Senhor Presidente da República. Da comitiva, fez 
parte o Ministro dos Transportes, que tinha anunciado percorrer a 
TransamazôPica e a Estrada Manaus-Porto Velho. Registram os 
jornais de hoje que essas viagens de inspeção foram suspensas, 
porque não há trânsito nessas rodovias. E mais: o Presidente Ernesto 
Geisel afirmou ontem, em Santarém, segundo os jornais, que o pro­
cesso de ocupação da Amazônia foi apressado,· equivale a dizer, 
errado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB)- Muito 
obrigado, Senador Evelásio Vieira. V. Ex• traz uma contribuição, 
como homem do Sul, que sentindo na sua Santa Catarina as necessi­
dades de abertura de estradas, que, de fato, saem de alguma coisa 
para alguma coisa; sabe que não são estradas essas que vão do nada 
para o nada, para coisa alguma. V. Ex• sente muito bem este proble­
ma e aparteou-me com muita oportunidade. 

Agora, quero conceder o aparte ao nobre Senador Virgílio Távo­
ra, o que muito me honra. 

O Sr. Virg~1io Tthora (Ceará-ARENA)- Eminente Senador, 
vamos, conforme é nosso hábito, sintetizar o aparte, traduzindo em 
itens. Primeiro: há equívoco no que aqui é afirmado de que o Gover­
no do Presidente Geisel abandona a Transamazônica, No dia li de 
junho deste ano, oficialmente, demos conhecimento à Casa de telex 
do Ministro dos Transportes e outro do Diretor do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, do qual excerto no momento 
permitimo~nos ler: · 

"O DNER espera que a aplicação desta orientação 
consolidará totalmente a rodovia no período máximo de três 
anos, garantindo-se, então, tráfego permanente, em boas 
condições, durante todo o ano." 

Quem assim afirma, com a .responsahilidade que tem lastreado 
com o aval num passado sem jaça, que _é o Cel. Sta~l~y. não iria 

infor,mar nesse momento a V. Ex•, breve 'terá também um élenco 
não pequeno de providências e de incentivos para fazê-Ia competitiva 
com os outros setores. Isto, a nosso ver, demonstra coerência, 
demonstra que o Governo não age de maneira atabalhoada nem 
aleatória; demonstra continuidade de administração, sem 
imobilismo, com adaptação dos procedimentos administrativos às 
diferentes circunstâncias e conjunturas que, mercê de fatores exóge­
nos, temos a cada dia enfrentar. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) -
Senador Virgílio Távora, sempre honrado com seus apartes, quero 
que V. Ex• se conscientize da sinceridade das m.inhas palavras· de 
agora. 

O Sr. Virgílio TáYora (Ceará-ARENA)- Desde agora V. Ex• 
pode ficar tranqOilo, que nisso não resta a menor dúvida. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB)- Parabe­
nizo a habilidade, a genialidade de estadista do n·JSSo eminente Presi­
dente Ernesto Geisel, que contorna o problema da·Transamazõnica, 
dando-nos a perspectivas de três anos para que e~.ta obra de impacto, 
megalítica e faraônica, não fique no pelourinho da execração públi­
ca. Isto é Un:ta prova incontestF de que o Governo Geis~l, 

inegavelmente, merece de todos nós amplo apoio, porque sua 
beniqüidade, sua benevolência vai a tê o ponto de contemporizar e de 
dizer que não será abandonada. Ele dará tempo ao tempo para que a 
desaceleração se faça na opinião pública sem ferir os princípios da 
Revolução. Por isso eu o parabenizo. 

O Sr. VirgíDo Tá,-ora (Ceará-ARENA)-· Esta, a opinião de 
V. Ex• que, óbvio, não é a nossa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas.:.....MDB)- _Pol"l 
que nesses três anos a que V. Ex• se referira, ela já foi inaug~·rada, 
nobre Senador. (Risos.) 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA) ~- Perdão, foi colo­
cada em trânsito, não inaugurada, nobre Senador. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB)- Ela foi 
inaugurada, nobre Senador. 

O Sr. Virtílio Távora (Ceará-ARENA)- Nobre Senador, há 
um equívico de V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazona;-'-MDB)- Então, 
teremos mais 3 anos para arrefecer o problema. Prometo a V. Ex.t 
que não tocarei rr.ais no assunto, porque confio nessa desaceleração 
provocada pela política hábil e sábia do nosso· Pr•!Sidente. 
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O Sr. Alexandre Costa (Maranhão-ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão-ARENA) - Nobre Se· 
nadar, estou ouvindo com muita atenção o discurso de V. Ex•, 
quando se refere, novamente, à Transamazônica. Não deixaram de 
me caus.ar certa estranheza as últimas palavras de V. Ex• quando 
diz: "A Transama.zônia conduz do nada para o nada". São palavras 
de V. Éx• Eu não considero a Amazônia um nada, ao contrário, re­
conheço uma grande região do Brasil. Essa é a primeira retificação 
que desejo fazer. A segunda, quando V. Ex• se refere ao grande esta~ 
dista Ernesto Geisel, que V. Ex• atrás anunciara que iria paralisar as 
obras da Transamazônica por serem erradas. E agora novamente 
chama "o estadista", porque vai continuá~la. Pensei que agora 
V. Ex•, num grande gesto, aproveitasse para fazer justiça também ao 
ex.. Presidente Emílio Garrastazu Médici, ·que não é o continuador, 
mas o planejador e o executor da Transamazônica. Esse repúdio, 
que V. Ex• anuncia, do povo brasileiro quanto à Transamazônica, 
eu lhe confesso, nobre Senador, só conheço através da bela oratória 
que V. Ex• faz no Senado, porque no Amazonas de V. Ex•. que eu 
visito permanentemente, o povo que o elegeu, os homens públicos, 
os empresários, têm na Transamazônia uma das grandes obras reali· 
zadas no Brasil. Acho que V. Ex•. deveria, também, nesta bota, 
fazer justiça, não só ao estadista Ernesto Geisel, o continuador, mas, 
também, ao estadista Emílio Garrastazu Médici, que foi o plane· 
jador e o grande executor dessa obra. Quer queira V. Ex' quer não 
queira, vou terminar esse aparte dizendo uma frase qoe não é minha: 
"A Trânsamazônica, se ainda não é uma rodovia, é vereda de fé, de 
luz e brasilidade, por onde se internam os bandeirantes do pres.e'nte, 
desbravando o "mundo a parte": fazendo do Amazonas Brasil". 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB)- Nobre 
Senador Alexandre Costa, V, Ex• não me compreendeu. Eu não 
estou parabenizando o eminente Presidente Ernesto Geisel porque 
vai continuar a Transamazônica, mas sim porque ele dá um 
compasso de espera de três anos. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná-MDB) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) - Con­
cedo o aparte ao Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná-MDB) - Senador Evandro 
Carreira, no seu discurso inaugural, do qual se guarda uma grande 
memória nesta Casa, V. Ex• mostrava ao País que a vocação do 
Amazonas era ictiológica, isto é, sua destinação econômica maílõl 
acentuada se voltava para a piscicultura, a cultura do peixe. Ao 
mesmo tempo, V. Ex• também convencia o País de que eram os rios 
os condutos naturais da -penetração da Amazônia. Dizia também ser 
o Amazonas um arquipélago, um mundo d'água; era aquilo de que 
Euclides da Cunha dava um grande testemunho, era uma página ina­
cabada do Gênesis. Agora, o Governo jã atentou para o que V. Ex• 
dizia. ~o próprio Líder da Maioria, ilustre Senador Virgílio Távora, 
quem confirma a intenção governamental, no sentido de aprestar 
uma cabotagem para a Amazônia ... 

O Sr. Virgílio T'vora (Cearã - ARENA) - Perdão, ca· 
botagem para o Brasil todo, inclusive a Amazônia. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná- MDB)- Em conseqUência para 
o Amazonas, porque não haverá cabotagem sem o Amazonas, sendo 
ele maior que_ a Transamazônica. 

O Sr. VirgOlo T'vora (Ceará- ARENA)- Deixar no geral e 
não só no particular. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná - MDB) - V. Ex• toca agora no 
problema mais importante, no problema do homem, do esquecido 
brasileiro da Amazônia, daquele que saiu do Nordeste hâ muitos 
anos. cujos filhos netos e bisnetos estão sendo estiolados na mata. 
Recentemente ouvi depoimentos de homens do Paraná, conhece· 
dores do problema da borracha, testemunhos muito chocantes; famí­
lias inteiras de seringalistas dizimandó-se porque não têm condições 
de viver com a borracha ao custo de quatro cruzeiros por qui1o, A 
nossa tese, a tese do MDB, ·defendida aqui pelo nosso Líder Roberto 
Saturnino, é que determinados setores têm que ser subsidiados, por­
que, se esses subsídios não existirem os males serão tão grandes e o 
preço posterior serf1 muito acentuado. Acho justo que o Governo 
subsidie a borracha, porque não somente eliminará esse grande 
êxodo das matas para as cidades. Milhares de pessoas estão fugindo 
das matas para esconderem suas misérias nos mocambos a que 
V. Ex• se referiu, e esse preço determinaria sua volta para o seu 
habitat natural. Sem condições de viver pelo seu próprio trabalho e 
alétn do mais, mantendo o homem na terra, realizando uma missão 
também de segurança. De forma que estou ouvindo com muita 
atenção este pronunciamento. E como todos os pronunciamentos de 
V. Ex• ouço com muita atenção, pediria também ao Governo que 
dispensasse uma grande atenção a esse pedido do Amazonas, porque 
não só parece humano e justo, mas parece sobretudo lógico. Depois 
que V. Ex• tem atuado nesta Casa, ao lado, não há dúvida, de outros 
ilustres Senadores do Amazonas, o Amazonas deixou de ser silêncio 
aqui, as matas deixaram de ser silenciosas, e creio que ninguém, hoje, 

·aqui no Senado, ousaria pronunciar-se sobre o aspecto Amazonas, 
por mais particular que o seja, sem que leve em consideração os 
pronunciamentos de V. Ex•. muito eficientes, muito sérios, muito 
sensíveis, muito humanos. Por isso o Paraná se solidariza com o seu 
pedido. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas- MDB)- Muito 
obrigado, nobre Senador Leite Chaves. V. Ex• lembra muito bem 
que os meus discursos não são nada mais, nada menos, do que um 
único discurso: o recado amazônico, o tentame, o esforço hercóleO 
deste humilde Senador, que quer deixar nos Anais desta Casa, nos 
Anais da História do Brasil, esta assertiva: a vocação da Amazônia é 
hidrográfica. Daqui a cinqilenta ou cem anos, a História nos farâjus· 
tiça: a vocação da Amazônia é hidrográfica; lpso facto, todos os 
corolários desse vocação são válidos, como a vocação ictiológica. E, 
naquela época, eu pedia ... 

O Sr. VirgOio T'vora (Ceará- ARENA)- Eminente Senador, 
permite·nos um aparte, apenas para uma indagação? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas - MDB) - Pois 
não. 

O Sr. Vlrgfllo Tivora (Ceará- AR_ENA)- Em 1974, qual [oi 
a produçãõ da borracha na Amazônia? V. Ex• tem idêia?. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas - MDB) - Na 
Amazônia não chegou a 15 mil toneladas; no Brasil todo, 18.600 
toneladas. Tivemos de importar 50 mil toneladas da Malásia, ao pre­
ço de mais ou menos cinco cruzeiros, porque a SUDHEVEA se 
locupleta da diferença de preços entre a borracha comprada no 
exterior e a comprada no interior do Brasil. Essa diferença de preços 
é dela. Então, ela comprando por menos e aqui sendo mais caro, ela 
fica com o dinheiro, por isso ela não tem interesse em desenvolver 
uma produção nacional, porque se houver, desaparece a 
SUDHEVEA, que é uma sinecura, não tem razão de existir. 

O Sr. VlrgOio T'vora.(Ceará- ARENA)- Eminente Senador, 
desculpe interrompê· lo porque acreditamos nós é no debate, no exa· 
me da questão que haurimos as fontes e chegamos à verdade. Real­
mente o que V. Ex.• propõe seria um subsidio de 324 milhões dt ctU· 
zeiros ... 
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O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazona_s ~ -MDB) ~ Nobre 
Senador, não se evadiriam do Brasil dôlares, isto pqrq~e a borracha 
importada da Malásia é paga em dólares. ' 

O Sr. Vlraftio Ti•ora (Ceará - ARENA) - A dezoito cru· 
zeiros, porque não ~a ,:mh..:i..tiar UIPJ:I narte da borracha d~ Bra"!l 
sem subsidiar a outra, o subsídio é de dezoito cruzeiros, apenas para 
fixar números. O subsídio que V. Ex• propõe representa 324 milhões 
de cruzeiros. Gostaria de informar à Casa, já que o assunto aqui é 
percutido, que há um equívoco quando a no~re Op,osição debJatera. 
bastante sobre a questão dos subsídios. Nós, talvez, apostâssemos 

· que não existe, na Bancada da Oposição, uma pessoa que, nem de 
longe adivinhe em quanto o Governo, por exemplo, subsidia o trigo, 
para que aquela alimentação básica da população brasileira, que é o 
pão, esteja do preço que está. O Governo subsidia, mas subsidia em 
termos que diríamos, a V. Ex•s, astronômicos. O que existe, vamos 
tornar a renetir é mesa grande, Coalha cqrta. Esta é a verdade, não va-. 
mos aqui fazer frases bonitas. Dentro das prioridades, dentro das 
opções que um planejamento enfrenta, tem que levar em conta uma 
série de fatores para, depois, se decidir por uma alternativa, por uma 
linha de ação. Ouvimos com atenção o pleito feito por um 
amazônida, como é o ilustre representante daquele Estado, assunto a 
discutir nos altos Conselhos da República; sabe V. Ex• que somos 
nordestinos, mas não tivemos o _prazer, embora nossos ancestrais 
hajam contribuído de muito para a colonização da terra de que 
V. Ex• é filho. Mas, desde já, vamos fazer justiça ao Governo, ele 
subsidia não é só o trigo, mas o próprio petróleo, o combustível que 
V. Ex•s utilizam, é subsidiado, também. Queremos, apenas, dizer a 
V. Ex• que a toalha é curta ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amawnas- MDB)- A 
contribuição de V. Ex•, com este último aparte, foi valiosíssima, 
nobre Senador, e nela se sente como V. Ex• está preocupado na so­
lução dos problemas ingentes do Brasil. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA)- O Governo. o qual 
representamos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) - Nobre 
Senador, apenas uma contribuição para V. Ex• Poderíamos, perfei­
tamente, substituir este trigo de que tanto se fala porque, hoje esté 
provado, um dos grandes fiascos da humanidade foi comer trigo; 6% 
apenas de proteínas e vagabunda, quem diz isso é o Professor 
Warwick Kerr- não é o iconoclasta Evandro Carreira- cientista 
escolhido pelo Presidente da República e pelo Ministro da Edlltação 
para dirigir o Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia. Diz ele 
que foi um fiasco, e que se nós aditássemos a soja ao trigo; teríamos 
um pão muito mais rico no Brasil. Enquanto a soja custa cento e 
vinte cruzeiros o saco, o trigo custa de cento e oitenta a duzentos 
cruzeiros. O Governo está subsidiando um alimento que não tem 

·nutrientes capazes, como a soja. 

O Sr. Virgílio T'vora (Ceará-ARENA) - Eminente colega, 
V: Ext vai desmontar a economia do Rio Grande do Sul, e a do 
Estado do ilustre Senador Leite Chaves. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas- ARENA)­
Referiu-se V. Ex• ao trigo que, de fato, até V. Ex• estranha, tem 
subsídio ex.agerado. Eu, então, quis dar esta colaboração, mostrando 
que há depoimento de cientista provando que o trigo é um alimento 
fiasco, o pão é um alimento fiasco diante da soja, do pão de soja. 

O Sr. Leite Chaves (Paranã-MDB) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) -
Concedo o aparte ao nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chans (Paranã-MDB) - Senador Evandro 
Carreira, a questão da borracha, subsidiada, teria a importância 
primeiro de manter a Amazônia ocupada, de evitar a formação dos 

miseráveis conglomerados humanos que existem em todo o País, 
nesses últimos anos com mais incremento, e que na Amazônia 
existem cOmo V. Ex• demonstroU; e teda, ainda, um determinado 
aspecto: permitir a exploração econômica e racional na mata Amazô-

EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) 

Leite Chaves (Paraná-MDB) - A meu ver, tem mais 
,po,rtiin<:ia a perm3.'nência da exploração da 'Jorracha, com ma­

nutenção dessa reserva e dessa nossa cultura extrativa, do que o que 
está ocorrendo em relação à Amazônia. Sabe \'. Ex• que, recente­
mente, os satélites descobriram um grande incêndio na terra. A uma 
distância de ouatrncentos mil quilômetros, revc~tou-se um incêndio 
enorme, então constatou-se que era aqui, no Brasil: a Wolkswagen, 
proprietária de uma área de terra na Amazônia, promoveu o se­

, guinte: para nã_o se dar ao luxo de destruir a mata raciona}Ipente, 
iiícendiou-a; queimou uma extensão de dez mil km 2• Então, isso 
incendiado foi visto de satélite. Isso me pare,;e uma depredação 
violenta. Vamos pagar caro por isso. Enquanto 1) que V. Ex• pede é 
a manutenção de um status natura) em favor de· próprio Pais. Quer 
dizer: a utilização do potencial econômico da Amazônia, sem a des­
'truiçào das suas matas, cujo grande alcance e finalidade, ainda não 
sabemos quais são. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB)- Nobre 
Senador Leite Chaves, V. Ex• aparteia com muita propriedade. 

A Amazônia ainda não foi devidamente inventariada. Por isso é 
que preco_nizo o aproveitamento das suas dadivosidades, da sua 
prodigalidade; deve-se incrementar essa·prodíg;liidade, sem agredi­
la, sem insultâ-la, porque, deste insulto ou desta agressão pode 
ocorrer um desequilíbrio na biosfera amazônica. Cito, como exem­
plo, a seringueira, a lrevea brasHiensls. Ela existe numa mixórdia 
florística; não há uma selva de seringueiras. ~ uma seringueira aqui, 
outra a dez metros; outra a cem; outra.. a duzentos. Por que se des­
cobriu isso agora? Porque há um fungo cham~tdo mlcrocyclus ullel 
que ataca a folha da seringueira. Subsistindo a seringueira no meio 
das outras árvores, há uma que lhe dá no sopé e que é o filé des* 
fungo. Então, o fungo se distrai. Quando raciQnaliza-se o plantio, 
plantando-se milhares, uma atrás da outra, o fungo ataca_a folha e 
destrói o seringal. Assim é que se perdeu Forlàndia, Belterra e, há 
pouco, perderam-se seringais na Bahia- milhares e milhares de pés. 

Peço aos nobres Senadores um pouco de tolerância. Tenho 
outro pronunciamento a fa~er e, por isto, len~i apenas o encerra­
mento. Logo após, concederei apartes. 

f: fora da minha temática, a respeito_ da ltabira Iron Company. 

A Itabira lron Company, fundada, em, 191 I, por Sir Ernest 
Cassei, foi a proprietária inicial do famoso Pico do Caué e de mais 
7.300 hectáres de terra ao redor do mesmo. Esta empresa foi vendi­
da, em 1918, a banqueiros ingleses e estes a repassaram a um 
empresário americano, bastante ligado ao Brasil, Sr. Percival 
Farquhar. Este entrevistou-se com o Presidente eleito Epitácio 
Pessoa, quando de sua passagem por New York, em julho de 1919, a 
caminho da Conferência de Paz em Versalhes, e mostrou-lhe seus 
planos de exportação de minério de ferro, conjugados à construção 
de uma grande siderurgia integrada. 

Depois de muitas lutas, ora contra o nacionalista Artur Bernar­
des, Governador de Minas, ora para obter pare~:iros no exterior para 
a implantação da siderúrgica, Sem resultados, em 1942 o Governo 
Central desapropriou a empresa. Com o dinheiro recebido, 
Farquhar e aJguns bras.ileiros, seus sócios, fundaram uma siderúrgica, 
integrada para aços especiais, a área mais rentável da siderurgia., 
Assim, nasceu a ACESIT A, que é a companhia de A~os Especiais 
Itabira. O Banco do Brasil financiou, desde o início, a sua constru­
ção e suas sucessivas expansões, tendo o seu grau de iliqUidez cresci­
do tanto que, em 1952, o Banco adquiriu o sl!u CQq_t.r,ole acionário

1 
que ~etém, atê hoje, com 66% do capital. De:1de 12 de outubro de 
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1972 (vide ata da AGE anexo), em razão da renúncia do então 
Presidente Wilkie Moreira Barbosa (hOje Vice-Presidente da 
SIDERBRÁS), assumiu o comando da Empresa o Sr. Amaro Lanari 
Guatimozim. 

De fá para cá, o Sr. Amaro Guatimozim, após uma substancia 
m.elhoria nos resultados da Cia., o que, apesar da diminuição dt 
produção em 1974, se deveu aos generosos aumentos do CIP (cdnfor· 
me quadro anexo de preço médio por tonelada previsto e realizado), 
tem trabalhado com o maior entusiasmo no sentido da privatizaçào 
da Cia., com uma coragem e destemor difíceis 'de se encontrar nessas 
Minas Gerais, de gente precavida e desconfiada. 

Quando o Govern-o enviou ao Congresso a Lei n11 5.919, 
ampliando os poderes da SIDERBRÁS, para que ela fosse a holdinr 
das siderúrgicas estatais, ele passou a ser um forte lfder contra a 
estatizaçào da siderurgia e apressou os seus contatos, visando à 
aquisição da ACESITA por fortes grupos estrangeiros e um grupo 
nacional. Os grupos estrangeiros abordados foram a Armco Steel, 
que já presta assistência técnica à ACESITA e, portanto, é profunda 
conhecedora do valioso ativo da Cia. Brasileira, bem como os 
banqueiros do Chase Manhatan a do Dresdner Bank da Alemanha. 
J5ara isto~ mar1teve contatos pessoais com estas entidades e enviou à 
Europa o seu Sobrinho, homern de absoluta confiança, o Diretor 
Finar1ceiro Lauro Pereira Orsini. Trago um telex do citado Diretor 
ao seu Presidente, dando conta do seu sucesso na abordagem ao 
Dresdner Bank, para compra das 1â.ções da ACESl"f A, visando seu 
controle. Trata·se de urna valiosa prol'a material, cujo xerox anexo 
está autenticado. 

Este propósito de transferência do controle acionârio da 
· ACESIT A est{l claramellte definido nos seguintes documentos em 
anexo: 

I -carta do Sr. Amaro Lanari Guatimozim ao Ministro GoJ. 
bery do Couto e Sífva; 

2- entrevista do Sr. Amaro Lanari Guatimozim ao jornal O 
Globo. em .JI-11-1974; 

3 - Editorial de Hélio Fernandes na Tribuna da Imprensa de 
26-1-1975. 

O Sr. Amaro Lanari Guatimoz.im, ao articular a sua luta contra 
ã SIDERBRÃS muniu~se de fortes trunfos políticos e é conhecida a 
sua frase em Belo Horizonte: "Sou corajoso mas oão sóu suicida" 
querendo dizer com isto que altas figuras do Governo o e.s.tão apoian. 
do para a venda da ACESITA agtupos estrangeiros. 

É importante .destacar·se na sua carta ao General.Golbet.Y os se­
guintes pontos: 

I - após demonstrar a incoerência da transferêrtcia da 
ACESIT A com o espírito do 11 PND afirma que "o indicado será 
promover·se de maneira programada, a stla privati;~:ação inconteste, 
e, jamais, fazê-la regredir a um estágio de ernpresa estatal. 

2 - interpela o Governo, questionando se ele "irâ sem prévia 
manifestação dos acionistas minoritários, do Banco do Brasil e da 
própria ACESIT A, promover uma operação q~e poder!t ser 
desinteressante a esses acionistas?'' 

3 - propõe "que se dê ao Banco do Bfasil e à própria 
ACESIT A um prazo dentro do qual~ sem se comprometer o 
prOgrama de expanSão em curso, se promoverá a passagern do CO· 

mando da empresa a grupos pril'ados nadOflais e somente ineJ~:istindo 
essa possibilidade denrá o Banco do Brasil propor a sua subordi­
nação à SIDERBRÃS". 

Chamamos a atenção para o significado desses itens pois o pri· 
meiro é um insulto às empresas estatais, hoje de u'a maneira geral 
bem administradas e no mínimo uma descortesia ao próprio Banco 
do Brasil. Sabe·se que a revelação desse parágrafo desagradou pro. 
fundamente a alguns diretores do Banco do Brasil. 

No segundo é. de se espantar a defesa dos interesses dos 
acionistas minoritários. Como se sabe, o Dr. Amaro Lanari Guati· 
mozim prejudicou deliberadamente os acionistas minoritários no re. 
cente aumento de capital da ACESIT A.· Ao fazer Q edital 

anunciando o aumento de 100% no capital da Empresa, deli­
beradamente, a diretoria não definiu os percentuais de subscrição e 
bonificação. 

Através de as~essores e porta~vozes deixaram veicular notícias 
nos principais jornais de que o aumento seria de40%.em subscrição e 
60% de•bonificação. O papel subiu. Houve viÔlenta especulação. A 
Bolsa d~ Rio de Janeiro chegou a susper1der o papel do pregão, até 
que a ACESIT A se manifestasse. 

Premidos pela decisão firme da Bolsa revelaram a verdade: 25% 
de bonificação e 75% de subscrição. O papel arriou. Na Assembléia· 
Geral (xerox anexo do Boletim Reservado) o advogado da Bolsa de 
Minas Gerais, Dr. Antônio Calábria, protestou contra a atitude da 
Diretoria e alertoJ que a mesma havia transgredido a lei das 
'Sociedades Anônimas. Este comportamen\O não recomenda o Sr. 
Amaro como deft:nsor dos acionistas minoritários e sim como 
manipulador dos mesmos. 

O terceiro item foi escrito para defender a compra de parte das 
ações do Banco do Brasil pela M.B.R. (Grupo Antunes) em um ne­
gôcio arranjado pelo Sr. Amaro Guatimozim. 

O contrato da M.B.R. à semelhança do Faquhar-Itabira lron, 
prevê que a referida empresa deverá em certo prazo de tempo montar 
um projeto siderúrgico. A participação na ACESITA foi decidida em 
reunião de família com o Sr. Lucas Lopes (este é cunhado do Amaro 
Lanari, presidente da USIMINAS, e primo do Amaro Lanari Guati· 
mozim). A associação com grupos estrangeiros foi adredemente 
esquecid& na carta ao General Golbery, mas a ACESIT A já é sócia 
da SUMITOMO no projeto Forjas Acesita (40% SUMITOMO, 60% 
ACESIT A); e por que não Dresdner Bank ou Armco Steel, na 
própria ACESIT A? 

Note·se que estas negociações jamais foram desmentidas pelo 
Sr. Amaro Guatimozim, apesar de editoriais semelhantes ao concei· 
tuado Diário do Comércio, em anexO. Nem se poderia desmentir, 
conforme prova material em anexo, que é o telex do Sr. Diretor Fi· 
nanceiro, dando conta do sucesso de suas negociações com o 
Dresdner Bank. Aliás o Dresdner é um especialista neste tipo de 
negócio. Foram eles os introdutores do capital árabe na Mercedes 
Benz alemã. 

Para evitar a transferência à SIDERBRÁS, enquanto se procura 
vender a ACESITA a grupos estrangeiros, montou o Sr. Amaro 
Lanari Guatimozim o seguinte esquema: 

1 -Um aumento do capital, por bonificâção de 25% e subscri­
ção de 75%, os quais pagos 50% em 1975" e 25% em 1976. Durante 
esse . razo de subscrição, ele acredita que a Empresa ficará nas màos 
do Banco do Brasílo ternpo suficiente para se concretizarem os enten~ 
dimen'tos com os grupos estrangeiros interessados na compra da Cia. 
De posse, então, d1! uma proposta concreta, muito superior à da 
SIDERBRÂS, ele tem confessado que seria fácil realizar-se o ne­
gõcio, de acordo com promessas de esferas superiores. 

2 - Manter·se na Presidência da Cia .• a qua'lquer custo, neste 
período, evitando·se, na Assembléia-Geral Ordinária, a renovação 
do mandato da Diretoria, a fim d,e afastar quaisquer ingerências 
ex.terna.s na compm.ição da mesma. Como se sabe, o mandato da 
atual Diretoria da ACESrT A encontra-se extinto desde 30 de abril de 
1974. Como podemos comprovar pelas Atas, cujas cópias estão e~ 
anexo, a Diretoria presidida pelo Sr. Wilkie Moreira Barbosa, foi 

, reeleita por um período de quatro anos, desde 30-4~ 70 até 30-4-74, 
conforme ata da Assembléia·Geral Ordinária de 22~4· 70, em anexo. 
Diz-nos o Estatuto da ACESIT A, de 25·6-71, no seu capítulo IV. ar­
tigo 17. parágrafo único, que reflete e detalha o artigo 118 da Lei das 
Sociedades Anônimas: "Ocorrendo três ou mais vag<l_s na Diretoria, 
será imediatamente convocada Assembléia·Geral Extraordinária 
para eleição dos substitutos''. 

O artigo 118 da Lei das Sociedades Anônimas diz: "Em caso de 
vagar o cargo ~e Diretor, o substituto, escolhido pelo modo dete-r­
minado nos Estatuto11, servirá pelo tempo restante, se menor te111po 
para o ~u exercício não for fixado pelos Esta~tos". 
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Diz~ nos, ainda, a mesma Lei das Sociedades Anônimas, no arti­
go 121, parágrafo 19 - "Respondem, porém, civilmente pelos 
prejuízos que causarem (os diretores), quando procederem: 

I -dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 
2- com violação da lei ou dos estatutos. 
Isto posto, verífica-se pela Ata da Assembléia~Geral ExtraOrdi­

nária de 12-10-1972 que, tendo em vista a renúncia dos diretores~-Coi 
eleito o Sr. Amaro Lanari Guatimozim para substituir o Sr. Wilkic 
Moreira Barbosa e foram mantidos em seus car)los o Vice-Presidente 
Jardel Borges Filho e o Diretor José Frederico M.R. Albuquerque, 0 

que demonstra clara_ 1ente ter havido um mero remanejamento de di­
retores. 

A ata da Assembléia de eleição do Sr. Amaro é totalmente si­
lenciosa quanto a lhe ter sido outorgado um mandato com prazos 
especiais e o espírito da lei e dos Estatutos é totalmente restritivo 
neste aspecto como se pode depreender das citações acima. Além 
disso, a eleição da Diretoria pelo prazo estatutário é privativo da 
Assembléia-Geral Ordinária como prescreve o art. 102 da Lei das 
Sociedades Anônimas, cabendo eleição em Assembléia-Geral 
Extraordinária, apenas para substituição de Diretores com fi­
nalidade de completar mandato. Para confirmar estas provas basta 
citar que a Assessoria Jurídica do Banco do Brasil (AJURI) 
questionou a Diretoria da ACESIT A diversas vezes sobre o assunto, 
mas o problema teve solução política, isto é, para evitar~se a inge­
rência (que é tradicional) do ·Ministério da Indústria e do Comércio 
na escolha dos diretores passou-se por cima da Lei e dos Estatutos. 

Muito interessante são os escrúpulos do Diretor Adminis­
trativo, Domingos Muchon, pois conforme a ata em anexo da última 
AGO de 8-4-75 ele se dirige aos acionistas pedindo permissão para 
vender casas da Cia. aos funcionãrios, prática consagrada pelo uso 
há vários anos, esclarecendo "que embora estivesse a Diretoria 
autorizada a realizar estas operações pelo art. 11, alínea G dos 
Estatutos Sociais, entendia ser oportuno ouvir a opinião da As­
sembléia Geral sobre o assunto". 

Diante do óbvio como esta medida administrativa de rotina, 
excesso de zelo; diante de um assunto sério como é o mandato da 
Diretoria, excesso de gelo ... 

Em anexo artigo publicado na Tribuna da Imprensa de 7-4-75 
alert~ndo as autoridades para o fato. A maneira passional como o 
artigo foi escrito, envolvendo inclusive o digno presidente do BB fez 
com que o assunto fosse esquecido na Assembléia. 

A repercussão desse problema legal já chegou ao Exterior. O 
First National City Bank em recente financiamento à ACESIT A para 
a compra de um laminador Sendtimir, importado dos EUA, exigiu 
dos piretores um documento extra em que eles declaram solidaria­
mente estarem em pleno gozo do mandato (xerox autenticado em 
anexo). Isso normalmente se demonstra com a simples apresentação 
da Ata de eleição dos Diretores e denigre a própria imagem do 
Governo. 

Como se vê, a luta do engenheiro Amaro Lanari Guatimozim 
para impedir a sua transferência à SIDERBRÁS foi penosa e exigiu 
dele suas maiores virtudes: coragem, determinação, maquiavelismo. 
E nesta luta ele foi amplamente vitorioso. A rede armada por ele tor­
nou-se tão Complicada que não compensa à SIDERBRÁS adquirir 
tão cedo o controle da ACESIT A. Veja-se reportagem de O Globo de 
15-4-75, em anexo. Além disto, conta o Sr. Amaro Lanari 
Guatimozim com uma resolução do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico de 18 de junho último q1,.1e diz: 

"Deverá ser submetida ao Presidente da República, pre­
viamente, qualquer iniciativa no sentido de criação de 
subsidiárias de empresas governamentais - empresas pú­
blicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias -
ou de assumirem estas o controle de empresa privada. 

Na hipótese de que, eventualmente, venha a instituição 
financeira oficial a receber o controle de empresa, por 
inadimplência desta, a orientação a adotar será d)!, no menor 

prazo possível, procurar o baJKO transferir de volta a grupo 
privado a empresa recebida." 

Segundo ele, o Banco do Brasil já conseguiu a não-vinculação da 
ACESITA à SIDERBRÁS baseado nesta recente resolução. 

Entretanto, existe algo a que o Sr. Amaro Lanari Guatimozim 
não consiga talvez escapar, fazendo cair por terra o esforço de um 
combate tão duro e tão belamente travado até o presente momento. 
A corrupção descoberta na ACESIT A e já denunciada pelo mesmo 
iconoclasta Hélio Fernandes. 

De fato é algo de incomodar o número dt: parentes e amigos 
beneficiados pelo Sr. A11faro Lanari Guatimozim de u'a maneira 
pouco recatada. Citemos os principais: 

I - EXTRAMIL - Trata-se d1; uma empresa de 
propriedade do Sr. Cássio Lanari Gu<J_timozim, irmão do 
Presidente da ACESITA, que arrenda desta última a jazida 
dà Baratinha, que possui urna das maimes concentrações de 
magnetita do Páís, minério imprescindível à sintetização. 
Esta firma explora a jaz,ida e vende o minério depois à pró­
pria ACESIT A e à USIMINAS. Dificil de defender é o trata­
mento especial dado à EXTRA MIL. Obteve esta concessão 
sem concorrência e é a única concessionária ou empreiteira 
da ACESITA que não presta fiança. Ao contrário, seu 
capital de giro é financiado pela ACESIT A, conforme 
demonstra a conciliação da conta 20.21.33.01 desde 4-1-73, 
feita pela Análise Contábil da ACESITA e onde se pode veri­
ficar que o saldo desta concessionária é devedor de 
Çr$ 628.189,37, e não regularizado até a presente data. 
~(Xerox dos contratos e da Anãlise em ane:l(o). 

2 - FLORESTAMINAS - Apesar de a ACESIT A 
ter criado a Floresta ACESITA S.A., pflra cuidar do maior 
reflorestamento do mundo, a ser implantado no pobre vale 
do Jequitinhonha, todos os serviços desta área são 
executados pela FLORESTAMINAS, onde um dos diretores 
é o Sr. Fernando Lanari Guatimozim, irmão do presidente 
daACESITA. 

Este esquema foi montado com tal perfeição, que inclusi­
ve o tesouJ:eiro da Florestal ACESIT A, encarregado de pagar 
e adjantar recursos à FLORESTAMINAS, Sr. Marcelo 
Santiago, é primo em primeiró grau dos Srs. Fernando e· 
Amaro Lanari Guatimozim. 

Para se ter uma noção do vulto dos contratos nesta área, 
somente a contribuição do Banco do Brasil no corrente ano 
foi de 30 milhões de cruzeiros. Novamente, um contrato feito 
a portas fechadas. 

3- Catas Altas- Um quase monopólio de aplicações 
financeiras era feita em papéis da Faigom e Audi pela­
ACESITA beneficiando a Catas Altas de propriedade do Sr. 
Vitória Lanari, primo do presidente da ACESITA. Recente­
mente, quando o Banco do Brasil interpelou o Sr. Amaro 
Guatimozim sobre tais aplicações, ele se defendeu provando 
que os títulos foram comprados na Geo (na época de 
propriedade do mesmo grupo da FLORESTAMINAS) e não 
na Catas Altas. Esta última era distribuidora representante 
desses papéis em Minas Gerais e vendiu para a ACESITA 
atqtvés de prepostos como se demonstra pelos xerox em 
anexo onde se vê claramente a triangular Catas Altas- Geo 
-ACESITA. 

Isto causará espanto e horror à direção do Banco do Brasil, 
quando lhes for revelado. 

Em seu primeiro pronunciamento à Naç~io como Presidente 
eleito, Ernesto Geisel, em 15-1-74, afirmava: 

"Exemplar e pronta contenção de qualquer veleidade 
subversiva ou de qualquer ato de corrupção que venha ao 
conhecimento do governo resguardará ·- assim creio - o 
ambiente de tranqüilidade, de estabilidade sacia\ e de ordem 
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pública, indispensável à marcha ascensional do País e que 
cumpre às autoridades assegurar como um de seus mais inde­
clináveis, se bem que penosos deveres." 

Seriam estas palavras aplicáveis ao "Caso Lanari" ou seriam Vá­
lidas apenas para o Legislativo? (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA, EM SEU DISCURSO: 

ATAS DAS ASSEMBLÊIAS DE ACIONISTAS CITADAS 
NA REPORTAGEM 
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o11')1"t1 er;.,,.:~•M. '""' o r<',....d:> 11.-.:.e.­
:loio .,1., ar;,..,;,:a Sr • .f (I~ ~rli":.<>.O 
Vh-v.. P.,-.~~r.·l.......,• •o 11.,..,. 'T'. " S~ 
11t.or Prt1id.•'"1,... d~=<'"""-' Cl!é ~6 d• 

'•<-rit rroc~u• " •b\·;i-. ,:!,,. rna..,hrns 
da c.,.,.~!ho F'oo:-:~1 • dus n•"..:ti...at. 
'fiiiro"wnJ dM< tr.~1hiJ1 ei<-~lvOJ. Com 
-r' p..l;;;;. ·õ\i: .. m•r A.rthur a .... í .. io u .. 
cterou .... o ""'" do B '""" do p., .. ~n 
&K-i~•·doo A.,,.,.!..,. no lfl'•ido c!.. ••· 
'•le-I~" dvt 1h••l1 mf"mhu• efottívos e 
tnple-nt~· 41'1 ('afl~~lbl'l "Dlocal S)l'ln 
Crlnd• tll'fl fm fl"" · • 1 P.o tU"' 
pfl"' t•rhttret rrb .. l•tn. tr.,ando-ta >etn 
fo!CTS tM.I'ft (,..<fi C<ll'•lr.:ot DOV:OI) 
'mar.salt .,. """'='"do• d•-t n"J<'mbi"I""J 
•f•tl.....,, A. t~•••uc"'t" f·Ji oa..ova.:t.. oor 
acbfiU('IO de>t "'.to~eut...,. ti«I\\I<A-.. .. fto 
de o eor-tt,., ,,tl'-.1 <'O"•timi:lo. JWir& 
11 dvo ma-..<!,ot.;.. ,.-101 wnl\3ru: Dr. 
AmYftt~• Ja~uUI'I ole Mil, .. -. t.r_,i­
lflro, C.Mo1o . .,.~.,,:-.eira; Dr. ; ... no J•· 
'bout braoil-4ro. ""'',Jo, ~i~nta • 
a ....... c .. ~d....o. hr~~u~lro·C"I~o. ba,.. 
drl,:,, ....,,M , .... M .. nt.. n•tte eh11Jt: 
coma "'em~ .r .. tlvJt. • .\rh<:.Delrt 
Pt••hh!l'l d" Çnrrolho. br.a~lttlto. ca«~· 

:to, eo•"""'d~ .f•·•& s .• .," ~.Tal, b1.:.· 
•ill'ln•. C"ll'i•.io '·~ne5rio ot Willlb11Ho 
!lcfnr!">C". bm•llt.,.,. <~:o>••<lo. blnz.i.rlo. 

'tt>d•"' ,...:.l•nl'"• .,., • ._. d.bd•. como ui· 
,.,.,...,,..., p..,..~n.-1•-• •o \l•nt "d". In· 
'"~"~" c,...,;. :> g,,,, . ., Pr••O~>nt. 

"'H'""'' nu• ""'" 11 ~~""' ororTi.la n~ 
f1it"'··•i• ..... ,o~''""'''''' oi~ lOGO. carn 
_. , •. ,:,,...;,o.!" Ot, 1\1·\r!" Po~o:lnl. rer~ 

, ......... ~.-1 ....... .., o , ... -v..·u ... , prlo!fl~hl· 

~ 
..... ,,, n n· ..... , '"~" t-T·,...I•io .tf,. 

,..,.; ... •. r-' ... ·-nri,.,. ~·•'"• e:"'·" nl. 
••• , ···- ...... ~ ...... ("( ,.,.,,.._.,,,.., tt. 
..... ·'\h r ···• ...... t····~ d>t .,..,~,,, 

.. , ..... ' 1 ._ ••• .., ·, •.~, ... ;~...., "• C<>mru•· 
!.: .. : ... "~• .... •'···~:.. ,.. .... """"'""· tlf•~-
... ·~··-1 ... 11 to-:·:i•'.~t.,l.o ..... , ..... (1-•1• 
r.l.orb 1:!1 ~; "N~•n,•ln,·'•t..!va q~l.tn• 

I In '" T"'".:~<nll"l·~ d~' h. n')r.;r .. " ''"' 
; lo·• e r·:!<!ri.!a.· t;,., s.,.:;t.;oJ .... o .._,:.,.< 
1 )-· •• ~:J ·nle c~.·:.-.r~:.l ,,~ .. ~.:: ... .to o ,.,:. 
i d~ .,,,::.o~ra. tPntl•>, 0111·;o, o .. ~ .. ~"'"'' 
r Dr. Atl.ot .d .. l.cm., I~)th• f,.....,.,t,o. 

I. <!'J <oii(!Jnu• per':•n"\t.'' d• in:~,;, • ..., d.,, 
n:•l"''"' n.:i~~.;~~-tt. 11 ''"::llit tl"'ilon-.«i· 

J 1.:1•. c<:>:n 111 r.,•pc·rliv"' r~·p~tt.11• ci-;.re.. 
t ,:,.,, ~-1 .. g.,,..h,.,... Prt-i l~nta. a ro'"' 
J f'"irt• da ~ÍH·roas ptohlefTI'It reiA~;(..,I· 

I' dm C:M~ • F::!!.,r.i:e. e~!i:n: 1) Oml o 
nv•..,~ .. nt., da 'c:t•'ICÇ;;fJ m;:..n~t-ris dll 

j ll.tivo lmobi:i:r~t!o, ~.:"!\ Jl,l2.!/}1 -
"0 v;,Jor <1.1 ('('n-tli-~ roonttW~t d? 
Ativo Imobili7<\<la em 31, t2,69 ~r• 
d:. NCr$ 44.526.015.UI'': 2) Q•J"\1 o 
rn~rtP.nle d"• f'"undr>t 11~0 D:l:i·Hh.m 
~"r tr . .nsi""""'b' em e:.ni1sl? "Ot vo. 
JÔt~., lltlli~Y<til p11r1 IIIM'!nto ol6 C"f.• 

oillol 1lio o1 tf11.1drot011 f!:...,wva pua 
ma~m .. ncio de ot.or>ltsol c!• ~rc., . , •• , , 
NC•' QSil .• 76.8~: F'rm.d~ da Co,., .. · 
~~o .M<•:-:•t.irb .. NCt5 24~.:\51.65: LU• 
cr'll '!"m S•l~PC"UIU. ~Cd Ç42.4l! S~; 

1 

R'!•'ln'l p<>nl Au,n:·nto de C• Dit•I·E-8-. I 
NCT~ 3S.2:17 ,131.19: S.·!~o • dif:l::.'!l·l 
c~t> d~ At~'!"mbtíb. G•ral Or..ib;d~-09. 
t\'CrS 3.1H.5H.13 • Mv11 t~v.;io 

"'"""tária "" Ath·o Jtno:hi1l!Jd.>o69 , • : 
!'l"rt 44 . .5JA.fi1S.nt. tohlinnd'l ... 
:-:Crl 37.810.9~3.:!3: 31 Qu~l 1 u:• · 
rw'(l;;>tiva da ep.r;-.:-C, th u~lcoa «Tl; 
1971) 11 ~a~ I o com,ott~:r.tnlo do ml!"l~! 
udo auar.to i. s.t.~o·~.r'l d1 pro.:!u~io 
t~fe-,·:~::..? "A vra:!or3.a ;trf.,;su p>oia 
}l)jfl {)birtl•, t•in-::,ir·$• o :ritft>CI de 
lt•l c;OB t. r'• t;,.,roo,... 1'\·•~nto "" 

c,.,.,.,r>rt3tr.tnto da mcrc;o:!o ' d• '"' 
~-lu~A• G·J• '""''" 1 .,,e<:tu~h pr..-i•:a 
d, rh• .... , .;tid.-. • f"~rhnM a de b-"t· , 
r:ot i.i ~~~ ...-~"o:l':b. lndui:-:::!0·\1 u 
tn>O)t·t~(S..I. No que tln(a •:a a;;o. I 
li.,atl•>:i. 1\!i Un"J OtCIIUfotUo:lu rolel'!IO ft:) 

,..,.,Pc-orln fut..,-.,o, d.........,cr.rs. pritoeil'tl­
m~n•• dn ·b.,;lla prudu,·ã;, de catni· 
:-:!":i"i.:o\, •l$m do ,.;.,..,1 •ir<!. l'll~ido 

f.~,. ir.JU,trill m~~â.,ka. dt moterH e 

I 
d11 •'etrOo<lomktlc01. f'ui a~fll.ll<i•· 
"'~"!"' m•lht•rl\da 11 (,,.,.l;d.,de t!a ";)ta-l 
du~ii"' da aC!:'s lot>'lõio-iwllt otl'!l berru.l 
coon • """t"rlluoc:le. ;,.,chHI~. de 1-.:... 

jlllt·' .... P«Uiõ.z•Jo. r) "f)..oblo,ma ela 

I Drcct~Jri') • nnd11 dot iorj.,da. cõn""'•· 
,.,..,.l...;rn. ao c...noport•'""'~'.o. <!o m.~· 
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: át> d• índú•!ria •ucomobilhtiCI. Na I 
1 .. ,,, c:oru:ern• a~ furdi<.lm. •Uti n•.d.D 
I incri"m~ntltJ. a prodc.oo,:io em ":thtll·. 
\ MOlolin~~;'', A AC.E:SIT A l!t.i fa~AC'In.:io i 

I 
ml11~rio .t. Cta. Vnl• do Rio D;:o.ca -~ 
r:r,.n•~l~dos "tump". !f.:.L o<Jtrou.im. 
'u~iMdO eoniTalo cen1 - EeorNa 
~r• fornecim,ntt; ,.,.,.,.lar d• -plt.:.O.I , 

1 d• o.~io, A5 ...-'!•ortou;l161 !lltuanH•·I 
I r:nte vritn•iro qu..,drim .. a-.. ua lli .. al 

ld• J.I"IUU ti~. akan~5ndo nr>,_ eon-' 
•uml.ion• tr,.didon111s -· Arnnrtu a; 

I 
Gruntal - a:.;.n da Alo~e:1.1n;, ... X$•1 
d~ U"ldat. Gut.,.,,la a ~"1:.. n·J 
tra euhnt _,,..~ •. H no conanta Uff'ol 

d .. l.), •'' fftuo d8 rbtll. ~""'- « 2Do I 
' ot,l.ol uHr•CI"t'at o tot.at eM d.;lel'ltl 
tbt uuortfo,!ott ....,u~d"' ~"11 t:ldo o 
e41!"1cielo de 1?69. Fl1131."11•nta. QU.lftoo 

tf'l .t. nro"d~~eio da f11rrn m<lftf:l~. "'"" 
• .\Cfo~::1:ITA ,.,.riundo etmot:nha t!• 
Ot"CI<!uc.io para ~torndw • lndoittri~ 11· 
d .. rÚti(Ítl bl'lt!ilelra q"OI. da "PMtfl 
wlu-•• a m .. ,. con"J ,f..,p.e.,;libr-lo ant-1'11 
ofl'rla e tlr"C'If-'ó 1la feno-H-:~•. N.t ct ... 
f>~"<!.i,.~ia de "'turiiH da ~t.d.lili.t~:!• 
'1111" 1>~1.;!1 ••,.,<io naliudJ>t (W)II""' e 
Enop1,:..,.. fnl'111>r·to n11 rrt>.Ju.,;io d• 
,.,,.., . ..,,~.,«:'fi·~ nu o.1uJ.,, !'afl 1.-:rn.l 
t"11"<3, d<~t!Ot Ot ('rrt"OS Íutftf' .... "\ftlPII do, 

:n"""'"' no rroer.·•<ln trot•r....,itlft-11". 5l i 
1 ~·hll O rt~•~rohr rb "'""" dP ~"·: 
I• ·.,, M~•...,.i:>IM•n•• ~"~"In lo"• .,, . .,,,,.,.j 

IlM P"~l:ts: 11\ nu~rnt.<ni•• ,.,,..;,..,..,,,•,.,( 
l'~lu n •• v:;ts,.;,. a '"" r .............. . 

1 ~.,·r""'" H"'"'~"••'." ,......,,. ~~ ........ :.· 
id"h bJ ._,...;, ,... ptaZ<"' I• "'('" ... ,. ...... 

! ·• .~+-• · :.• .,,..;.!.. • .• ~ e :• r:o.._t;. 

!,.;...,. <i<' ti.·•n: •.• ~r.. >. O p.·,.,. d• 
_;o;,,.: .. Or. :-;-,...,,., :o~r. •f"'a t~I\IW 

I t:'"' U-··"'""l~imPr•t\. " L• eta~ 
"""'"''~·1o:t em p!u~ o::.•~:•·;5o • ~bo­

I jeh .. 3 Ptl~ bel~r o t.:•tô::hrj..) tn~ 01 

I 
divpn.os 1··.or~ rb u~in~. •u•'" 11!!1 
ino?l~o:Oi:-~i'o ol' m1itot p..:t ... o;o'...:llidOic!<!' 
t!• p,,.,;...,,~o ""' c.""brla. Jii ft>l fitm&• 

!tÍJ c<.o,.::-:>1~ COn"J a firrna j"nv•-nt Hlo 

l
l:dtl L~J., P"ra f.,m"Cirn,..,ta de om• I 
f.íbrka t', o"'drio. com. fi:~tncia:nfUI-41 
t') d• !I; .i~ •. P-:>to de 7 '"'"'* • jGI"OIJ 
d• 6.5--... ::!<)e Pq'.l1parr.ento •• e"IIC~ I 
tra ...., f,,::,n(""lll-;~o. dto•Prodo ter e"'IA-

1 
;~~~> "'"' ~"~bro d~ 1970, Ot:!n Pol'­
•o ir:~;Jll:"tanta f~l a ••~in.at<Jrt <!• C"JJO­

tta:o O:·{•ft • iir..:~1 au~t:ÍMC"I \IO"F.ST I 
p.ua iu:n...:i.:"ll•n~ da convertOOot tD. I 
.oc~l cr>r.:'J"~nN fl\!lil 1!'\VOifta ~I 
p7'Ut d• firmn dl In~tl"IHTa. Fran.­
''' Alf"":\~:"IM, Janlo • Atr.tri.a. As 
m11\h.,r-.s eon-ticiH c!e. fi,.:~.nei'l.rnet"ltol 
o!u~:i<1-..t ;Jeh VOT:ST ad.:o:Ji..:-ar•m-1~ 
o contPt?: 10 an()t ·da pt":U:O. com 
a.r~nda tle ::l!i m""'"' 1 J11t, d• •• , 
s.s~ .: .•. !"oi edCl"irido eqo•il*!llt .. 
to U>•-:!o p-.r.a lfrhui1ul~!ia dt~ •l!lal 
lo~m.ir.adJr d• c-M-t. C"O:tl Clõl~~mKI.to 
~ .. .; •••. 6) Qo.u1• ., ~·1-i.tl"l(:"\.., to.­
.,. •• ~~-~ ~1ra ~~t'CUÇ1Í:I do pbr.o d .. -
du<;.3o da C!l..l;Mt d• a<;o in:.:r.!!-;"1 a 
:b.u•n dt •'io ea •llicl., p~ra !:nNor-1 
.n.1Cc.r~? - .. Pua Q 2.• et<o.~.a. <!:1 11"· 
;tiL'l~:ia. • C.,mD11nhi• receh;iu oe>rtt;tdo 

f'h AR~·ICO '.,~Prnui....r\'11 s.ibN 1 ris.J 
1 ~l!:::'Jie c!1 ,,...,.,;1"1~<';;,. • (ch ti',. rl:a.,._.. 
f'_l.•<=iJ'"' a in<>~i3,.~is •· l'"'.::>~tod.:Jul 

!
"---?' .... :::.· - J. . . .,. ..... 
ciub~., r~rr~ '"" a fl).i c!.! !~.,,;t>'ICão I 
~ uu~·.h ~ 1 h-:!~1,..,. t•tl úl!i-:10 H--I ! ttde> de·;r.-i tnar ~c!uó<"!o eom iutthCI 

· -~• IY~?. a!ft..:~'!J.. et 11~msnt~t ·-

I c ... ~dri<>t o.an .. p~m11eio ~5r"ml­
ti-oa :!..> ?iar.o c!e ii.'<'1\i-"iia, 7) )1 
foi r..,..l,ii.a • conv....,~.·iio da .&,u.mo­
:.,:~~ .. G,•r•l Znr>::ort:in~riA flotl"'l .,.. ! 
a·~~..!a":": .. ntc d.a ~ .... ~,;,, no. diJ.._I-1 
ti~'fll c;_, D-.:r'!~'J-lti ,.,o l.!i7? - 5&. 
bra Cl •'•lln14 j;Í ti,.. otntfo:>do!tll&t com 
o "!;;mo. S:. Pntid~tto d,:, ~"eo do j 
Sr.nil S.A •• Doutor". ~...,tor J~. ·~~ MI{Uida. o O,uto.- Arhf<l dl' z-.x 
P.;o.;ha COf!"l:fiiWlo~t COfft O S'l'1\~ 
PtHôd.,n:a ~ ebt•ta da.t Wprme. 
<:<;... p:Mcld.at. t)d.,.. dll nv.io.. 1m. 
fhoa Pl~ o• •otr.MI"M 11.clo:U$Ut, P'k 
utc. d1 ~·l:.na o· ad.;.al,t.l &-. J~ 
Fn(oto \'iaq, put CCI!It"'ll'-'t. 

COI"CI o t),uk>f Att.o. d• LH\DII R•ctse. ., 
ct!a opo>rt-~f\ld•d• do. qt-it'» for.n"ll--

l ~dct. q• ... d..,.na enwjo ao. adonh-

l t..1 mt.,ortt'rioe de tem•rem eo.,bad­
n•-Hito d• """"..,oras ,..,~,..,t" lfa 
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i vi.!• .Jnoinhtntift d• EthprfWif -~ 
r <1o Zroc ... ~""' Wi!ld• Monlrt 84t~. 
f;.Mitl m•tltiiN ctara • et~nt:b• CD'"-0 -

I ~.:.. "' '"·'"eo. .~,.d .. .tOll Jlo"io IH la~\ 
~ ~ .. tlocul'M' • fWII4 pnn"Wido -~~ 

t.:-~0)0 -n.c--irt. '*"' cu• f~• lt.- Sede da Sociedade até 24 (vinte e quatro) horas antes da realização 
l'n<!t e t~H'~ta at., ""O,rida p<n mi"'-
S~Ct~t~M <fi~ AwwmWdW. •· '~"""" da Assembléia. Belo Horizonte, 28 de sete,mbro de 1972. (a) Wilkie 
1
" • ns.io • Mletfl'llda. • fVIh.t ~, ""' Moreira Barbosa, Presidente". Em seguida, foi Jlrocedida, também 
~"1.\r.o dt Pru~n~ d• Aeion1ttils", foi 

l
mft.!Q que d-oon~ M ...,.,,_, 
.!• c-,,•nni<l: c:ont o o...~ ao. I 
,;,14 ~LI m.at~.V.. eomo .-.ntlt. fMII 
•••t:r~tot coloe.dot a-re df'b.t.. 4..,.&, 

1 "~r.~ .11 -nli•~•clo dot •clo­
lr.!•boa ~:~.iltOri·~tiO'I. o cro~ f•otu•r....,.. 

li~• • •t.t-..~•h.!• .11 diote•~uw Ht'lll •tA. pelo Sr._ a leitura das cartas através da:i quais os senhores 
a•Je fel • .,~da. Pl~'~•nda • ._., a... 'Wilkie Moreira Barbosa, E,g. Jardel Borges · 
•in:.d1 pelo. ~mponmti.'S da M':-~1 e 
~~.,.. oieft'tlt •ehmlmt Pr?~M~t._, Almir Marques Vianna, Dr. João Napoleão de Andra· 
n ... t~ ••• to"IQ ut:-.. :du tdt ~tMH · lb I' M · y· 
ea!~rulen. ,.ra .,. fiM to~~~.t• • de José Fredenco M.R. A uquerque e :.ng. ano 1ctor 

1

-.t;,:,,. o c:,,., • ..,-.o. an),t,.,. tf• ~ o 
ihnc:a d' n:-.•il ,,d nmit!l "'- ~,.. 
... ntllt:lo r.• A••....,l>!~l.. Tnl'n"~ o 

P••t.'le;~.:âo. - ii.:O de Janeiro. 22 ~. Monteiro apresentavam sua renúncia aos cargos que 
flbri! dt 197:3. - WiiH• ,.,,,,...,. ~ d E s I' . I n.,r-!1-:..••· Pt'-Hid.nt• _ ro.W •~,_,,_!" ocupando na Adrninistraçao a mpresa. o !Citou a pa a-

' 

.• :IM\i•ta Of. ].,..,,; f!I"'.!oro dt s.-o. I 
r.1 C:.:'rl:!--.t'llnU•W r't'"'l'l • Diro-t"4'1 .. "'"I 
'''" '"".-! .. •·.;.,, tu•l·• tJ 5'.-nr~.,. r::.~ 
~"nhnt• d" B:tn.I'CI dro •R.r..,il •• ••-

ltf. R. Al! .. ...,.ulll'!m~. s.er.ü...m - vra 0 Dr. Alcyr Carvalho da Silva, representante do Banco do Brasil 
f''!'b 'B:u•eo -!o 3rnil S. A •. Artl>w ltoo 
~i·~ _ Cht. M .. '~m ... tM p_.,.. S.A. para declarar que caberia à Assembléia tomar conhecimento da 

\ 

.• :~ h :11•• d,....•i• ,,.;,..n>-. ~·• .,_" -

.,:~ .. 1-•C:~O. F~ IC'Il""i,ta. D S,, ;'J""i­
,..J""'t• •-"''t"" JR••• fl%ts'l~m~t:-o~~ 
J ,,... • ..,.,,..,..... ad"fti·u-,. r--'• !""'"" dt 

.,.,;;:,~,. Jl.r~ ff• l..e:'I!OI R .. r~. n:'"""' renúncia apresentada pelos Diretores competindo-lhe, outrossim, 
t.-.r.~j~f"'!tt - Atlwll d• 'l.c-m<>l -~ .. ,,, - w .. , . .,.. Artl>r!t 01;"'""' _ preencher os cargos vagos. Ciente a Assembléia dos documentos 
Cril.~f-:-a ~Of!ri~u F4Ma.'ldN - r~ lidos, declarou o Sr. Presidente que, nos termos do item b do Edital .... T.,~·l!• ~ ... .,,. - Jlll'!tl s-
• ."';,,~: •• _ "-"'"'~ O:.!:"""o.'• _ ·de Convocação, deveria ser procedida à eleição de novos Diretores. -R•;,,.,., ...... - ...... ""'' .. ,~ ......... --ifl i '•. ,.. ....... ~., J• ,{';,_ ..... ;., d ..... •t1nclr· ···- ... ~ ;..,, ~"_.., .......... ,.,,,. ... r~;-., ~-~~ • .,.- FtD~:;i-.e, Oo"' ... ,_. Solicitou a palavra, novamente, o Dr. Alcyr Carvalho da Silva para 

•· '•3 - 1<>..; Fn~w Vl-111o1 - t-»1 
'?·~,- y,..tt"''• - .Vm!r M•r=a• v•- declarar que o Banco do Brasil S.A. propunha fossem eleitos, no ~--: :~· .... -;.'.: :::·R.:.·;:::: .. ~:;.:.": 

•'-:";·'· :'~. t;.~.,n,,, \"''HII d......to 

~") ,,..:; .... iu il ~~·fi.on~s qu~ n .... 
:.oi d•p,):,;o_,J,., ;'\,l;r-~I'O::N. i::•l~!·,.~-

1~. ~. n~-.,;~·•"\o;;ôcs dt> S~nh·•r R.-p,.._ 
~""~ui& d" R•neo do) flr.nil S. A • 
dot lleÔ'lni•~-' !'In. A:t.n, ds L....,,, 
R•c"t .. I ... .W. '1'!-""'".....-o de s.-~,.. e 
r..,. F"'':'-~~>O VhM. P.~ ~" -:-.. i..!.l. a 
P,. J,>)o ,bl....,ur, ~ nom, ci(J Ct>~ 
H•,!oo Fixai. •prM~~~ntou ti'UI a:..t.r;.d .. 
e'm-:ntot pt·l• reel"<io;iit:~ d" ti'Q;» .-.. 
'""t rnnnb::a. N11<la llmt>l~ fon•ri:!o .; 
':nbr e fl-!'f>hum outTO t~douUr. <!=­
h~.~o fuu c.-.o d:t p~: .. vn, o Si'~l\Oof' 
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n.al L~"".!o a.1 10:~. n-.... tfiiii'U&,~n..,.. indicava os seguintes nomes: - Para Diretor-Pre!;idente, Dr. Amaro 
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R. At~ 91-et~. Belo Horizonte, identidade CREA- 2498-D, 4• Região; para Vice­
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CIA. AÇOS ESPECIAIS IT ADIRA ( ACESIT A) 
(Sociedade de Capital Aberto} 

C.G.C. 33.390.170.1 
ATA DA ASSEMBLÉIA·GERAL EXTRAORDINÁRIA. 

REALIZADA EM 12 DE OUTUBRO DE 1972 

Aos 12 (doze) dias do mês de outubro de 1972 (m_il novecentos e 
setenta e dois) às 11 (onze) horas, na Sede da Cia Aços Especiais lta­
bira (ACESITA), na Rua Geraldo Teixeira da Costa, número 190, 
nesta cidade, reuniram-se em Assembléia-Geral Extraordinãria, 
acionistas com direito a voto, representando número legal, conforme 
se verifica pelas assinaturas no Livro de Presença n~' 2 (dois), às 
folhas 10 (dez), atendendo à convocação feita através de edital 
publicado no Minas Gerais e no Estado de Mlnu, dos dias 3, 4 e 5 de 
outubro de 1972, cujos exemplares foram exibidos. Assumiu a 
Presidência da Assembléia o Eng. Wilkie Moreira Barbosa, Diretor 
Presidente da Companhia, nos termos dos artigos 15, letra a e 23 
§ 19, dos Estatutos da Sociedade, que convidou o acionista Dr. 
Hermoclydes Siqueira Franco para secretariar os trabalhos e para 
fazerem parte da Mesa, como representantes dos acionistas majori­
tários e minoritários, respectivamente, os Drs. Alcvr Carvalho da 
Silva e Amynhas Jacques de Moraes. Dando início aos trabalhos, o 
Sr. Presidente solicitou fosse procedida, pelo Sr. Secretário, a leitura 
do Edital de Convocação, publicado nos seguintes termos: "Cia. 
Aços Especiais Jtabira (ACESIT A) - Sociedade de Capital Aberto 
- C.G.C. 33.390.170.1 - Assembléia~Geral Extraordinãria -
I• Convocação - São convidados os senhores acionistas a se 
reunirem em Assembléia-Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
12 de outubro de 1972, às li horas, na Sede Social da Companhia, na 
Rua Geraldo Teixeira da Costa (antiga Itatiaia) nt? 190, nesta cidade, 
a fim de: a) tomar conhecimento da renúncia de Diretores; b) eleger 
novos Diretores; c) tratar de assuntos de interesse geral. Os titulares 
de ações ao portador, para tomarem parte na Assembléia, deverão 
depositá-la até 4 (quatro) dias antes de sua realização, na Sede da 
Sociedade ou em qualquer estabelecimento da rede bancária dos Es­
tados da Guanabara, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Os 
acionistas poderão fazer~se representar por outros acionistas, me­
diante mandato expresso, cujo instrumento deverã ser depositado na 

Presidente, Dr. Jardel Borges Ferreira, brasileiro, casado, engenhei· 
ro civil e de minas, residente no Rio de Janeiro, identidade CREA-
2811-D, 5• Região; Dr. José Frederico M.R. Albuquerque, brasilei­
ro, casado, engenheiro de minas, residente no Rio de Janeiro, 
identidade CREA - 5058-D, 5• Região. Procedida e verificada a 
votação, foram declarados eleitos os novos Diretores acima qualifica­
dos. Encontrando-se presentes na Sede da Companhia foi o Eng. 
AOJaro Lanari Guatimosim convidadado a fazer parte da Mesa. O 
Sr. Representante do Banco do Brasil S.A. declarou que aquele 
Estabelecimento desejava apresentar uma palavra de agradecimento 
e de elogio à Diretoria presidida, durante 6 anos, pelo Eng. Wilkie 
Moreira Barbosa, aludindo ao trabalho, por el~ desenvolvida pelo 
progresso da ACESIT A, desempenhando-se, sempre, os seus in te· 
grantes, de suas atribuições, com devotamen1o e empenho. E, 
igualmente, agradeceu aos novos integrantes da Diretoria terem 
anuído à indicação do Banco, fruto dos recon·:lecidos méritos de 
todos e cada um deles, e que gerava a convicção de que terão des 
proficua gestão dos negócios da ACESIT A. Desejou-lhes êxito no 
desempenho das funções que ora assumiam. O acionista, Dr. João 
Jabour, fazendo suas as palavras do Dr. Alcyr Carvalho da Silva, 
solicitou fossem elas consideradas, também, como um voto de lou· 
vor dos acionistas minoritários à Diretoria renunciante. Formulou, 
outrossim, na oportunidaqe, votos de que a nova Diretoria obtenha 
êxito em seus empreendimentos e propugne, igualmente pelo 
engrandecimento da Empresa. Em seguida, fez uso da palavra. o 
Eng. Amynthas Jacques de Moraes, um d·JS fundadores da 
ACESIT A, que se manifestou satisfeito pelas justas palavras d<?s 
representantes dos acionistas majoritários e minoritários, aludindo, 
por seu turno, às diversas etapas atravessadas pela Companhia ao 
lOngo de sua existência, vencendo dificuldades até alcançar a atual 
situação. Referiu-se às principais realizações da Diretoria renuncian­
te, especialmente à abertura do capital da Sociedade, aos melhora­
mentos na Aciaria, à construção da fábrica de oxigênio e à recente 
inauguração da Aciaria LD, entre outras. Ao louvar os esforços da 
Diretoria que deixava a Empresa, augurou os melhores resultados, 
em suas atividades, à nova Administração ·presidida por engenheiro 
jovem, porém com larga experiência e descenOente de família com 
tradição de acerto na siderurgia brasileira. Finalmente, fez uso da 
palavra, o Eng. Wilkie Moreira Barbosa para agradecer ao firme 
apoio que sempre recebeu do Banco do Brasil S.A. através de seu 
Presidente, Dr. Nes.tor Jost, que acompanhou todos os lances de_sua 
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gestão e cujo estímulo e confiança muito o honraram. Referiu-se, 
ainda, às figuras dos Drs. João Jabour, Amynthas Jacques de 
Moraes e José Braz Ventura, dos quais recebeu, sempre, inestimáveis 
provas da mais alta consideração e, bem assim, aos seus companhei­
ros de Administração, entre os quais não podia deixar de citar aque­
les que deixaram anteriormente a Companhia, chamados a exercer 
outros eli:vados cargos no Banco do Brasil S.A., Drs. Eduardo 
Vasconcelos de Jesus, Armando Giampaoli da Silva e Mario Pacini. 
Ã nova Administração, o Eng. Wilkie Moreira Barbosa cumprimen­
tou e desejou, com toda sinceridade, os melhores votos de êxito na 
sua gestão que ora se iniciava. O Eng. Amaro Lanari Guatimosim 
declarou que não poderia deixar de expressar os seus propósitos de 
bem servir ao Empreendimento, afirmando não ter ilusões quanto às 
tarefas ainda a realizar. Manifestou a sua intenção de dedicar à 
ACESIT A o mesmo empenho e espírito de luta demonstrado por 
seus antecessores. Nada mais havendo a tratar e nenhum outro 
acionista desejando fazer uso da palavra, o Sr. Presidente suspendeu 
a sessão pelo tempo necessãrio a que se fizesse lavrar, em livro pró­
prio, a presente Ata, redigida por mim, Secretãrio da Assembléia. 
Reaberta a sessão e encerrada a folha n"" lt do Livro n"" 2 da Presença 
de Acionistas, foi lida e submetida à discussão esta Ata, que foi 
aprovada, passando a ser assinada pelos componentes da Mesa e 
demais acionistas presentes, sendo extraídas 4 (quatro) cópias 
autênticas, para os fins legais e de publicação. Belo Horizonte, 12 de 
outubro de 1972. {a) Wilkie Moreira Barbosa, Presidente; (a) 
Hermoclydes Siqueira Franco, Secretãrio; (a) Pelo Banco do Brasil 
S.A., Alcyr Carvalho da Silva; (a) Amynthas Jacques de Moraes; (a) 
Jardel Borges Ferreira; (a) José Frederico M.R. Albuquerque; (a) 
Mario Victor Cardozo Monteiro; (a) Almir Marques Vianna; (a) 
Josué Theodoro de Souza; (a) José Gomes da Costa; (a) Augusto 
Dutlath~ (a) João Jabour·, (a) Cia. Administradora JJH, João 
Jabour, Presidente; (a) José Braz Ventura; (a) Alderico Rodrigues de 
Paula. 

A presente Ata confere com original lavrado às folhas 75 usque 77v 
do Livro nt 3 de atas das Assembléias Gerais.- Hermoclydes Siquei­
ra Franco, Secretário. 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1973 

Aos vinte e sete dias do mês de abril de mil novecentos e setenta 
e três, na Sede Social da Companhia Aços Especiais Itabira 
(ACESITA), à Rua Tupis n' 38 (trinta e oito), 15' (décimo-quin­
to) andat, reuniram-se acionistas, representando número legal, 
conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de 
Presença respectivo (folhas 14 - Livro n' 2), atendendo à 
convocação feita por Edítal publicado "in" Minas Gerais (Diário 
Oficial do Estado de Minas Gerais) nos dias \8 (dezoito), 19 
(dezenove) e 24 {vinte e quatro) de abril de mil novecentos e setenta e 
três, e, também, "in" Estado de Minas de 20 (vinte), 22 (vinte e dois) 
e 24 (vínte e quatro) do mesmo mês e ano, cujos exemplares 
comprobatórios foram exibidos em plenârio. Ao início dos traba­
lhos, assumiu a direção da Assembléia o Eng. Amaro Lanari 
Guatimosim, Diretor Presidente da Companhia, nos termos dos 
Artigos 15 (letra "a") e 23 (Parágrafo )9) dos Estatutos Sociais, o 
qual convidou o acionista Senhor Cyrillo Maia Mousinho para 
secretariar a Assembléia, assim como, para integrar a mesa, o Dr. 
Sérgio Andrade de Carvalho, representaitte do Banco do Brasil S.A., 
acionista majoritário, e, aínda, o Dr. João Jabour, este na qualidade 
de representante dos acionistas minoritários. Iniciando-se então os 
trabalhos propriamente ditos, o Sr. Secretário da Assembléia proce­
deu, a seguir, à leitura do Edital de Convocação pertinente, vazado 
nos seguintes termos: "Cia. Aços Especiais Itabira (ACESITA) -
Sociedade de Capital Aberto - CGC - 33.390.170/001 -
Assembléia Geral Ordinária- São convocados os Senhores Acionis­
tas a se reunirem em Assembléia Geral Ordinâria a realizar-se no dia 
27 de abril de 1973, às 15 horas, na Sede Social à Rua Tupis nt 38-

15~' andar, nesta c1dade, a fim de: a) - tomar conhecimento e 
deliberar sobre o Relatório da Diretoria, Balanço Geral, Conta de 
Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício 1 

de 1972; b)- eleição dos Diretores convocados em conformidade 
com o Artigo 17 dos Estatutos Sociais; c)- eleger os Membros 
Efetivos do Conselho Fiscal e seus respectivos Suplentes~ d) - fixar 
os honorários da Diretoria e dos Membros Efetivos do Conselho 
Fiscal ; e)- interesses gerais. Na forma das disposições legais e esta­
wtãrias vigentes, f1cam suspensas as transferências e as conversões 
de ações nos 8 (oito) dias imediatamente anteriores à data de realit.a­
ção da Assembléia. Os titulares de ações ao portador deverão, para 
tomarem parte na Assembléia, depositá-las, até 4 (quatro) dias antes 
de sua realização, na Sede da Sociedade ou em qualquer estabele­
cimento da rede bancária dos Estados da Guanabara, Rio de 
J<10eiro, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul. Os acionistas 
poderão fazer-se representar por outros acionistas mediante 
mandato expresso, cujo instrumento deverá ser depositado na Sede 
da Sociedade até 24 (vinte e quatro) horas antes da realização da 
Assembléia. Belo Horizonte (MG), 16 de abril de 1973. (a) Amaro 
Lanari Guatimosim - Presidente". Em seguidn, o Sr. Presidente 
colocou sob apreciação da Assembléia a matéria aludida no item ''a" 
do Edital de Convocação, quando solicita da palavra o acionista Dr. 
Alderico Rodrigues de Paula para propor a dispensa da leitura do 
texto integral do Relatório da Diretoria, do Balanço Geral, da 
Demonstração da Conta de Lucros e Perdas e do Parecer do Conse­
lho Fiscal, todos jã do conhecimento dos Srs. Acionistas, em face da 
sua prévia divulgação pela Imprensa local e nas dos Estados da 
Guanabara e São Paulo, aliás na forma da Lei. Esta proposta 
mereceu plena aprovação dos presentes, em seguida ao que o Senhor 
Dr. Sérgio Andrade de Carvalho, em sua qualidade de representante 
do Banco do Brasil S.A ., propôs a aprovação dos documentos repre­
sentativos das contas da Diretoria, relativas ao exercício encerrado 
em 31 de deLembro de 1972, e, também, que do lucro de 
CrS 18.441.259,90 (dezoito milhões, quatrocentos e quarenta e um 
mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros, e noventa centavos), 
conforme apurado, fossem aplicados CrS 17.640.000,00 {dezessete 
milhões, seiscentos e quarenta mil cruzeiros) na distribuição do 
dividendo de 6% (seis por cento) aos Senhores Acionistas, calculados 
integralmente sobre CrS 224.000.000,00 (duzentos e vinte e quatro 
milhões de cruzeiros) e "pro rata tempore" sobre a quantia de 
CrS 112.000.000,00 (cento e doze milhões de cruzeiros) somente 
incorporada ao Patrimônio da Sociedade após a homologação em 
Assembléia Geral Extraordinária de 15 de maio de 1972. Propôs 
ainda o Dr. Sérgio Andrade de Carvalho fosse fixada em 
CrS 360.000,00 (trezentos e sessenta mil cruzeiros) a participação da, 
Diretoria no lucro apurado e a transferência do saldo restante para a 
conta de "Lucros em Suspenso". Tais proposições foram aprovadas 
em seqüência pelo plenário, abstendo-se de seus votos o Sr. Pre­
sidente e os Srs. Diretores da Sociedade, pelo que, passando ao item 
"b" da ordem do dia respectiva, o Sr. Presidente apresentou à 
consideração do plenário a eleição do Senhor Lauro Pereira Orsini, 
brasileiro, casado, engenheiro, residente em Belo Horizonte {Estado 
de Minas Gerais), convocado para oexercício·do cargo de Diretor da 
Cia. Aços Especiais ltabira (ACESIT A) em conformidade com o que 
dispõe o Artigo 17 de seus Estatutos Sociais, bem com.o do Sr. 
Domingos M uchon, brasileiro, casado, psicólogo, também residente 
em Belo Horizonte, para idêntica função. A Assembléia referendou 
a convocnção ao manifestar-se unanimemente de acordo, elegendo 
pois o Engenheiro Lauro Pereira Orsini e o Sr. Domingos Muchon 
pelo tempo de duração do mandato dos demais Diretores. Já 
abordando o item "c" do Edital de Convocação, em seqOência o Sr. 
Presidente recomendou ao Sr. Secretârio que procedesse à leitura da 
carta recebida do Sr. Genaro Cardoso, datada de 8 (oito) de março 
de 1973, na qual o missivista, também Membro do Conselho Fiscal,. 
solicita a não aprese.ntação de seu nome à apreciação da Assemblêia 
Geral de Acionistas como postulante a um novo mandato. O pedido 
do Sr. Genaro Cardoso foi imediatamente deferido, à vista do moti-
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vo exposto, em seguida a que foi proposto pelo aciOnista Dr 
Alderico Rodrigues de Paula a inserçà9 eín ata de um voto de louvor 
ao supracitado Sr. Genaro Cardoso, pela dedicação e Jisura por ele 
demonstradas em todas as opOrtunidades em que foi chamado a 
opinar sobre as~untos de interesse da Companhia. Se85_ · ·S .. e com 
a palavra ainda o Dr. Alderico Rodrigues de Paula,· · 'tMnbém 

, sugeriu a reeleição, para Membros Efetivos do Conselho' . f, d.Ps 
Drs. Amynthas Jacques de Moraes, brasileiro, casado, 'e~;:AI!if 
Jabour, 'brasileiro, casado, banqueiro, ambos residentes no .de 
Janeiro (Estado da Guanabara), bem como a eleição do Or. Orville 
Colombo di Comi, brasileiro, casado, médico, residente em Belo 
Horizonte (Estado de Minas Gerais), concomitaritemente com a 
reeleição dos Srs. Membros Suplentes, Srs. Aristócles Pedrinha de 
Carvalho, brasileiro, casado, de prôfissão contador, José Soares To r· 
res, brasileiro, casado, bancário e Willibaldo Schaffer,1 brasileiro, 
casado, também bancário, todos residentes no Rio de Janeiro{Esta· 
do da Guanabara). Passando após ao item "d" do Editál' de 
Convocação, o Dr. Sérgio Andrade de Carvalho solicitou da palavra 
para enunciar a seguinte proposta em nome do Banco do Brasil S.A., 
relativamente à fixação dos honorários da Diretoria e dos Membros 
Efetivos do Conselho Fiscal:- para o Presidente i os 4 (quatro) Direto· 
res foi': sugerida uma retirada de Cri 84.000,00 (oitenta e quatro mil 
cruzeiros) mensais, montant~ a ser rateado entre os mesmos e em 
conseqilência, digo, consonância com as suas atribuições diretivas, e, 
para os Srs. Membros ·Efetivos do Conselho Fiscal, a importância 
mensal de CrS 600,00 (seiscentos cruzeiros), igualmente sob rateio 
entre si. Aprovada a proposta por todos oS presentes e passando 
então ao item "e" (Assuntos de Interesse Geral), o Sr. Presidente 
declarou franca a palavra, quando dela fazendo uso, o acionista Dr. 
João· Jabour solicitou dos presentes, consignado em Ata voto de 
louvor pela extraordinária atuação do colegiado Diretor da 
ACESITA, e, bem assim de vatiçínio feliz pelo prosseguimento de 
seus trabalhos. Submetida a votos foi a proposição aprovada à una· 
nimidade. O acionista Dr. Amynthas Jacques de Moraes, pelas mes­
mas razões e motívos, disse que acompanhava declaradamente a pro­
posição anterior,louvando a alta inspiração com que se houve a Pre­
sidência do Banco do Brasil, ao selecionar, digo, ao prestigiar, como 
vem fazendo ao complexo siderórgico que a ACESIT A representa, 
termínando por agradecer a sua e a reeleição do seu companheíro do 
Conselho Fiscal e louvou a eleição de Dr. Orville Colombo di Conti. 
Usando novamente da palavra, o acionista Dr. João Jabour 
declinou haver estranhado a ausência da publicação de Editais de 
Convocação, nas cidade~ do Rio de Janeiro e de São Paulo, onde re­
sidentes ponderável nómero de acionistas da Empresa, concluindo 
por observar que esperava da Presidência aquela publicação para as 
futuras Assembléias, o que a Presidência assegurou será feito. Como 
'ninguém mais desejasse manifestar·se, esgotada a pauta dos traba· 
lhos, o Presidente declarou·os suspensOs por vinte minutos para r 
lavratura da presente Ata, redigida , por mim, 'secretário da 
Assembléia. E.eaberta a Sessão e verificado o encerramento da folha 
n9 14 do Livro n9 2 de Presença de Acionista,' procedeu·se à leitura da 
presente Ata, que resultou aprovada unanimemente, e vai assina~a 
pur todos os componentes da mesa e demais Acionistas presentes. 
Belo Horizonte, 27 de abril de 1973. (a) Amaro Lanari.Guatimozim 
- Presidente; (a) Cyrillo Maia Mousinho - Secretário; (a) Dr. 
Sérgio Andrade de Carvalho, pelo Banco do Brasil; (a) Dr. Sérgio 
Andrade de Carvalho; (a) João Jabour; (a) João Jabour, pela Cia 
AdrJlinistradora J.J.H. ; (a) João Jabour, pela Cia. Ipiranga de 
Armazéns Gerais (a) João Jabour, pelo Banco Halles de Inves­
timento; (a) Amynthas Jacques de Moraes; (a) Jardel Borges 
Ferreira; (a) Alderü;o Rodrigues de Paula; (a) Domingos Muchon. 

A presente Ata confere com original lavrado às folhas 79v, 80, 
80v, 81, SI v, 82 e 82v, doflivro n9 3 de atas das Assembléias Gerais. 
- Cyrillo Maia Mousinbo, Secretário. 

IA DA ASSEMBLiiiA GERAL ORDINÂRIA 
REALIZADA EM 8 DEABIÜLDE 1975 

Aos oito dias do mês de abril de mil novt:centos e setenta e 
cinco, às 15 (quinze) horas, na Sede Social sita à Rua Tupis n9 38-
!3>1 andar, em Belo Horizonte, Minas Gerais, realizou·se em 
primeira convocação, a Assembléia Geral OrdinJiritl dos Acionistas 
da Cia. AçoS Especiais Itabira (ACESITA), tc:ndo comparecido, 
conforme, assinaturas às fls. n9 19 do "Livro de Presença de 
Acionistas" titulares das ações com direito a •.-ato representando 
mais de um quarto. Instalada a Assembléia-Geral pelo Diretor~ 
Presidente, nos termos dos Estatutos Sociais, propôs o acionista 
João Bosco Isaac o nome do Eng9 Amaro Lanari Guatimozim para 
Presidente da Assembléia e do Advogado Cássio Gonçalves para' 
secretariar os trabalhos, o que foi aprovada par unanimidade. Em 
seguida, convidou o Sr. Presidente o representante do Banco do 
Brasil SfA., Sr. Carlos Brandão, bem como os membros do 
Conselho Fiscal presentes, Senhores Comendaclor João Jabour e 
Dr. Orville Colombo de Conti, assim como o Dr. José Brat 
Ventura, ex· Presidente da ACESITA, para tomarem assento à mesa. 
Solicitou, então, ao Sr. Secretário que procedesse à leitura do Edital 
de Convocação, publicado no Minas Gerais_ dos dias 25, 26 e 27 de 
março do corrente ano e no Estado de Minas dos dias 25, 26 e 27 de 
março de 1975, do seguinte teor: "Ficam convocados os Senhores 
Acionistas para se reunirem em Assembléia·Geral Ordinãria a ser 
realizada na sede da Empresa, à Rua Tupis n9 2-8 - 139 andar, às 
15:000 horas do dia 8 de abril de 1975, a fim de deliberarem sobre: 
I) Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e pare· 
cer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social de 1974. 
2) Destinação do lucro colocado à disposição da Assembléia. 
3) Fixação de remuner.ação da Diretoria. 4) Eleição dos membros 
efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, e fixação de sua respectiva 
remuneração. 5} Assuntos de interesse da Sociedade. Os acionistas 
titulares de Ações ao portador, que desejarem participar da 
Assembléia, deverão deposítá·Ias até 4 (quatro) dias antes, na Sede, 
nos Escritórios da Companhia, ou em qualquer Agência do Banco 
do Brasil S.A .. Belo Horizonte, 25 de março de 1975. a) Amaro 
Lanari Guatimozim - Presidente". Atendendo ao primeiro item da 
ordem do día, o Sr. Presídente consultou à Assembléia se devia 
mandar proceder à leitura dos documentos mencionados no Edital 
de Convenção, relativos ao exercício de 1974, O!. quais, no cumpri~ 
menta da Lei, foram colocados à disposição dos :ienhores acionistas, 
conforme avisos publicados no Minas Gerais do~. dias 22, 25 e 26 de 
fevereiro de 1975, e no Estado de Minas dos dias 23, 25 e 27 de feve·. 
reiro de 1975, e foram publicados no Minas Gerais e Diário do 
Comércio do dia 27 de março de 1975, bem como no Jornal do Brasil, 
Estado de Minas, Estado de S. Paulo e Gazetll Mercantil do dia 
primeiro de abril de 1975. Com a palavra o acionista Geraldo Vaz de 
Melo, propôs que fosse dispensada a leitura dos referidos 
documentos, em face de sua ampla divulgação pela imprensa, o que 
foi unanimemente aprovado pela Asssembléia. Passando a seguir à 
discussão dos referidos documentos, pediu a palavra o Sr. Carlos 
Brandão, representante do Binco do Brasil S.A., para propor a apro­
vação dos mesmos. Su~metida à votação, foi a proposta aprovada 
sem quaisquer reservas ou restrições, tendo se abstido de votar os 
legalmente impedidos. Em prosseguimento, pas1;ou·se ao exame do 
segundo item da pauta, qual seja "destinação do lucro líquido coloca· 
do à disposição da Assembléia". O Presidente leu a proposta apresen· 
tada pela Diretoria, do seguinte teor: que a,J lucro líquido de 
CrS 48.351.711,00 (quarenta e oito milhões, trezentos e cinqüenta e 
um mil e setecentos e onze cruzeiros) colocado à disposição da 
Assembléia, seja dada a seguinte destinação: Cr$ 33.600.000,00 
(trinta e três milhões e seiscentos mil cruzeiros), para pagamento de 
dividendos correspondentes a 10% (dez por cento) do Capital Social; 

·Cr$ 1.008.000,00 (hum milhão e oito inil cruzeiros), 'pB.ra participa· 
ção da Diretoria, importância essa a ser partilhada entre os Diretores 
a critérios' dos mesmos; levar o saldo restante de CrS 13.743.711,00 
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(treze milhões, setecentos e quarenta e três mil e setecentos e onze 
cruzeiros) à conta de "Lucros em Suspenso". Com a palavra o 
Sr. Carlos Brandão, representante do Banco do Brasil S.A., 
recomendou fosse a proposta apresentada pela Diretoria aprovada· 
pela Assembléia, o que ocorreu por unanimidade, tendo deixado de 
votar os legalmente impedidos. Em seguida, o Sr. Presidente colo· 
cou em discussão a fixação da remuneração da Diretoria, prevista no 
item terceiro do Edital de Convocação. Com a palavra novamente o 
representante do Banco do Brasil S.A., propôs fossem fixados os 
honorários de Cr$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil cruzeiros) 
mensais para a Diretoria, importância esta a ser dividida· entre os 
Diretores a critério dos mesmos, sendo a proposta aprovada ser_n 
divergência. Em prosseguimento à ordem do dia, passou-se à eleição 
dos membros do Conselho Fiscal e sua respectiva remuneração. O 
acionista Euler da Cunha Peixoto propôs, então, fossem reconduzi­
dos como membros efetivos do Conselho Fiscal os Senhores: 
Comendador João Jabour, brasileiro, casado, banqueiro e 
industrial, portador da Carteira de Identidade n'il ~26 .. 540, expedida 
pelo IEF-GB, CPF rt'il 006662387, residente no Rio de Janeiro; 
Dr. Amynthas Jacques de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Carteira de Identidade n'il 42.936--:-GB, expedida pelo 
Ministério da Aeronáutica, CPF n'il 005746607, residente no Rio de 
Janeiro; Dr. Orville Colombo de Conti, brasileiro, casado, médico, 
portador da Carteira de Identidade n11 1.446, expedida pelo CRM­
MG, CPF n11 000817796, residente em .Belo Horizonte, fixando-se 
para cada um a remuneração de CrS 6.000,00 (~is mil cruzeiros} 
anuais. Propôs ainda a eleição para suplentes do Conselho Fiscal os 
Senhores: Dr. Pedro Bohmerwald, brasileiro, casado, economista, 
Carteira de Identidade n'il M-197.218, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, CPF n'il 000311196, 
residente e domiciliado em Belo Horizonte, à Rua Vitória Marçola 
n~" 533 - Ap·. 301; Dr. Mário Jofre Pinto de Freit,as, brasileiro, 
casado, bancário, CPF n'il 000651376, Carteira de Identidade n'il M· 
153.692, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Minas Gerais, residente e domiciliado em Belo Horizonte, à Rua 
Bocaiuva n~> 121; e Sr. Sinésio Castilho, brasileiro, casado, 
comerciante, CPF n~" 000227216, Carteira de Identidade n9 322802-
MG, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Minas Gerais, residente e domiciliado em Belo Horizonte, à Rua 
Goitacazes n~> 301 - AP. 501. A proposta foi submetida a votação 
e aprovada por unanimidade. Passando ao item 5 da pauta -
Assuntos de interesse da Sociedade -fez uso da palavra o Diretor 
Administrativo da Empresa para expor que a "companhia possui 
ainda em Timóteo cerca de 200 casas, habitadas na maioria por seus 
funcionãrios; que também tem havido a necessidade de implementar 
medidas com vista a facilitar a captação e fixação de novos funcioná~ 
rios, quer através de venda de lotes para construção de casas pelo 
próprio empregado, quer através da execução das obras pela 
ErilPresa e posterior repasse por intermédio de agentes do Sistema 
Financeiro de Habitação; outrossim, também tem sido necessârias 
medidas de apoio e de estimulo à comunidade de Timóteo relaciona­
das. especialmente com a venda de terrenos para instalação de 
empresas de prestação de serviços, e de pequenas indústrias c comér• 
cio. Com base nessas necessidades, solicitou à Assembléia que autori­
zasse a Diretoria a vender imóveis localizados dentro do perfmetro 
urbano de Timóteo, não ligados ao conjunto industrial e que se 
destinem a construção de casa própria pelos seus empregados ou que 
se destinem à instalação de empresas de prestaçãO de serviçOs, 
industriais e comerciais, de interesse da comunidade; solicitou tam­
bém, autorização para promover a venda das casas da Companhia, 
exclusivamente a seus funcionários. Esclareceu que embora estivesse 
a Diretoria autorizada a realizar estas operações pelo Art. 11 -
Alfnea & dos Estatutos Sociais~ entendia ser oportuno ouvir a 
opinião da Assembléia Geral, órgão soberano da Sociedade Anô­
nima. O as'sUnto foi submetido à consideração da Assembléia, que 
autorizou a Diretoria a vender os imóveis localizaúos dentro do perí­
metro urbano de Timóteo, desde que tenham a destinação e finalí-

dades apresentadas pela Diretoria. Em seguida, o Diretor Financeiro 
solicitou à Assembléia que ratificasse as seguintes permutas de 
imóveis: a) com José Policarpo da Silva, parte do imóvel 65-A, locali~ 
zado em Naque, com ãrea de 1.070.050,00 m2

, em troca de duas 
glebas, de igual área, denominadas Palmital e Bonaparte, localizadas 
no Município de Açucena; b) com Geraldo Simões de Souza, 
3:654.950,00 m2, representadas por ãreas isoladas em Naque, em 
troca de árell de 3.954.000,00 m2 nos locais denominados Córrego do 
Paiaíso e Baixio, localizados no Municfpio de Açucena e no lugar 
denominado Timirim, Municipio de São Geraldo da Piedade; c) com 
Gerllldo Avelino de Oliveira, ãrea de 5.293.750,00 m2 em troca da 
ãrea de 5.876.000,00 m2, representadas por duas glebas encravadas 
em nossOs terrenos .. Submetido o assunto ao p1enluio, este aprovou, 
fic~ndo, assim, ratificadas as aludidas permutas. Em seguida, o 
Comendador João Jabour solicitou ao Senhor Presidente fizesse 
constar da Ata que a aprovação das propostas apresentadas se 
deram todas por unanimidade dos votos, ressaltando a importância 
deste fato. Estando ainda a palavra franca, o Sr. Carlos Brandão, 
representante do Banco do Brasil S.A. usou da mesma para propor 
um voto de louvor à Diretoria da Companhia pelo alto desempenho 
de sua administração, bem como pelo Plano de Expansão da Empre­
sa a que ela se propõe executar. A proposta foi ap'rovada por 
unanimidade. Não havendo mais quem quisesse se pronunciar, o 
Senhor Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, após lida e 
aprovada por unanimidade, sem restrições, vai assinada pot mim, 
Secretário, pelo Senhor Presidente e demais membros da mesa e 
.tcionistas presentes. Belo Horizonte, 8 de abril de 1975. Assinados: 
Amaro Lanari Guatimozim, Presidente. Cássio Gonçalves, Secretá­
rio. Por procuração do Banco do Brasil S.A. - Carlos Brandão, 
João Jabour. Por procuração de Abrahão Jabour - João Jabour. 
Orville Colombo de Conti. Amynthas Jacques de Moraes. Alderico 
Rodrigues de Paula. José Braz Ventura. Jardel Borges Ferreira. José 
Frederico Medrado Rodrigues Albuquerque, Antonio Pimenta de 
Pádua Neto, Synésio Càstilho, José Pereira Guerra, Roberto Zanasi, 
Euler da Cunha Po:ixoto, Guilherme Pinto de Carvalho, João Bosco 
lsaac, Célio Afonso da Silva, Domingos Muchon, Lauro Pereira 
Orsini, Geraldo F. Vaz de Mello, Marcello Guimarães Mello, João 
Gualberto de Faria, Antonio José Cabral, Sacha Calmon Navarro 
Coelho, Antonio Calábria, por si e pela Bolsa de Valores de Minas 
Gerais. 

Confere ~om o original extraído do livro n? 3 de ''Atas de 
Assembléias Gerais" de Acionistas, folhas 91 a 94. 

Belo Horizonte, li de abril de 1975. - Cúslo Gonçalves, 
Secretári9- Amaro Lànarl Guatlmozlm, Presidente. 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 8 DE ABRIL DE I975 

Aos oito dias -do mês de abril de hum mil, novecentos e. setenta e 
cinco, às 16:00 (dezesseis) horas, na Sede Social sita à Rua Tupis, n~" 
38, 13~> andar, em Belo Horizonte, Minas Gerais, realizou-se em 
terceira convocação, a Assembléia Geral Extraordinària dos Acionis­
tas da Cia. Aços Especiais ltabira (ACESITA). Tendo sido verifica­
do através das assinaturas lançadas no "Livro de Presença de 
Acionistas", 'haver número legal, o Diretor-Presidente instalou a 
Assembléia. Após a instalação, solicitou aos acionistas que eleges­
sem o Presidente e o Secretário. Por proposta do acionista Sacha Cal~ 
mon Navarro Coêtho, o Engl' Amaro Lanari Guatimozim foi eleito 
Presidente da Assembléia e o Advogado Cássio Gonçalves foi esco­
lhido para secretariar os trabalhos. Em seguida solicitou ao Secretá­
rio que lesse o Edital da 3• Convocação publicado no MIIIQ Gerais c 
no Estado de MlnOJ dos dias 2--4-75, 3-4-75, 4-4-75 e I•-4-75, 2-4-75, 
3-4-75, em seguida transcrito: "Ficam convocados os Senhores 
Acionistas para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, a 
ser realizada na Sede da Empresa, à rua Tupis n9 38· 13' andar 1 às 
16;00 horas do dia 8 de abril de 1975, a fim de deliberarem sobre:"' 
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Proposta da Diretoria sobre aumento do Capital Social de CrS 
336.000.000,00 (trezentos e trinta e seis milhões de cruzeiros) para 
CrS 672.000.000,00 (seiscentos e setenta e dois milhões dO cruzeiros), 
mediante incorporação de reservas e subscrição de ações. •) Altera· 
ções dos Estatutos Sociais. c) Outros assuntos de intere$1c"~al. Os 
acionistas deverão depositá-las, digo os acionistas titulares CJe·.ações 
ao portador que desejarem participar da Assembléia deverão deposi­
tá-las até 4 (quatro) dias antes, na Sede"da Empresa, ou em qualQuer 
Agência do Banco do Brasil S.A. Belo Horizonte, li' de abril de 1975. 
a) Amaro Lanari Guatimozim". Na oportunidade foi esclarecido aos 
acionistas terem os editais de primeira e segunda convocações sido 
publicados naqueles mesmos jornais dos dias 14-3-75,21-3-75,22-3-
75, 14-J-75, 15-3-75, 16-3-75, para aquela e 25-3-75, 26-3-75, 27-3-75, 
25-3-75, 26-3-75 e 27-3-75 para esta. Passando à ordem do dia, o 
Presidente leu a justificativa e a proposta da Diretoria sobre o 
aumento do Capital Social, do seguinte teor: "Senhores Acionistas, 
conforme as projeções financeiras contidas no Plano ~e Expansão da 
Empresa, há necessidades de recursos' para se fazer face a execução 
daquele Plano; oUtrossim, um aumento no Capital Social, é necessá­
rio também para assegurar-se determinada proporção entre o capital 
próprio e de terceiros, condição esta observada e solicitada por 
i-nstituições bancárias nos estudos de financiamentos. Assim sendo, a 
Diretoria propõe o aumento do Capital Social da Companhia de Cr$ 
336.000.000,00 (trezentos e trinta e seis milhões de cruzeiros), para 
CrS 672.000.000,00 (seiscentos e setenta e dois milhões de cruzeiros), 
sendo 25% (vinte e cinco por cento) através de incorporação de reser­
vas, e os restantes 75% (setenta e cinco por cento) através de subs­
crição de ações ordinárias com integralização em duas etapas, ou 
seja 2/3 (dois terços) no ato da subscrição e 1/3 (um terço) em data a 
ser fixada pela Diretoria, durante o ano de 1976". A seguir o Sr. 
Presidente solicitou ao Secretário que lesse o Parecer do Conselho 
Fiscal sobre o aumento de capital proposto, que é o seguinte: "O 
Conselho Fiscal da Cia. Aços Especiais Itabira (ACESIT A), por seus 
membros que abaixo assinam, em obediência ao que prescreve o 
artigo 108 - Parágrafo único do Decreto-lei nl' 2,627 de 26-9-40, 
tendo examinado a proposta da Diretoria deliberada em reunião de 6 
de março do corrente para aumento do Capital Social da Empresa 
de CrS 336.000.000,00 (trezentos e trinta e seis milhões de cruzeiros) 
para CrS 672.000.000,00 (seiscentos e setenta e dois milhões de cruzei­
ros) nas condições nela constantes e tendo considerado as vantagens 
que advirão à consecução dos objetivos sociais, é de parecer que a 
proposta seja aprovada pela Assembléia Geral Extraordinária dos 
Acionistas, convocada para esse fim. Assinado: João Jabour -
Amynthas Jacques de Moraes- Orville Colombo de Conti". Após 
ter sido colocada em discussão a proposta d.e aumento de Capital, o 
Sr. Carlos Brandão, representante do Banco do Brasil S.A. propôs 
fosse a mesma aprovada tendo em vista as justificativas apresentadas 
pela Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal. Propôs ainda que para 
a realização do referido aumento fosse observado o seguinte: 1~>) que 
para a bonificação correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), 
no valor de Crs· 84.000.000,00 (oitenta e quatro milhões de cruzei­
ros), seja utilizada parte da conta de "Correção Monetária de Imobi­
lizações Técnicas"; 2~>) que o prazo para o exercício de direito de 
preferência dos acionistas seja de 60 (sessenta) dias a contar da data 
de publicação da Ata desta Assembléia e que no ato da subscrição 
sejam integralizados 2/3 (dois terços) do valor subscrito; 311) que a 
integralização da 2~ parcela, correspondente a 1/3 (um terço), seja 
efetuada durante o mês de março de 1976; 4~') que seja facultado ao 
acionista o direito de integralizar de uma só vet a importância 
subsçrita exerçendo-o, porém, no ato da subsçriçào; 5~>) que, caso os 
acionistas não subscrevam integralmente o aumento proposto, fica a 
Diretoria autorizada a colocar o remanescente das ações não subs­
critas, mediante oferta pública através da Bolsa de Valores, respeita­
do como preço mínimo para a subscrição o valor nominal da ação, 
ficando a Diretoria autorizada também a estipular o prazo desta 
subscrição, bem comO da realização da Assembléia para homologa­
ção do aumento; 6~') que os lucros futuros sejam distribuídos obedeci-

da a regra pro rata tempore, proporcionalmente à parte integraliza­
da; 7~>) que quanto à parte bonificada ficasse a Elnpresa autorizada 
a negociar através da Bolsa de Valores o número inteiro resultante 
da soma das frações, caso os acionistas não 1.ransacionem entre si 
estas frações no prazo fixado para o exercício de direito de prefe­
rência. Dada a extensão da proposta apresentada pelo representante 
do Banco do Brasil S.A., o Sr. Presidente se colocou à disposição dos 
senhores Acionistas, para esclarecer qualquer dos itens da mesma. O 
Sr. Antonio Calábria, representante da Bolsa de Valores de Minas 
Gerais, solicitou esclarecimento sobre o contido no item 511 da 
proposta do representante do Bap.co do Brasil S.A., perguntando se 
a subscrição das ações não subscritas no prazo de preferência seria 
feita' com cobrança de ágio ou não; o Presidente esclareceu que essa 
subscrição seria feita observando-se como preço mínimo o valor 
no.minal da ação, não sendo fixado, portanto, pela Sociedade, 
qualquer ágio, podendo, todavia, variar para mais o valor da ação, 
conforme a licitação. Colocada em discussão a proposta, pediu a 
palavra o acionista Antonio Calábria, representante da Bolsa de 
Valores de Minas Gerais, fazendo um apelo à Diretorja da Compa­
nhia no sentido de que os futuros editais de convocação fossem mais 
minuciosos de modo a que fosse melhor atendida a prescrição do 
Artigo 88 - § 3~> do Decreto-lei n~> 2.627, de 26-9-40, a fim de se 
evitar possíveis especulações nas Bolsas de Valores, bem como que 
os documentos a que se refere o Artigo 88 - J? 4~>, do diploma legal 
acima citado fossem remetidos à Bolsa de Valores no prazo previsto 
naquele dispositivo legal. Colocada em votação, foi a proposta do 
Banco do Brasil S.A. unanimimente aprovada pela Assembléia sem 
qualquer restrição. O Presidente esclareceu que a aprovação da 
proposta de aumento do 'capital Social implicava na alteração do 
Artigo 59 dos Estatutos Sociais; todavia, esta !icava condicionada à 
homologação do aumento do Capital Social pela Assembléia que 
será convocada após a subscrição total das ações. Não havendo mais 
nada a tratar, foi franqueada a palavra, ninguém fazendo uso da mes­
ma, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura da presente Ata, a qual, reaberta 1 sessão, após lida e 
aprovada por unanimidade, sem restrições, \'ai assinada por mim 
Secretário, pelo Senhor Presidente e pelos acionistas presentes. Belo 
Horizonte, 8 de abril de 1975. Assinados: Cássio Gonçalves, Secretá­
rio, Amaro Lanari Guatimozim, Presidente, Orville Colombo de 
Conti, Amynthas Jacques de Moraes, Alderico RodrigUes de Paula, 
José Braz Ventura, Jardel Borges Ferreira, Jm.é Frederico Medrado 
Rodrigues Albuquerque, Antonio Pimenta de Pádua Neto, Synésio 
Castilho, José Pereira Guerra, Roberto Zanasi, Euler da Cunha 
Peixoto, Guilherme Pinto de Carvalho, João Bosco Isaac, Célio 
Afonso da Silva, Geraldo F. Vaz de Mello, João Gualberto de Faria, 
Domingos Muchon, Lauro Pereira Orsini, Sacha Calmon Navarro 
Coêlho, Antonio Caláb.ria por si e pela Bolsa de Valores de Minas 
Gerais. João Jabour. Por procuração de Abrahão Jabour - João 
Jabour, Carlos Brandão, por procuração do Banco do Brasil S.A. 

Confere com o original extraído do livro n~' 3 de "Atas de 
Assembléias Gerais" de AcioniStas, folhas 94v. a 97. 

Belo Horizonte, li de abril de 1975. - C'ssio Gonçalves, 
Secretário- Amaro Lanari Guatimozim, Presidente. 

Entrevista do Sr. Amaro Lanari Guatimozim a "O GLOBO" de 
11-11-74, quando ele abriu a luta contra a SIDERBRÁS. 

ACESIT A QUER OPERAR COMO GRUPO PRIVADO 

BRASILIA (O GLOBO)- A ACESITA. empresa que produz 
aços finos em Minas, não quer fazer parte da SIDERBRÁS, o 
holding que vai controlar as empresas siderúrgicas estatais. A 
ACESITA argumenta que não é empresa estatal, embora 54,4 por 
cento de suas ações pertençam ao Banco do Brasil. 

Em carta dirigida à Presidência da República, o presidente da 
ACESIT A, Amaro Lanari Guatimozim, além Oe pedir a não vincula­
ção à SJDERBRÂS, propõe, ainda, que se dê ~LO Banco do Brasil e à 
empresa um prazo para se promover a passa.gerri' do comando da 
empresa a grupos privados nacionais. 
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Afirma Amaro Guatimozim que a inclusão da ACESITA no 
holding da SIDERBRÂS- conforme projeto de lei em tramitação 
no Congresso - "trará para a ACESIT A repercussões capazes de 
comprometer irremediavelmente o programa desta empresa, progra­
ma esse do mail' acentuado interesse para o Pais". 

CÂMARA DISCUTIRÁ PLANO 
QUE AMPLIA A SIDERBRÃS 

BRASfLIA (O GLOBO) - Afirmando que a mensagem do 
executivo que amplia a SlDERBRÁS faz parte da tônica que o 
Governo Geisel vem adotando no setor da infra-estrutura nacional, 
o governador eleito de Minas Gerais, deputado Aureliano Chaves, 
disse ontem a O Globo que a mensagem, que serâ apreciada na próxi­
ma semana na Câmara, "ê mais um passo para dar à emprosa o con­
trole da siderurgia nacional". 

Segundo o vice-líder do Governo no Senado Federal, Virgílio 
Távora, "ninguém teria a ilusão de manter as altas taxas de desen­
volvimento nacional com a descentralização da produção das rique­
zas básicas de nosso País". 

Fortalecimento 

Para Aureliano Chaves, a mensagem que colocará sob o contro­
le da SIDERBRÃS as três maiores usinas siderúrgicas brasileiras­
Volta Redonda, USIMINAS e ÇOSIPA- "faz parte da orientação 
geral do Governo Geisel". 

- A política governamental prevê a participação efetiva de 
empresas estatais nos setores básicos de nosso desenvolvimento -
disse o Governador 'eleito de Minas Gerais. 

Aureliano Chaves afirmou que o "fortalecimento da 
SIDERBRÃS coloca o País numa posição mais vantajosa no tocante 
à captação e à utilização de recursos para a siderurgia nacional". 

Para o futuro Governador do Estado onde o setor siderúrgico é 
o mais importante do País, a medida "propiciará uma expansão da 
siderurgia brasileira, ao mesmo tempo que fortalecerá a· política de 
obtenção dos melhores preços no mercado internacional". 

Complementaçlo 

O Senador Virgílio Távora declarou que a medida jâ era previs­
ta no projeto que criou a SIDERBRÃS, em agosto do ano passado: 
"Só não foi adotada na ocasião em virtude de uma jogada política 
necess:1ria''. 

- As usinas tinham em sua maioria o controle acionário do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico '(BNDE) que, com 
o recebimento dos recursos do PIS e do PASEP, pode, agora, sem 
prejuízo, abrir mão desse controle- explicou Virgílio Távora. 

Para ele, a atual mensagem é a complementação necessária à 
proposição que criou a SIDERBRÁS. 

- Com ela, a empresa estará apta a exercer, dentro do País, a 
ação controladora da demanda necessária, como também a acelera­
ção da execução dos programas e o. pleno abastecimento de nosso 
mercado interno- disse Virgílio Távora. 

Devido à importância do projeto, a ARENA colocará sua 
tramitação sob caráter de urgência na Câmara e no Senado: 

- Logo após as eleições parlamentares, pediremos urgência na 
tramitação da mensagem que, no momento, aguarda sua distribui­
ção na Comissão de Justiça da Câmara. Assim, até o final do ano, 
esse relevante projeto estará aprovado pelo poder legislativo -
concluiu. 

Carta do Sr. Amaro Lanari Guatimozim ao Ministro 
Golbery do Couto e Silva. 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 1974. 
Excelentíssimo Senhor Ministro: 

O recente projeto enviado ao Congresso introduzindo modifica­
ções na Lei n~ 5.919, que criou a SIDERBRÁS, pretende incluir a 
ACESITA entre as empresas subordinadas àquela holding. É nosso 
entendimento que essa proposição trará para a ACESIT A 

repercussões capazes de comprometer irremediavelmente o pro­
grama desta Empresa, programa esse do mais acentuado interesse 
para o País. 

As repercussões mencionadas serão imediatas e decorrentes da 
mudanÇa institucional forçando a transferência do controle acioná­
riO do Banco do Brasil para a SIDERBRÁS. 

Isso imporá revisões, estudo de alternativas, equacionamento de 
novo esquema financeiro e submissão a critérios de prioridade 
eventualmente diversos daqueles usados pela Empresa. Em suma, 
tempo, tempo tomado à implantação de um projeto considerado 
prioritário pelo Governo e que deveria já estar implantado há anos. 

A ACESIT A é uma empresa de múltiplas atividades: Silvicultu­
ra, Fabricação de Carvão, Mineração, Siderurgia, Fundição e 
Forjaria. 

Para implementar esses diversos setores, foram criadas subsidiá­
~ias com participação de grupos nacionais e um grupo estrangeiro. 

O Plano de Expansãq contempla todas éssas áreas e envolve 
compromissos de aproximadamente 600 milhões de dólares. 

Presentemente e:\istem: 
- Contratos de fornecimento de equipamentos e serviços em 

plena execução. 
- Concorrênc~as em julgamento. 
-Contratos de linaciamento em fase de formalização. 
-Convenção de crédito em processamento. 
Tudo isso, de acordo com procedimentos estabelecidos com o 

Banco do Brasil, o que assegura à ACESITA situação. altamente 
favorável a uma rápida implantação do projeto. 

-Estratégia de mercado e o 
- Plano de expansão da ACESITA. 
O Plano de Expansão da ACESITA decorre de uma estratégia 

de mercado no campo dos aços especiais, centrada principalmente 
em dois objetivos: 

-Substituição de importaçio, (Bobinas laminadas .a frio de aço 
inoxidável e aço silício. 

- Fio máquina de aços ligados). 
- Exportaçio, principalmente para a ALALC - (exportação 

de 20% dos produtos mencionados acima e que ainda não são produ­
zidos pelos países membros da ALALC). 

Para a consecução desses objetivos, é fundamental e indispensá­
vel que se acelerem ao máximo as providências conduzentes a uma 
rápida implantação, já que a viabilidade do prOjeto depende da 
conquista desses mercados (avidamente ambicionados por nossos 
concorrentes argentinos e mexicanos). 

Isso foi compreendido e plenamente apoiado por nosso prin­
cipal acionista (Banco do Brasil S/ A). 

-A Estratégia Industrial Definida no 11 PND, a SIDERBRÁS 
e a ACESITA 

O modelo brasileiro de Capitalis~o lnduslrial tem como idéia 
básica "viabilisar o desenvolvimento da indústria através do s~tor 

'privado.". 
Na indústria, "a orientação é de deiXar com a iniciativa privada 

a função de investir e de produzir, com rentabilidade adequada. Só 
haverâ projetos, sob o controle de empresas governamentais se, na 
prática, a iniciativa privada, claramente, demonstrar que não pode 
ou não deseja realizá-las". 

"Ainda mais: mesmo que tenham de assumir o comando de cer­
tos projetos, procurarão normalmente as empresas do Governo asso­
ciar-se ao setor privado utilisador do insumo a produzir, e, sempre 
que possível, em oportUnidade futura, passar a iniciativa às mãos de 
empresários." 

Esses conceitos edraídos do 11 PND permitem fazer-se a seguin­
te indagação: 

É coerente com a Estratégia Governamental a filiação da 
ACESITA à SIDERBRÁS? 

Parece-nos que não. 
A ACESITA jâ .: uma empresa privada (de acordo com o De­

creto-lei n~ 2.62.7 - Lei das Sociedades Anônimas - não estando 
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relacionada entre as previstas· no Decreto· lei n'>' 200 com as alterações 
do Decreto· lei nq 900). Paga a totalidade do Imposto de Renda sobre 
o lucro tributâvel. 

Admitindo·se que se argua ser essa conceituação de empresa pri· 
vada algo imperfeita pelo fato de o Banco do Brasil deter 54,4% das 
ações com direito a vot6, ainda assim a Empresa encontra·se em uma 
fase de privatização muito mais adiantada que as demais (CSN, 
USIMINAS, COSIPA, CO F AVI, ... ). 

Ora, assim sendo, o indicado será promover·se de maneira pro· 
gramada, a sua privatização inconteste e jamais, fazê·la regredir a·· 
um estâgio de Empresa Estatal. 

-A Lei das Sociedades Anônimas e a Posição do Governo em 
"-paio ao Direito das Minorias 

É inquestionável que a ACESITA, empresa de capitaJ aberto, 
com cerca de 9.000 acionistas, com ações das.mais negociadas nas 
Bolsas de São Paulo, Rio e Minas, tem uma situação no mercado de 
capitais, somente comparável às empresas privadas de maior expres· 
são no setor siderúrgico, tais como a Belga Mineira, Mannesmann, 
RioGrandense e Villares. 

O Governo, empenhado como se encontra em inspirar confian· 
ça ao mercado de capitais, irá, sem prévia manifestação dos acionis· 
tas minoritários do Banco do Brasil e da própria ACESIT A, promo· 
ver uma operação que poderá ser desinteressante a esses acionistas? 

Por tudo que se disse, animamo-nos a propor que se dê ao Ban­
co do Brasil e à ACESITA um prazo dentro do qual, sem se compro­
meter o programa de expansão em curso, se promoverá a passagem 
do comando da empresa a grupos privados nacionais. 

Somente inexistindo essa possibilidade, deverá então, o Banco 
do Brasil, propor sua subordinação à SIDERBRÁS. 

Estas, Senhor Ministro, as considerações que ousamos fazer no 
sentido de aduzir alguns argumentos, a nosso ver relevantes, para o 
encaminhamento de uma solução vital para a ACESITA. - Amaro 
Lanari Guatimozim, Presidente. 

Telex do Diretor Financeiro Lauro Pereira Orsini ao 
Presidente da ACESITA, dando conta de suas gestões para ven­
da do controle acionário ao Dresdner Bank. 

4-12-74 
IJ.JO(MK 

Attn. Mr. Amaro Guatimosim 
1.) Deixaremos Viena dia 5 ah tarde. 
2.) Viagem Suéci~ cancelada te~do em vista comunicações recebidas 
daquele País referentes condições de financiamento. 
3.) Chegaremos Toquio dia 8 voo J.A.L. Nr. 446 ahs 11:30 reservas 
hotel Imperial feitas pela Varig daqui. 

- -----------~----
.r·~ .... 

' ' '\ f ,.t.· '} ~ ~-.'/;.)~'.;3 .. :~-:-"~ . AVISO DE ~·· -·~·~--" ll"-~ ' --------··- ---· - . -
:.s~ \!>} -· : J '·"' ~.- ·: J -. ~:._;i'(~l:}"~:) ·~·::.~2 ·::~ . .- .... ·c·) r: c c ·--·· 

4.) Favor pedir avisar famílias tudo bem e nv novo Schedule. 
5.) Complementando e esclarecendo meu telex anterior: entidades 
financeiras inglesas e alemas sugerem que as wmpras e respectivos 
financiamentos de forjas sejam feitos pela ACESIT A e em seu nome. 
Isto porque compras forjas em volume muito p:queno para justificar 
financiamentos a longo pra:w. Estas entidades foram muito categori­
~.lieste respeito. 
6.)-Para sua consideração informo alta direção Dresdner muito inte­
ressada participação acionaria ACESITA. Informe desconhecer 
pensamento favoravel este respeito por parte acionista. 

AbraçosjOrsini 

Documentos exlgidos pelo City Ba11k onde vs diretores se 
declaram em pleno exercício do mandato. 

The undersigned Directors of COMPANHIA AÇOS ESPE­
CIAIS ITABIRA-ACESITA (the "Borro'"'er"), DO HEREBY 
SEVERALL Y CERTIFY that Amaro Lanari Guatimosim and 
Domingos Muchon, have been duly elected and qualified and now 
are Directors of the Borrower, that the signatures of each such 
person opposite bis name and above is his own true signature, and 
that each of such persons has held bis office at ali times since April 
27, 1973. 

Date: May 4th, 1975. - Jardel Borges Fl!rreira, Vice-President 
and Director- Lauro Pereira Orsini, Director of Finance. 

The undersingned Directors of Compt.nhia Acos Especiais 
Itabira-Acesita (the "Borrower") a corporation organized and 
existing under the laws of The Federative Republic of Brazil, dó 
Hereby Severally Certify that each of the following named persons 
has been duly elected and qualified and no" are Directors of lhe 
Borrower, that the signature o f each such perS•)n appearing opposite 
bis name below is his own true signature, and that each of such 
persons has held his oftice at al! times since April27, 1973.- Amaro 
Lanari Guatimozim, President and Direct•)r - Jardel Borges 
Ferreira, Vice~President and Director - I.auro Pereira Orslni, 
Director of hnance - Jose Frederico l\1.R. Albuquerque -
Tech nical Director - Domingos Muchon, Administrative Director 
- Amaro Lamtri Guatimozim, President and Director - Domingos 
Muchon, Administrative Director. 
Dated: May 4th, 1975. 

Contratos da Extramil com a Aceita para arrendamento 
da Jazida de Baratinha e posterior fornecimento de minério, 
cujo proprietário da arrendatária é o Sr. Cassio Lanari 
Guatimozim, irmão do, Presidente da Acesita. 

J ~---J 
' 

LANÇAMWTO jl/05'{ --~ 1~2~ -
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREI­
TADA ENTRE ACESITA E A EXTRAMIL, DATADO 
DE6-7-72. 

I') Fica prorrogado por mais 6 meses o referido contrato, a 
partir da autorização dada pelo termo aditivo de 28-12-72, terminan­
do o contrato em 4-1-1974. 

2•) Alterar a cláusula 4• para fixar a quantidade máxima de 
sinter feed, em 18.000 (dezoito mil) toneladas mensais. 

3•) A EXTRAMIL fornecerá à ACESITA, a pedido desta, 
sinter feed, na especificação abaixo: 

F e - 64 a 65% 
Si02- 3,5 a 6% 
Al203- 2,00 máx. 
P - 0,070 mâx. 

A granulometria deverá estar inclulda entre 1/4" a 100 mesh 
com uma tolerância de até 5o/o para a granulometria entre 1/4" e 
3/8" e até 5% abaixo de 100 mesh. 

O preço para este fornecimento será de CrS 25,00/t posto Usina. 
4•) Permanecem iguais as demais cláusulas. 
Belo Horizonte, 25 de Julho de 1973.- C.G.C. 33.390.170/1-

CIA. Aços Especiais ltabira (ACESITA) - EXTRAMIL -
Exportação e Tratamento de Minérios ltda. - Minério ltda -
C.G.C. 16.540.486/001-lnsc. INPS I 1.062-16.134/14. 

TERMO ADITIVO 
EMPREITADA ENTRE 
DATADO DE 6-7-72. 

AO CONTRA TO DE 
ACESITA E A EXTRAMIL, 

I') Fica prorrogado por mais 6 meses o referido contrato. 
2') Alterar a cláusula 4• para fixar a quantidade máxima dê 

sinter feed, em 15.0001 mensais. 
3') A EXTRAMIL fornecerá à ACESITA, a pedido desta, 

sinter feed, na especificação abaixo: 

Fe-64a65% 
Si02 - 3,5 a 6% 
Al203- 2,00 mâx. 
P - 0,070 máx. 

A granulometria deverá estar incluída entre 1/4" a 100 mesh 
com uma tolerância de até 5% para a granulometria entre l/4" e 
3/8" e até 5% abaixo de 100 mesh. 

O preço para este fornecimento será de CrS 25,00/t posto Usina. 
Fica desde já autoriza~o o fornecimento inicial de 2.000t. 

4•) Permanecem iguais as demais cláusulas. 

42.924,)61 
1;1.1~;J'J· .. 31 I 7!i 
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Cel. Fabriciano, 28 de dezembro de 1972. - C.G.C 
33.390.170/1 - CIA. Aços Especiais ltabira (ACESITA) ~ 
EXTRAMIL Extração de Tratamento de Minérios Ltda -
Minério Ltda - C.G.C 16.540.486/001 - lnsc. INPS I 1.062-
16.134/14. 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE JAZIDA 

Contrato de arrendamento de jazida, que entre si fazem, na 
forma abaixo, de um lado, comO Arrendante, a Companhia Aços Es­
peciais ltabira (Acesita), com sede na rua Tupis, n~' 38, 14~', em Belo 
HoriLonte, MG, 'CGC n~' 33.390.170fl, representada por seus Di­
retores Drs. Amaro L Guatimozim e Jardel Borges Ferreira, e de 
outro lado, como Arrendatária, Extramil Extração e Tratamento de 
Minérios Ltda. (Extramil), empresa de mineração, conforme alvará 
n"' 571, de 25/2/72, com sede em Belo Horizonte, na rua Ceará, n~' 

1221, sala 404, CGC n" 16.540.480/001, neste ato representada pelos 
seus diretores Drs. Cássio Lanari Guatimozim e Leonardo Jardim de 
Castro, mediante as dáusulas. e condições seguintes: 

A) DoObjetodoContrato 

\•) A Arrendante é titular do direito de lavra, concedido pelo 
Decreto n~' 30.570, de 21 de fevereiro de 1952, referente à jazida da 
Baratinha, situada no Município de Antônio Dias, Minas Gerais. 

2•) Por este e na melhor forma de direito, a primeira contratao~ 
te (Acesita) arrenda à segunda contratante (Extramd) a jazida 
mencionada na cláusula anterior, para que nela, por si ou através de 
preposto, a Arrendatária extraia, beneficio e transporte minério de 
ferro, observadas as disposições deste contrato e da legislação 
pertinente. 

B) Das Condições Gera h 

3~) A Arrendante autorizará por escrito e facilitarã as mstala­
çàes de britamento e peneiramento, a cargo da Arrendat4rla, na ãrea 
de exploração dâ mencionada jazida, sem qualquer ônus para a 
Arrendante, sem que isso implique para a mesma responsabilidade 
futura pelo equipamento, ou pela sua remoção. 

4') A Arrendatária poderá efetuar para a Arrendante as pesqui­
sas de seu interesse na área da jazida, observando, para isso plano 
por esta estabelecido, o qual indicará o número, posição, 
quantidade, profundidade dos furos de sonda e número de teste­
munhos da sondagem necessários e convenientes para amostragem 
do minério e conhecimento da· jazida. Por es~:e serviço a Arrend~ltte 
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pagará à Arrendatária, por metro linear, importância que variarâ 
com o tipo de sonda indicado. 

5~) Todos os trabalhos de lavra ficarão sujeitos à fiscalização 
técnica da Arrendante, sem qualquer restrição para que a mesma seja 
feita dentro da melhor técnica possível, com o propósito de evitar 
problemas futuros para a jazida, bem como a remoção inútil de 
material inadequado. 

6•) A Arrendatária fica responsável por todo o investimento, 
encargos fiscais, equipamentos e pessoal necessário. 

C) Dos Preços e Quantidade 

7~) O minério de ferro extraído será vendido prioritariamente à 
Arrendante, ou pela Arrendatária vendido a terceiros, observadas, a 
respeito, as seguintes regras: 

7.1 minério fornecido à Arrendante: 
a) deverá ser garantido à Arrendante, que se compromete a 

adquiri-lo, um volume de minério suficiente às suas necessidades, 
fixado em um máximo de 5.000 t mensais; 

b) fica assegurado à Arrendante o direito de adquirir mais 
2.000 t de minério por mês, prioritariamente a qualquer outro interes­
sado; 

c) pelo minério que lhe for forneçido, a Arrendante pagará à 
Arrendatária a quantia de CrS 25,00 (vinte e' cinco cruzeiros) por 
tonelada, preço este reajustável trimestralmente segundo a fórmula: 

p ~P em que 
O I 

I 
o 

corresponde ao índice da coluna 2, Disponibilidade Interna 
lndice Geral de Preços, da Revista Conjuntura Econômica, 

referente ao mês de reajustamento. 
10 mesma coluna referente ao mês de setembro de 1973-
P

0 
preço em setembro de 1973. 

P preço reajustado. 

d) será da Arrendatária a responsabilidade pelo recolhimento 
do Imposto Único sobre Minerais, sendo que a Arrendante, como 
consumidora, reembolsprá à Arrendatária mensalmente o montante 
do imposto referente ao material adquirido. 

e) no preço acima fixado se incluem todas as despesas, ter­
minando com a entrega do minério, por conta e risco da 
Arrendatária, nas instalações da Arrendante, em ACESIT A. 

O o minério a ser fornecido deverá estar compreendido entre as 
granulometrias 9 mm a 100 mesh admitindo-se um máximo de 5% 
abaixo de 100 mesh. 

Quimicamente, terá as seguintes características: 

F e- 64% (mínimo) 

SI' O 2-5% (mâximo) 

AI 
2 

O J -2%(máximo) 

P - O,IOO(máximo) 

A Arrendante poderá recusar qualquer partida de minério fora 
destas especificações, física e química. 

g) o pagamento do minério fornecido à Arrendante serâ feito à 
Arrendatária, até o 309 dia do mês imediato ao das entregas. 

h) A Arrendatária se obriga a fornecer, mensalmente, até o J09 
(décimo) dia útil de cJ.da mês, todos os dados de produção da jazida, 
discriminando as quantidades vendidas separadamente, por tipo de 
minério e consumidores, bem como, quaisquer outros dados que se 

fiLerem necessários à Arrendante, para elaborar boletins estatísticos e 
de informação exigidos por lei. 

Da mesma forma se obriga a Arrendatária a fornecer 
anualmente à Arrendante, até 31 de março, todos os elementos neces­
sários à composição do "Relatório Anual de Lavra" a ser apresen­
tado ao DNPM, de que a Arrendatária declara ter completo 
conhecimento. 

7.2 minério fornecido a terceiros: 
a) compromete-se a Arrendatária a extrair minéri~ de ferro em 

quantidade necessária a um fornecimento mínimo de 10.000 
toneladas/mês a terceiros, além do fornecimento que se obriga a 
fazer à Arrendante, nos l:mites previstos nas alíneas a e b do item 7.1 
deste contrato. 

b) a venda de minérios a terceiros será feita pelo preço que 
convier à Arrendatária, correndo por sua conta o correspondente • 
Imposto Único incidente sobre a operação; 

c) por tonelada de minério vendida a terceiros, a Arrendatária 
pagará à Arrendante a importância de Cri 3,60, reajustâvel pela 
fórmula do item 7 .1. C deste contrato. 

d) além de garantir-lhe ampla fiscalização, a Arrendat,rla 
fornecerá à Arrendante todos os documentos que esta deSejar, 
inclusive notas fiscais e outros, de modo a permitir-lhe perfeito con­
trole sobre o minério efetivamente vendido a terceiros. Para este fim, 
e se necessário, será fornecida à Arrendante, mensalmente, relação de 
todo minério vendido, com indicação da data da operação, nome do 
adquirente, número e data dp correspondente documento fiscal. 

e) o pagamento de\. ido será feito até o 3()9 dia do mês seguinte 
ao do seu fornecimento a terceiros, podendo ser abatido do preço 
que a Arrendante deverá pagar à Arrendatária pelo forne<:imento que 
esta lhe fizer: 

0) - Do Prazo 

8•) O presente instrumento terá a duração de 4 (quatro) anos, 
a contar da data de sua assinatura pelas partes, findo os quais poderâ 
ser renovado, caso seja de interesse mútuo. 

Parágrafo único. "Jo caso de rescisão, por infrigência a qual­
quer das cláusulas estabelecidas, por parte da Arrendatária, terâ a 
mesma o pra.w máximo de 60 (sessenta) dias para desocupação da 
área. 

E) ~ Das Condições Finais 

9•) Durante a vigência deste contrato, a Arrendatária se obriga: 

a) a responder per todos os encargos socíaís,' trabalhistas, 
previdenciários, do seguro dos veículos e de seguro do seu pessoal 
contra acidentes do trabalho, bem assim a responder civilmente 
pelos danos e prejuízos que causar a terceiros ou ao patrimônio da 
Arrendante; 

b) a apresentar comprovante de quitação com o INPS, 
trimestratmente; 

c) a dispensar todo trabalhador cuja presença for considerada 
indesejável pt:!a Arrendante; 

d) a não introduzir no local dos trabalhos qualquer outra 
atividade estranha ao objeto do arrendamento. 

e) A Arrendatária se obriga a exigir de seus empregados 
obediência às normas de segurança e prevenção contra acidentes, 
fornecendo-lhes equipamento individual de segurança. 

10') Rescindir-se-á este contrato, de pleno direito, independen~ 
temente de aviso, interpelação, notificação judicial ou extrajudicial, 
nos seguintes casos: 

a) por inobservância de qualquer de suas clâusulas por 
qualquer das partes; 

b) se as partes assim acordarem. 
11~) A parte que der origem à rescisão injustificada do presente 

contrato, por infração de qualquer cláusula, além de responder por 
perdas e danos, ficarâ sujeita ao pagamento da multa não 
compensatória de 10% (dez por cento), sobre o eventual saldo deve­
dor. 
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12~) Findo ou rescindido o contrato, seja a que título for, todas 
as construções, melhoramentos, benfeitorias, etc., acre!icidos, passa­
rão a pertencer à Arrendante, independentement~ de qualquer 
indenização, não podendo a Arrendatária exercitar diteito de reten­
ção pelas mesmas. Continuarão a pertencer à Arrendlt .. todos os 
equipamentos e bens móveis de pronta renioçào, bem comi/i rede de 
energia elétrica por ela construída. 

. .ir'· 
13•) O presente contrato cancela os contratos anteriores entre 

as duas empresas. 
14•) As partes elegem o foro da comarca de Belo Horizon­

te-MG, para qualquer ação ou pendência deçorrente deste contrato. 
E, assim, justas· e contratadas, assinam o presente contrato em 5 

(cinco) vias, de igual teor e para um só efeito, na presença das teste­
munhas abaixo. 

Belo Horizonte, li de outubro de 1973.- Diretor- Cia. Aços 
Especiais ltabira (ACESITA)- Extramil-Ex.tração e Tratamento 
de Minérios Ltda. 

ADITIVO AO CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE 
JAZIDA 

Termo aditivo ao contrato de arrendamento de jazida, celebra­
do em li de outubro de 1973, que entre si fazem, na forma abaixo, de 
um lado, como Arrendante, a Companhia Aços Especiais ltabira 
ACESITA, com sede na Rua Tupis, n"~ 38, 14\.em Belo Horizonte, 
MG, CGC 33.390.170/0001, representada por seus Diretores Drs. 
Jarde/ Borges Ferreira e Lauro Pereira Orsini, e de outro lado, como 
Arrendatária, Extramil Extração e Tratamento de Minérios Ltda. 
(EXTRAMIL), empresa de mineração, conforme alvará n"~ 571, de 
25-2-72, com sede em Belo Horizonte, na Rua Cearã, n9 1221, sala 
404, CGC 16.540.480JOOI, neste ato representada pelos seus Direto­
res Drs. Cássio Lanari Guatimozim e Leonam Jardim de Castro, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira 

A cláusula 8• (oitava), pertinente ao item D - Do prazo, do 
contrato celebrado pelas partes em 11 de outubro de 1973, para 
arrendamento da jazida da Baratinha, situada no Município de. 
:Antônio Dias, Minas Gerais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"8•) o arrendamento de que trata este contrato vigorará até 31 
(trinta e um) de dezembro de 1978 (mil novecentos e setenta e oito), 
podendo tal prazo ser prorrogado, caso haja interesse mútuo." 

Cláusula Segunda 

Permanecem em vigor, sem qualquer alteração, todas as demais 
cláusulas e condições do contrato ora aditado. 

E, assim, justas e contratadas, assinam o presente termo aditivo, 
em 5 (cinco) vias, de igual teor e para um só efeito, rla presença das 
testemunhas abaixo. 

Belo Horizonte, 13 de maio de 1974 - Diretor - Cia. Aços 
Especiais ltabira (ACESITA)- Diretor EXTRAMIL- Extração e 
Tratamento de Minérios Ltda, 

0 ;;:;;;,:..;. _:;__;(; ç:;ç(· ,;·,-.~·..Í. ;,;,;•.\ i:.,.(:_ ,,Í ···I (;,•~. O..; " C ! ~ ,;· 

J;c:;l':.-'J'~ ,,_,_.;:o, , · ·' :.c,J -:n·;;~·.í.:.·c 1·.;: ·•- ~ ~j, ,, :•:..-- c <llll'CY"·;:Oc, c:;; :;~ . . 1 .. :tJ:: 

V.i.~.:.;. ,.c :l:~.ú~u',:::,:.~o: 

:::) :.h·;~·t:!).\1 \!c ;:c~!.·cr;, ~-.:.~o c::: i11::..1·.~é'!.: c,::,;; ~. "". 
;:;•Jl';:. o:; c:; ,_,:t<.~:o'.'~" ,_:;_J l.:l l:> t~o Ju-",,;t:l·-·, ,.;._ ]_,:::~; 

c.) ! .::_;-r;, ... ., t~;·;•:::.> c.:.;·;· , • ;,; ... :c: :·--·~:l·~·'·· .. :.v. 

ç:";.c 1 ).:i. .• •~::;:: '·" :::.\•:\ 1 c_:<.:; .:.\•;;;•;-_.J::J~O O • u;.~· :. , . ..;:., 

1:t•c~ .1:~ \r •. c~:.:·.:'::1, '- . .::::~:: --!o-:Jc c.~,,. \<:.Í.t'..:· 

l~lL:; p.,,·::. :.::~·;:.::.r_::;, ,:,,·;.,::•J r,.-l' <. .y-;-_~:-.:.:: v, }v· 

t • .\c. ,:.-..;;::;, .·.::.j.c. -:•:> p.;);: t,c: .•. ;~·:•; ~· .. t·~~:·. · 1: ·c:. 

l=~'-•J:.-;~ :.:• .'."~.·---.l:.·:; e~-· ,~·~.!~: •. (;:l .:.:.fll<·~.~. : ~;· 
li.<; _- (: ( ·.::r:·:-: " . ·.: .·~~!: <d~· ~ .•. :.ll:1) , ::-.1. o P .· ~ · · 
.:oi:; ,.;.!' ,;;; :.~ <'!; .·;] .::: __ ;,.:.,. 

t•) ;;-. . ;,;~u ,,, :--.•.:•. uc c : .. ]''"'te Gc fe-l' 1i;;:< •:-~~ o:: :·:. ~-,_ ~ r-:·,.._ 
úutr::: ~t:i-;.Lc;:;: cc.l.:.o :i.i. d.c._;,_.::; r:~ :..l.L<:::"- G u u.:.,:.~·l:cl.::' 

í) \ ~~~~~~!: ,,'· ~ J:~ ·.~:~_::.~ ~;_:~~:.~:~,:,:~ ::l·~;, ~~~r:~~<!~~~~-;~~ ~E:~~;..l ~· 
,.,;:;, (o:;; ;,._; .• ;1','.\; 

c:> 1:~. la,•tio ,,,,:; 1';.J.J;:,;; v~:r.·l.l'.io:L'.:.:u o~<.l 1 :;.;1::.:: !lu ;.;-..~ \t\ '·"­

,.:O~.::i.c1 nu ,.;::::;.;.•:o U::::~:."l:' ~c l'•·.::::o <to l!i .:.i:::: t• (.o; o :·1: .'-~ 

ti.;; 
J:) 1:! ~:·.-_to c ,t:t.u':\.1 O.-_ ca •• .in;:;,) 

:n ··- --- ·~:~:--.:-L.:l'l...-.-·'--·-'----·-·CD. 
O i~!:!.~.'L: . .:.. o ...:.::c~·~.:·:, •. ~\l',J t. , . ..; .;;r/.>1 c:.: c;K::::. :::-~ ' 

b) C:;.-,:;:1~ .. ,:. 1:o ;;ccJ.r,;:;1 :;uo."; r;U\l cn iJ:t(;L;c:: ·c-.-..,::.: ' 

:::.:l' tc.t::J::~.~~c c;;.·~.:J .. ::-:r. c c~. c::..~;.-:•:;~ ::'!,; C'.;,,J .. ;;:; '' 

!;~:,:.~·.::;: .. o, r:..J.,:o lH:Cil:~ • .'.:r.l.c .. c::1 t<:ro::; cJ:: c.1.;:;~ 1 c ·-­

r .. ~~o;_;.cn·~o ,.ç. r:_c~~; 

r.) Gr.::.;;.:_•·; ;1·:.~~ 1:::. ,,·.~;..,. '·"J u..: !'<::;"Jl<,jC[!i 

u;. ,:; .. c ,.111::.; o 
o);:'-··:!.., ;;;_::':;,l 1 c;;o c::. 1::::::.:~ JJ:~:l::Lc~ qd.;c:;~ ~·· 

n:-. .:::l!.•Jc« c co !~a:J I; 

Cópias de ·alguns contratos da ACESITA com a cc:: ::.:lrdço:: ~uc, <lil•.;t.-. cu :l_,_ i:lr..:~.;..:(.l:l'.:c, r,::c<:ut.,.-1 •l;.r.l c.:jn: <.::ccr;õ:o' 

FLORESTA MINAS, cujo diretor é o Sr. Fernando Lanari t::ot:.-.r~ .:z:: r.,,.'.i .. :.-.::; .:c :::•'.:!l·l'.:> •. ;~~w:cc::::::~-I'i:lo• 

Guatimozim, irmão do Presidente da A CES{f A. r::~·:.:~·;.fo 2!.:- d.C..: J.~::: ;·-:· ... ~:~::·:~:1111!~~:;.:: '-'oir~:. C.c~·.!.ni·;:"~.:.-, f!. c:. c·:. ,.·c:;~:.-

',t (..L •'••••'• o 

~· - '-i·' 
· ..•. ;. ..... 11: ' (.) I; .I .!. ( .•••. 

;'! ... 
~,;_, __ ,.;:::-h.--~---·--

.) 

t· . .!_.:. >" .c ·. ,t:'o; L,., :1 t.:! .•• , .• ·;._;.,;.- •J··'~". 

<., ::l< • ~ .• k.o ( :.:). :.. . :'. !\•.:.L::: ::: ... , 

·'·'.,·,;;,·o., '·· 
t:·.o~·- · ,;.- .. ~: ':-~--:' c;;, ,: . ;--~ ;J • ' ;, ,:;_:;: .;: : t·< •. l~:.: .. •:o.;t-~ ,.,; .. ,;·_, 1 o 
~·.t.:.: ::·. 
•. ~.·.o.: 

~· .•• : 'J .. ~· ........ [ .••. .-.;~,:.r.:::;.; (:_ .• : • .;:.J ;;, ,-,, ('.~.) ::.: "(.!1 .:•:: 

. •• ,, 1 :-~-~,.,, 

\.: ~ :: . 
:·' :w:;?, ~--·:-~.·.t-:.~- 1c::: c.,,.~'"',._ t;_ · -· 

, :.-, :.c:; c !O-' lt.•.,-;~:.::.~1 1 r ... :·.~·'· 

u.;:u'-<: cc:>~':·n~h: ·::.o <.uc "&t:.:ciJ c:; p•ojL•J.:·.ç;. c:..l::;,'.~c:. !: ;:~.:.. 

..:1·;,\ ou~ ::~ele ,,_;_:;.tn•·c:: J.:i~:l.b~-~~::: 1 ;:::•· L'O'-i'lO t!c ll;C~-l:~'ir>: <lo..c<J;• __ ·,.!,:t·r-' 
t!: :: ::.tl·::·.u~. c:; ç;;a c. r.~l.'.:~: ....... -;1 !;;:l·~.o ,;,~ l.',;:J,:c:w: ll.il.'.:-...:~t. ç:;clt::;.i ·,·.~ <.ü 

l' ..... n:.:J:.~; 

l':.t':::;t'ro'0 :!r: .. l:>i(;õl. tc.:.:.:::l.u:.nt.~· .• cllt.O :p:-o~.Lll:o ::.c ,~;;.:: .• l'J:' .J!.il 1 ;.or ::i '"' 1 

!;(..\13 p:'l= >;;UI.c::, 1• ::.;i.:<" :o <:.J,.l<'IH,l' .d . .:;..-,L:·;~C ll'l. {.;:: ., .:~ .. \.:\. •• 

n:_:a [!0 l'-·fJ.;:-..:r,t:..·"c;:(-.:,_ 1 (;._>j .• ~c r.a p:'. ro<•<.c P.I,•;·, .. ~L .. :O:•., '::>C.1 c~ ·.o r.,\. l:; 

ru;:r C'~ll:;tl·::.;í:ic3 r;uc :1:0 t;~Jc .. 1 ::.c .:zut·;r.i.:;;.:.:"o o p:.·.:·,.J.:,t~-:: u,_,:;·~c in~t.~·.,:L:" 

((!. 

~;;!;"~~~~ .;::~ ,~1 ~.:?·:~:::::~·~ .::-~~: ::· ;:·:::·:.::·.~~::'fi}:;:::: ~:·.:~ '~ "~: .1 

;.-1 :'.' :::: ;_::_~· ,.!'::.~ , ,.. ,. ,. , , • ._ , .. : .. )'f: .. ':J' ~~' 1 '• 1 •I "'-' ..• 1 L~, 



4120 Sábado 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1975 

:'-"::-_,mfo l!~:w ;~~~:~~~~~:::~;_~,.~~~:;~~~ :··:~~;;_:;·;·~~;,,<) ~~~~~n·.~, ~; 1•~· 1:~~~:,,. • 

di[cJ_nll:,:; :,.,,,~~:;_n.:v ;,;,~·:!o jL '.::.k1. r,::;;,cn:.,.:...:.li..:.o~'.:: 1.,·:.: ·1 
t.: O :;:;..1 l1C .• :.o•:.l, '-'~\·~;,_o :.·Ai:y~• o:.u ;n:b:;tit~.ll' <Ut!..lt.lu;i' C:.:l~l!'l.:_;;;,c ::;:i.l, 

l.:t• ;-!·,• .. c:.:.o, •:1:0 t. JIJ.::.·;..~o a •: ,;:;;_ :?i:. c. cU.:.:~iCl'>l.- ~~cni.C."' da .. ~ ... l,.'; 1 cu I; o.;~ 

,i:. 1l:.:r~:.::·,~.1<:i:; n() rcc.:.l. ,,_.., t~·~-·.::..L:;o;: c::j;:: f"'r <C::t;; .íuJ.cda .i,l~~:;vc"l.: .•. ;\..,;:, 

L',.;"': .• ;:;;,l'o ;~~;~ !~Ler, c.·;l~·ct~•~:,,:,t:: :•:-;;.i.u).:.:c ;>elo. c..:n'.:r:!t;mt~ a :;·:.::t::::.;:.;- c:~ 

l1Co::;:;C:l t.:ct: :.c1·.-i;:o>~ r<lr ... 1G C.a l.c .~r .. •,l. 

cJ..:·::.tll.:. $':- 1'::.~~~ ;:ü.c,i:.1.;.:;to (.o iiC'"J:::a.l ru:: c !_:;.•;t;I:.~ll:~ c:..:.a·;:;:;;~ e;:· 

::-~ o t.c;·~::::.i.o;: l:.c e::t.c:·.,!.d.!; J:;;r.c:.:~;,:~·ic:; ;.:o c:..:.<l'.';.;,'.l~;;J 
p~\·:.a:r:~o c,:;,~.·-· .• tu, n :,.; ... ;;;::: •• ;_::.-uC.l'.;. ·~'"':l.c:-~·, t:.:J J1K• c::wlcl·1 <.. l.!~:!.J.:':,.: .. -. 

P~'J ;; •' ,;:;l~'.-.i.:::, C;:; iJ:,l:.".'.;;1',.c;·i:~:J (::.! :i..:~'~:~"L::.·_;Z:r: ::.r;.:::;o c::l:=~t :JtC~t < ,c: 

lLC• :,;~:..·.-m :;o c;·;~;~.:l-?c.·:~:, cu :.:..t,; •. ;,~~~::n-:.0) :-~·~-..:li;il' r.u~ o L_; ... ..:L' •. :.[;;:, .:.~ ·::·­

tn,::., ~.:; "'J:.:!) .J:;,;.,;J:;~_::; ·~~ i:J::;t;;:J:)":..u 11'-r.,,:,:;.::-i;;;) L'c::::tin;-.;:;.;::; ..,_ :;r;[:c ;-.L 

r : .. ::,!-:·--'·o J.:':~ •;o c_, .. ,,,,() :~.-,(;·..::c:.: ;;:· · ;.;.~l:::' .,_ 1.-;;:'.'_l;;c::;::. :..:~ ;..". :: :,:,:.~:' 

çt'~:; ;}:::!.o: ... ;·;., ... :C:'f'; 1':~<'-' t:::o·.n l,,,J·.i.';~ •o c :::•t • .-.~ ;1< 1 · 

C;!\:;01'\'_:..~::::: c 1 ::'.0 t.~:~ .. l:1::: tl:l ,,:r-v::;:;JtC (~.::l•'Ci:;;:;\.:::. 1 a,:v.J~',f;J-J,;".!.l L.:.1 ~Jc.•.', 
t-~\:1 (' ·'·-~t·"~'!J (:(., u:::o; 

l';:~'.~::::·....rG ::!:J:M !: c c::::.;o d.::. :-. -~u .. :r?.\. p<.J:r~lit.~r r.cc o .:..L'l;:.;L .J .. t> c..:>~~-~:.· 
.!:!: i;;,;-~al..:Jtv.:: il~C~-'"~ti.::.!: ~.cs .::r..-!'\'.!.s-c.:-:, c:: l-c c,r ;•;1•.-'. t, 

.1.:!.-lc·•' r_o:o r.:,·.~:·,_~,o tiu. t..JoJ!·o.:.ii.::.:..~.'-" 1 L"'..l"v:·:.;;.ic ;;. ~1'\.,". 1.;::.,•;, ,, ';":•Ll_.:c .. : . .,; 

.in· .• C,>Cil.,~·nktr,;rr~o .::r.. c:u.:l';ud' inlcni~:..s:Or cu N'~(~l·J;:t_o. 

I';;;~·f.:c<';.i'o Jr.!:. !:to ~-C!':':. ,;C:'::l:lt:J.(:o ç :tlcj:::~n~~ etc :~:.11.2:!.:::1 t:~· <~Jpl··~:;<; .. .;:. 

Uo I~;.i:'~~;I~'-·Ill0 1 ll:l. l.1'::J;:-. o.l:;l!':.•.•il;:::ua l>~••~ :•;.1'.to~·c:;t:~.r..:1~:;, 

Clt.;;::;,~lu (;J, ... O ::.t_t:.:~,;r.i':.:a:c n::c lK;lcl·-:. tr.-.:Jcfq·_tl· a t0l"C~~r;;:;, 11c, :.:;•: 

tcti.o ou t.:J ll~l·Lo: u c.·;!·l·:..it;:<.L::. Cl'"- c::;Jtr~t.;-;.!<J; 1 :::..iv.:. u ... ) .. 
U:l'.;C ,n•C··,•in. O t·::;-'l'O.:r:rt (;.!.'~CrJ.;:~")"_ç C~Cl'.'.t~ çn. ,lt:' ... -'l'úi.1 r11lO ;_::;·lt:I·Ô. ~~~;:---L 

:i.n .• ~.;.cn.l.(m~r..:;(.:ntc d::, r.o\:iv::o):::: cu ,j~.::;til'lc_~:.::: u, r;ü:::lqu,_.~; :•:.t.ur.::::: •. ·. 
c::. t::~ .. r-:c~o l!.i.!;c:a 1 r:.ut- 1 nc c::::o olo c;;n~.:.-Jt.l:~<:!1to !•::rn cc::;:.::o cu t.r.~;:·;/~-· 

r;:::cic, tv\.---:1 cu Jl~l·t:!cl, do c .... ,1tl.';:to 1 a ::l!bW!-·l',·iLd.ra t·.o::: C--~·;1.-;o:; >: 
tJ:o.:-.•i<.Jto<J t•c~·.! <h: !'~~<J.l'o. r~!:.·.::ltJ::<hil~.t'.: . ..:c ,:o r..::J•r::;n··;;_;,:J 1 i.Lc.;-:..\o 

t~' 1>-•r.!~.::;,!c, !J l.'d'f'Cll-:,.:.-l' v:,r:<.ii-:.o er. ,~;; :GI'j.'.l l::lla >:t:<.:.llc.::..:lo uc:; :;,;;.·,:io;c:~ 

t;~;bc;:~_lr;;ibo.lo:.: • 

l':.:l·:,::rd'o L">:tcc:- il.!..c_:::. Clll'l\"l:J~c.icn::::o r.uc, tlCOl'l'tll:\o o c;:::c <.:.v r.::~·c 1: r. · 

t:;;.\o 1 l. l.l< .. -L,', u:o H~n:.:..l':.Í Vll,C,ÜQ Ct.!l~!.-. ~.~,.e. 2 \..\\ 

<;r'.J < tl <:u:•l· \.!;:.!' n"t\!:·c:::;, .::":1 o :-Ll:J:.t•Jr•.i.'..·::l;·o, o ,.,,::..1. rc.;c~~l·.\ a~· 

;;;;"l()J'>:;::'.:;I f·~·lc:; t:Cl'\(-·;O:; p~·;;;r;t;\.~0:3 tt (;:>n'..:l t.Co ;::L•:: :l~;a;•(J (1 J.Uo ·>:. (J 

t,\l,\ [Ci' ;:,CCl\,,slo .:::\';;1"(! l!lllo;::;, r;;:<JH:.i.t:.;l..:C <.1:1 ,:;~1.to1.:o•,(:;l::; ,,,r.;,o,;, ,,_-;,~·· 

\'-::'-~'(.:'·:~·:.;.::::~::'~::·~:~·;·:~.~.::;: .. ::;:_Fi;~·:::,;~~:I:·.~:~g~,·:;:~,~ ::. 
;:::;;·'~ :~ 1;,:·~:::~~;; ~::~::~~~: _;~,.~.-\~:.::1:: ~n:·,;~-~~ ~-~~~~ ~~.~~~~~~:~::~.:~>. ~;·:,~ ~~.l., ~-~·· n 
nr·: :o tl:J ,<J::::i;•·-lo ilt!!:t''l>f'Oit:.h"'O:JI 

1'~-::·',;r._ro .;.,lcc:- o J..i,•tt.l'.C,ll!•) l"lc·. o":.t·ic; ,;:o n t'!H~-'::c:'lt:s .·- f,c:;>rT:,, no 

(!.tO ti:1 r::J:<in· t·1r~· ().o '·r:•:.:t•Jü.r) C;>:ttl':.t.o1 o:: co.1,>:."tJ'i nt<;::: 

<1~ ia~ed :Õ-1 t. r,•c.ü;;t Jrato l!o.J I .(:'JGtu ~·;:i:•rc :"~;:r·;:~.-;o::: do u:J .. ucr ;!~·~:t~·;·. 

:;;:;;, {I".; ..• :,), a r..:rtll'.!..c·.:lo tle rr.,;::Lrl:..':::io ;:'J:r=·nLo n ~'l'JY!Jl:net;o Cocl;__1~ ' 
e;;:)'t:l.<:Ü:·~ !'l:'.;::i.i\':.:: do l ;·,o.-to tio H:::':,!·t o out!·on, ccrUdC::::: n~.:;:t'lY:> <13 

C:..l·i;5;·io ~~~ '.i'1t:.:lo:: c l'l-:ltc:rt.o1 1h i'!.~u:; o 1 in::t·o::tt::t:::J:Jc:'ltc-~ ao ::;'!ttr. 'c:·J~ 
l>,).):;,;)t:,r.l dC.,~:.!'lC.'ltO!: c:;::"C!": t;!.tC Z·-r:::> Jl·l'tC 1ntC~l':lltt> ÜOGtO ir.Gtl'.!.\ClÜ.:>o 

c.-~\11:11! n: .. t::ttc;:!.0.1 11 olt.::nt,: o tdb c"~":.J.1'0.'l c <j:.t~rcnko c~·;~t::·.~ 
J~:::ct;.l'l' ,;çtlr'-~:~~:1lr: =~·;·lol·.~~t:.:o ctu fl':-.~·.ê_.l·;::o tla :.co:"".!o c:).J :~::: c:::;:-a,c.~,::: 

(\~r.tc <::éo:,~:-:.;;o, c·~ n:.·;·,:;>:: c::::l:·t·nt<!:J a:: t:.'.:·~~" :::tc·::J. u ::c:~:~., r:;:;::L•1:.: ,,,_-~·­

tc:J •;!tO a ~·.ll-r!c:....~ o r;.:•,:, :l~-- -:. a L.~O.::l' !'-~~·t,c lntc~1·.nto do ;n·ç:::çn~r • .J:'\(1 ~ 

t.:·l·,:.-:t.o :;.:·v·.<.~::J '>~c:,_:: ;::;r~ l;::.~c •lOJ ~~t~~~·~:_;:~~;Jto:: ~~-~;::~.ic :·r~··t_!~;~~-~ :~·.· 

r;:·•<-Jl":J.'O :t,J, 

:t~:.: o,:~r: ·t ;, IJ <>í::t~~:~ -.~~~:~:(·~:;;~:~~;.~n~~~ ~:~r:~~~ t~~c~;.~~~ c r~:~n~~-::;~~ 2 ~ 
t.~l, r,.:lt;i~;r, :::::~o "~?"j'J'~o, !l~,ii~..r•-:.o v;:o!'.!.i:'.<.c:·;:i.~::; -::;::c:::i.i.:i·~'J ,-.o:.• f.l.:·c ;1•• 

ti::: .' • .:1:;.'!:: .. 1 :. c .. :l::"~:~· .:1.:1.' :1::,1:.:.: ir.:'iO;..r.t:>~ UO :i~zrl ! 1 :-;1.{r:c:.> i><!;.: c"!..'-.:.:·­
!.:.:;.~, r;··~ ~c:::-:·~ p;.:;:1 C.l .:::n:,c:...J;,.; y.::: :: occ:•; ;;::O ·J.:.:..-""•1)1 :•r·•,.,.;,·:o~·::: h;· 

~~~:; :0::,:~::~~ ~~ ~~~~na~~.~~~~~t~:• t;.~:v~:::;L~~:~:]ú:l~~---~~:~.'1 1~~) c~-~~.~ 
i!i:v:.l:J i.'ld::.c~..:o ni:l itc<-1 II ao ;>rr.:.:cr:to :i.:J:.;t::-..t~<:nto, cc:::c1:::o C.J t!\.!0 n ;.C. 

~.-. ···x:cr:, 1.1;ro.,Jur r~.:ir.:i' t!im cc:Jt:;::o th[l E".\.•J.c.o c:.lv;.a do M:O:r.lo em o r·:;· 

r:;a .. J~ato fl;~;.~o, pur-,l.Ltin:lo 'U-:1::;. JlCI'c:::nkzc::l <lo fall';.r.s O:! C.:J':lln~d:;;.:; do c.i:-~ 
lO,lo 

r>cn-.lo o m'iuc•·o l!.:: f'-l.h;:ot. ou p:l.,;;.t.,!J dc;.i;-,;.;1;,& ::U,J::~·L::• 

o. 10}1 1·::~r ;.:.lor~ r.> c~ui;;.·~t:nto p~r u'n ~:llt~ t.O"::l"<) 

P:-.1i-.;roí'o :r::.. o -~~c:'"':x:r.to do r::\i~-;1t· '1'.nt.? TCli\•l'cnt.o;: o:: t'·~.-;J·a:õ,:; c 
t.lv~·:.c.ntc rc.,li:!<;Q.;..:; r.J cu1·::o o..:: ~~J ;_,c~, cor& i'cl.Lo -1 

o 2~1l db do llÔ!l !l<:,!lll:'ltc. 

u~ p . .:.;.:c"':li:o tlo ; •. : ·::;:_):,: .n::;, ;, )''.!''• lr ~"J ;!~ t:i ~ 

f::1)2":• tto~L·. c.~~:w!.~ '"'' d':~,!o ,,_uo :;cj:·o w·rlnc~tl.-,c J.·,~;.·rN1~:<kr. 1 
l'-1 in~n·;(l:;ur.:J <!CJ.~:!'v tl·~ ::t:-;~.;:.:;cl,l nJ:-.1;). jll"C':l::\'.•_: 1~0 cr.J:>'l,;;·, ·~:,, 

( .J'. )! 

~~·u v v . .?..;.~,.~ ;:,;·,.~· _,.:.:, :;~ .. i l•:·,.J:!f::;;o '·'' .:-:1~1 .. 1 !''- ·~i.i ... , 

~ r:Y~ ;:c~·,j_ l!·~\·1,,:, ;;c,l.::. !·;,:-~t: r.~::-:: 

:;_:.;r.'!1 ::c ;;c· •. ::.·~---:.·,:: . .:~, c-1 l·'.J '-:;:;;;.~:;..:..:.:~I-! .. ;:..-, .:: ::: 

cli::.::~ro L.::..::j.e.~.:.;,·~o f'\)lo"1'C.\l..::. Uc t(.J•i;,:; :::c u_.ct·:c;<:".:; l' 

"ci:!:::::: <.~.--.,~:r::k.l::!.:'l ~t'r.t:'G .:~::''~;:;::i:: o c:::; .. :i.;!;.·:; ;.~·-~·,,-;_ 

t::tc. J:~ ~'-L~.:-.o :. l.;...-;:.i. t.c. C.:lr:'l, c·JU:;;:\o:.-:::::: (:::~o CL:· . 

ç!."JJ J.l".i::c:! .•• l c 1>~: •.•• : 11·~o 1.:.:: c,,v::::.•.::: •. ::; c:~'..l-1.'"~ .. .-1~'';. · 
:':1~.;.:::·.:;:~; cr.:J ;.;,~·~\.::.-;::c t: r.:~.l l,~-1;-':J ú~.ü, :;.::_;c •. .._;o r..:, z-~·" 

.,v:: ;..;;.~~:a·l:._'ç;; c c-.~_:;;~ 1:::::: ç;:~~i·;3;::; [,.~:n--;:.•]..,;c;_i_,,;.;. 

Ht.'il;O ~J.!:~l\L.:tn.:::; 

c) ""'"{_: .· ·.1.,.· ·.; • ~·.~r.:.;:.~ c; n~r:.J •. o (:.J~t-~:.: <JcQ c;::·::.·J~o c '"'·~'~' 
(\U ;;·.:.:;·'"l.~' ;;:._,·, '-~-: ,Ç,J.,C:; •,;,,-:·_:;":,_, •. :·,•:_:_;;.,' v,·l_;·.o I 

r·:l' •.. -::·~:_..-~ .:-. f::-:,·:~~:.:-~.:·, _,,-:_;_·~. .::.~ 

c;;~;,;:-:.:;-"·_)_;, . ::::• •• ~·:·.lru:::::- 1L~~ 1'"~-~~,:;, 

·,· . .:. .. r; 

C2::.r.:::J::tu.ll'::~ !, !_,::2~:.: cJ::~.:::;t .. !l .:(.--.r~<:.~::·~!'.:;~ ~ .. :i..;;:;"~.~ .• ~~, 1!.;.,;t· . .: 

1ic:. Cl<·.--i'.:l:i: ,·_.; .::..L •• :l.:'.:..:é:.~' cu o:.;;_,l•~:..:. <....:, • .:: .. ~_;_,.;, l' :.·_, 

~.1: o<l:r;·.c:. 

Cl:,,,.,uln 1:!~:- J.::J. 00;::::. r!c c .:.:.!r;:::r\':;:L::v 1::c w .c,_~:.;.· ...... .;. u .. ~::: .• :·-:: 

· 110 Úi;_ r.; 'l~.Jl1:! i:.:l:c ct::..:;;i.cn:l.l" c. l!!~C~"';;;:-:•;.:::> <.:;; c•.::1:.· i.~.; 

çt:o !l~ ,\c_r,;c:;o:., , . ...,r'-1 •.• 'r.:Ho "" c~ncl~c .. ::::, f.tc:..::-:: c ,_Jc::.:~o c~JL'.:t.: ;• :.::1. 

do J.O~; (<!c:: ,o1• c,:1~c) .:_,c.;;·;; o v;..lc:: t.;o c,,.,._..O;-;::cJ cc:,~r.;'·"'·'-a, 

Cl.b•:::•Jlc 13':; .. l':<J:;oJ.,"K!i;:~:.J~u c::;'~n c;:tõ;r-;·to do 1.1._no ti.:'.l'~.:.~o 1 i:;c,O.Jc::. 

t.c..~cntc 1'.0 ~·J\:..(J, i::Lt::~.",;.:l::o;::O cu :l:;';il.i..;.~,_:-..:: jt:."•:'.c1~.!. ; 

c:~tr~Jl::Lwi::'..lr :'l}..l •--:::: c· .. ~:~:: 1 .:.;~·i,·~c-., ~'-1 J...-:i 1 ::c: 
t:) .-:-<!;,• Jlli";·.L 1.1 •. ~ ;:•.lo :~: •• ; -ú'-:I::o r.t1.\l,~l!í.<' 1l::::: ,,:;.:u. !cl. 

<..I·Uf C~t-"::t~~tl,!_\!.lj 

b) l:.::.>:>'cõ' :I·.,,·..:l·.::ci:~. "<..l :. Jl•il.l:l r:~J nu c;;;cc:t.:'~o G.o f)1: l': · 

c<J.~' :t,;c, "'-'n~;·.., m.1 11r::"'o d.l·.:.;..~-.c,l~il <? c J,),.:.o ~:c 

t~·~.to; 

C) l•Cl." <.t"..L,_t:~~· .!-::O:L·.'·'l t.tL::.;.• o!~;,-; :ié' .. J. J ;_',_~( .. i.;·· 

t"•:l'Vi;;c:: (,<J eJ,'l'•·.:.:,:..:~~:,, :; . .1·.-o :.·.:.;;:.:1'..::.:-,,, . .,:.·~ c,c_, .;:. 

~ ,h: :'..L·;_,,,.,:o; 

{..) •:·-~•": :l:.,(..:_.:, (.':il~.":l'.:::;.t: 0\l Jio·oc: .. •.;.;~-0 ,k '·L i 

r-nL.:/,,;· c .. l,o;> .t:,.:.. .. , .. v; 

f) O,.: ..... J'/.::.~0 ccc!.<:r c<l t~·c.!>~fc-!'il' L'" :;r.:n::c -~.; ~, t,, .' .. 

t:co::.l'~::, w.:Lvo llO ·~;_c:;CJ <:c ~:o~·:·~·.:::;:.IJ. c.:::w~;;-,;~~::•.'.:: <.":t 

c;) o ;.:;,-"''1~ .. 1::u n;_J,,.._,-<l1' ca •• ~:t~ltir rue :;o::n::: ]'!'t.:c~'·t·-' 

cu C.:l;->t':::;:,._c::: U:•.::<-J r:~:L·r:..!..:J, p:-:!;IC:i.;:::l:.!.•ll-u c. iJ.:-'.t:;:: 

o l•c.,•c:.:; 1 11:. :..~·.-p uo r.·f_LQl',;,.t.u.:;nt.o; 
h) o :.:,-;:;E·:;:~:J -.:c:;,.cr ca !'-T-~:ttl~ a "II.J!~l;;. ;!:: 1>::.~;1_,~;;.~ ' 

i) o ;:.::::·~· .i:J .• ;r:;O ~U.;::::.r .:lc ct:a:.~ r;;;;::.l<.u.;.r :l..'l:::.~t.:~:':'..l 1.'.(-' 

C~\lC."' t·j~!c:.!.C:l üo í'U:lçl,;i~C:x:I.C !~<.J7ltl::;:J::.:11.0 C!•c-:o;lc:!.t:.;01 

Cl:u:;:.~_J.u l!n. Yc;,'-..'l.c::·l~c ::. rt::;c.t:;::.C• to ccn";:l'..:'oo 1 fic~:l·.l o :C :L .. l'?.:_r;:;:. ' 

~t:::::::.-.-.lc::-. o i."!c.Li::.-~::'..-lê-nttt cJ.;.·1~c:itt u e;;;!;•·c::-,:·.r ~ :.e:::<;;~·-: 

rtc:!,·.'l c~. :::·.:rJ'jc;-c::l Ji";Yci:: 1 :c1::6'ld.:; o ll<~::J.~ l'cn:; c cl:::. pnl"'t:::nc('r:;'~c:;, ~;·.:: 

c:~~tl :::. ... ":':'Cl'::•::.t' ~c::~ o:: ~-;~·•·;:::; o ;;<..~.~;'"-'-'":,~;::;, 5.;.,~.::c,,;;.:..l~:,~c 1 .vJ ,,;, '· 

n::<:l t'a :tr..l.. 

c:t.:1t1:;4.:<. ~-~~ :- r:c:;::o:lnctiü:::. oa c::ti:1:.o c::to =nh·.~w, ::::•·::o :::.:·~~·~:.:c.o ;l:;::~ 

t~.~.t;~c~C't>k> c::: d(:~~-i:.c:: o cr{:llt.c;::: 'u:: 1 p::r.' fOl"(_?(; <.c '!~·: ~ 

tl.'nlu o ,.:_;;·:l.::T:i'::l"'J c.::1;:,:•::l::o, :;c o r::a.,;o íu1' l~.:vcrt.v~;l w .:.:.:, .. H_a.:._~ 



Agosto4e 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL,($otioll) Siba4o 30 41Zl 

a-.tt• o ~· ·c..,:.;~,r-:: t',:_..,t~-c •lo ;,;:> {t~'il"•'VC) c~i.:~ .;.o .:.r..1. :l)U.-;:..:::::.0. i;:-.. _. t,::\'C.lt..;.O: 

o n:t·::...:.J.'i:.>!~-.0 c,;..!'-11_·~c l'ccc:-cr.f o c;uc JZ2 cctü.oo:.:- c::::o t;-.l;.:c, ;:_éc .:. ;L;:. __ 

.~:~~ 0t:~:1~a~~~;:3 ~c~~~:·~:;~~~c~:~~~~ ~ú:~~~c~01l~ t~~~o o:0•:·;~-~~~~/~~: 
d:;,.,p 1 in~.c"):;u0ntc.lCh~o tio ~u<:.l>::ncr ir.tl~:r.l::;.:v:;;.c cu l'ClK.l·;:)::::. ::;r, 0 c:..l· 

;1::~;~~~:~~~~-~-c~-.~~-~l~~~ ;:~~;~~~:: ::~~;:: :~n~~~:n~~~~::o~:::.,_ ._~:i 
c.cv1ur:1 ;:u,_u do ,:!C!;.Jl' ::w ;;:ç~,;;::~ uc ir.:!cn!::;Ct,;.~ c o.a dt:<::1r. <;uc fot-t..::~ c~ 
'oivt:l.C ccn~ra o ..;::!·;._..J,.i~j.',Ot tmra :!.::'.e::.;r::J. l'Ci•:!l~;:'.l(lt i'.lc:.a'k.lo, tia Jll!::X> 
f'ctu:::.1 o l:l.i:~.::r7 .. J.J;O cJ1·i:;;;_:lo a o:m'~r;;r.:tl' o n d;.::JOc!.l!,lt'.t' t.Ct~14.,te 0 ::~ :,. 

uóvcic o :1:.1Óvc1c. 

Documentos relativos a compras diversas de papéis da 
Audi e Faigom por parte da ACESITA. através de prepostos da 
Catas Altas de propriedade do Sr. Vitória Lanari, primo do 

, Presidente da ACESITA. Em (mexo, provQ.i da triangular 
CATAS ALT.jS- GEO- ACESITA. 

-Belo Horizonte, 2 de julho de 197] 
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À 
Cia. Aços Especiais Itabira- ACESITA 
CAPITAL 
Prezados Senhores: 

Pela presente, assumimos com V. S•s o compromisso de, em 27 
:(vinte e sete) de junho de 1974 efetuar o resgate, pelo valor de Cr$ 
· 1.681.1 (8,00 (hum milhão, seiscentos c oitenta e um mil, cento e 
dezoito cruzeiros) das Letras de Câmbic, constantes de nossa nota de 
venda nll GE0/4710/73, desta data, todas de aceite da FAIGOM 
S.A., Crédito, Financiamento e Investimento. 

Solicitamo-lhes a gentileza de, por ocasião do resgate, apre­
sentar~nos as referidas letras e nota de venda acompanhadas pela 
presente carta. 

Permanencendo ao seu inteiro dispor, firmamo-nos cordial e 
· Atenciosamente- GEO- Distribuidora Nacional de Títulos e 

Valores Mobiliários Ltda. 

Belo Horizonte, 2 de julho de 1973 

À 
GEO- Distr. Nac. Tits. Vais. Mobs. Ltda. 
Av. Afonso Pena, 867 
CAPITAL 
Prezados Senhores: 

Informamos que as letras de câmbio constantes de nossa nota de 
venda 4. 710 de 2-7-73, emissão FAIGOM, 360 dias, serão recompra­
das por nós em um dos prazos e valores abaixo discriminados: 

90dias-1.382.702,10 
180 dias -1.476.969,30 
270 dias -1.570.302,10 
360 dias- 1.681.118,00 
Outrossim, solicitamos um aviso prévio de 15 dias, como tempo 

necessário à nossa preparação. 

Sem mais somos 

Atenciosamente- CATAS ALTAS- Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários- Ltda. 

Belo Horizonte, 2 de julho de 1973 

À 
Cia. Aços Especiais ltabira- ACESIT A 
CAPITAL 
Prezados Senhores: 

Pela presente, assumimos com V. S•s o compromisso de, ·em 28 
(vinte e oito) de dezembro de 1973, efetuar o resgate antecipado, pelo 
valor de Cr$ 2.292.206,50 (dois milhões, duzentos e noventa e dois 
mil, duzentos e seis cruzeiros e cinqUcnta centavos) das Letras de 
Câmbio constantes de nossa nota de venda n11 GE0/4714/73, desta 
data, todas de aceite da AUDI S.A. Crédito, Financiamento e 
Investimento. 

Outrossim, solicitamos um aviso pré"Y'io de 15 (quinze) dias, 
como tempo necessário à nossa preparação. 

Solicitamo-lhes a gentileza de, por ocasião do resgate, 
apresentar-nos as referidas letràs e notn de venda acompanhadas pe­
la presente carta. 

Sem mais, subcrevemo-nos mui 
Atenciosamente- GEO -Distribuidora Nar.ional de Titulas e 

Valores Mobiliários Ltda. 
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Belo Horizonte, 2 de julho de 1973 

À 
C ia. Aços Especiais Itabira- ACESITA 
Capital 

Prezados Senhores: 

Pela presente, assumimos com V. Sts o compromisso de, em 30 
(trinta) de março de 1974, efetuar o resgate antecipado, pelo valor de 
Cr$ 2.426.925,20 (dois milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, 
novecentos e vinte e cinco cruzeiros e vinte centavos) das Letras de 
Câmbio constantes de nossa nota de venda n~' GE0/4714/73, desta 
data, todas de aceite da Audi S.A. Crêdito, Financiamento e 
Investimento. 

Outrossim, solicitamos um aviso prévio de 15 (quinze) dias, 
como tempo necessário à nossa preparação. 

Solicitamo·lhes a gentileza de, por ocasião do resgate, 
apresentar-nos as referídas letras e nota de venda acompanhadas 
pela presente carta. 

Sem mais, subscrevemo-nos mui 
Atenciosamente.- GEO-Distribuidora Nacional de Títulos e 

Valores Mobiliários Ltda. 

Belo Horizonte, 2 de julho de 1973. 

À 
Geo-Distr. Nac. Títs. Vais. Mobs. Ltda. 
Av. Afonso Pena, 861 
Capital. 

Prezados Senhores: 

Informamos que as letras de câmbio constantes de nossa nota de 
venda 4714 de 22/7/13, emissão Audi, 360 dias, serão recompradas 
por nós em um dos prazos e valores abaixo relacionados: 

90 dias- 2.129.289,00 
180 dias- 2.279.524,00 

270 dias- 2.426.747,00 
360 dias- 2.580.000,00 

Outrossim, solicitamos um aviso prévio de 15 dias, como tempo 
necessário à nossa preparação. 

Sem mais, somos, 
Atenciosamente, - Catas Altas-Distribuidora de Títulos e_ 

Valofes Mobiliários Ltda. 

Recortes de diversos jornais 

Diário do Comércio 

Belo Horizonte, quinta-feira, 10 de abril de 1975. 

PROCURANDO A VERDADE 

A simples existência de rumores seria bastante para causar 
preocupação. Entretanto, tendo perdido sua condição inicia\ para se 
transformarem em notícia de jornal, uma palavra, uma explicação, 
transmuta-se em imperativo de consciên.cia para todos aqueles que, 
de alguma forma, estão envolvidos. Ê assim que entendemos as notí­
cias, surgidas de rumores que vinham circulando com alguma 
insistência, de que o Banco do Brasil pode, a qualquer momento, 
vender o controle acionário da Companhia Aços Especiais de ltabira 
- ACESITA- a um grupo estrangeiro. 

Em circunstâncias normais, este seria um episódio inusitado. Da 
maneira como, ao q~e tudo indica, foram conduzidas as demarches, 
ele se torna simplesmente revoltante. Minas Gerais, que abriga, para 
vergonha de seu povo, alguns dos mais vorazes trustes internacionais 
ligados à exploração da jazidas minerais, não pode permitir que esta 
mesma gente venha agora, valendo-se de expedientes escusos, 
apoderar-se de uma organização industrial de vital importância para 
a economia regional. Mais ainda, tem o dever de impedir o sucesso 

de manobras deliberadamente conduzidas com o propósito de ludi­
brhtr um povo inteiro. 

Se é dever (moral, pelo ·menos) do povo mineiro impedir que 
tenha sucesso mais esta invelltida do grupo HANNA, agora dhfarça­
do devido a acordOs com seus testas-de-ferro brasileiros, constitui 
obrigação das autoridades, em todos os níveis, investigar as 
denúncias já formuladas e apurar todos os fatos, sejam quais forem 
as suas conseqüências. Não é demais recordar que não são apenas as 
desvantagens da transação em si que estão sendo discutidas, mas, 
também - e com maior ênfase - os motivos e a maneira como o 
Banco do Brasil se comporta no episódio, antecipando o sucesso da 
manobra da MBR. O Silêncio, no caso, valerá como um atestado de 
cumplicidade, já não existem dúvidas de que o grupo ANTUNES, 
ou a M BR, associado a empresas estrangeiras, prepara-se, através de 
uma manobra em Bolsa, para comprar um número tal de ações da 
ACESlTA que lhes assegurem o controle da empresa. A direção da 
ACESITA e, da mesma forma, a direção do Banco do Brasil, têm a 
obrigação de conhecer tais manobras. E o que faze'm para impedi-las? 

Enquanto permanece o silêncio, enquanto respostas satisfa­
tórias não nos forem dadas e e enquanto não se consumar a 
transação, vale a pena recordar o empenho do governo federal em 
proteger as empresas de capital nacional. O próprio Presidente 
Geisel já abordou o assunto, assegurando que o poder público daria 
toda assistência às empresas ameaçadas. Em alguns casos, através do 
BNDE, a interferência chegou a se consumar, resguardando-se dessa 
forma os mais ligítimos interesses nacionais. Serâ que agora, no caso 
da ACESITA, que além de ser uma empresa pública, opera num 
setor estratégico e de vital importância, serão outras as regras1 Será 
possível, ainda esta vez, minimizar o problema ou estaremos 
dispostos a, finalmente reconhecer que as investidas do capital 
estrangeiro constituem uma permanente e grave ameaça à soberania 
nacional? 

Nossas indagações, infelizmente, permanecerão sem respóstas. 
Ao formulá-las, entretanto, estamos. assegurando o cumprimento de 
nosso dever de informar a opinião pública. Da mesma forma, espera­
se que todos aqueles que deram alguma parcela de poder estejam 
dispostos a cumprir suas obrigações, zelando pelo bem público. No 
caso em tela, impedíndo qu~ se concretize a operação, capaz de co­
brir de vergonha todos os bons brasileiros. 

Jornal do Brasil 
Quarta-feira, 9-4-75 

Jt? Caderno 

ACESITA eleva capital para 
Cr$ 762 milhões e é advertida 

pelaBVMG 

Belo Horizonte - Os acionistas da Cia. Aços Especiais ltabira 
ACESfTA, aprovara.m ontem o aumento do capital so.cial da 

empresa em 100%, elevando-o de CrS 336 milhões para CrS 762 mi­
lhões. 

O aumento, segundo a ;>ropo~ta aprovada, será feito mediante a 
incorporação de reservas através de bonificações na proporção de 
25% e subscrição particular, na proporção de 15%. Durante a AGE o 
diretor JUrídico da BVMG, Sr. Antonio Calabria, advertiu a direção 
da empresa quanto à omissão de informações, q'ue tem gerado 
especulações no mercado. 

Advertência 

O advogado da Bolsa pediu q'ue constasse em ata ter sido 
renovado apelo à empresa para que evite omitir informações para o 
público, quando de aumentos de capitais, pois isto tem causado 
especulações. 

Disse ainda que lamentava a falta de informações sobre o 
aumento de capital da empresa, pois, "informar à Bolsa com 
antecedência de oito dias, não é o bastante para evitar especulações"; 
é necessário que os editais venham acompanhados de informações 
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detalhadas, fórmulas adotadas para a configuração do aumento, 
índices e outros dados importantes ao mercado". 

Renovou apelo à diretoria da Acesita para evitar que a Bolsa 
"tenha que tomar medidas punitivas, contra uma empresa 
conceituada no mercado nacional", 

PROBLEMA DAACESITA 

O Jomal de Minas, de Belo Horizonte, em sua~ do dia 8, 
acusou a Mineração Brasileiras Reunidas de estar iáltando se 
apoderar do controle acionário da Companhia Aços EsPCGiais Itabi~ 
ca-ACESITA. ·~ 

Na operação estariam envolvidos Azevedo Antunes, da MBR 
(Bethlehem Steel) e Lucas Lopes, ligado à Hanna Corporation. E 
contraditoriamente, o próprio presidente da Associação Comercial 
de Minas, José Romualdo Cançado Bahia, estaria ligado ao e:squ·ema 
de defesa da iniciativa privada no campo dos aços especiais. No caso 
iniciativa privada quer dizer capital estrangeiro e a posição destoa 
das tradições da ACM. 

As manobras da MBR para dorninar a ÂCESITA: ·htiam 
começado na Bolsa de Valores do Rio, que denunciou o fato. 

A situação parece, entretanto, mais complexa. A informação 
certa de que se dispõe é sobre a incorporação da ACESIT A pela 
SI DER BRÁS. Mas o Jornal de Minas voltou a noticiar que a MBR 
manobrou no sentido de impedir essa incorporação e conseguiu a 
prorrogação do mandato dos diretores da empresa por mais cinco 
anos. 

A decisão da Assembléia Geral foi de aumentar o capital da 
empresa de CrS 336 milhões para Cr$ 672 milhões. com incorpora­
ção de 25% de reservas e chamada de subscrição de 75%. Foi 
aprovada a proposta da diretoria de que 2/3 do valor das ações 
subscritas seiam pagos no ato, ficando o restante para ser quitado em 
1976, em data ainda a ser fixada. Além disto, estabeleceu-se em 10% 
o dividendo a ser pago em relação ao exercício de 1974. 

Um fato difícil de se explicar ocorreu em relação à AGE da 
ACESITA e foi lembrado pelo advogado Antonio Calábria, consul­
tor juridico da Bolsa de Valores de Minas Gerais. A convocação da 
Assembléia teve duas infrações da Lei das Sociedades Anônimas. A 
primeíra porque, embora seja um caso de aumento de capital. a 
empresa não publicou edital contendo a forma e os valores das 
modificações. Em segundo lugar porque não enviou à Bolsa de 
Valores a cópia do edital 8 dias antes da Assembléia, acompanhada 
pela proposta da diretoria. 

Lembrou Antonio Calábria que a Bolsa de Valores de Minas 
está cumprindo seu dever de defesa dos interesses dos investidores, 
que são acionistas da empresa. E não pode querer menos do que o 
cumprimento da legislação existente, o que evitaria especulações na 
Bolsa. 

Como a maioria acionária da ACESIT A pertence ao Banco do 
Brasil, parece claro que a única dificuldade existente à incorporação 
da empresa pela SI DERBRÁS sc;ria o resguardo dos interesses dos 
acionistas do próprio Banco. Não seria possível a entrega da empr.e­
sa a um grupo estrangeiro, a menos que o Governo federal decidisse 
nesse sentido. Entretanto, o assunto não parece suficientemente 
esclarecido. 

Tribuna da Imprensa 
ANO XXVI- N• 7.892- RIO DE JANEIRO- RJ 
Quinta·feira, 26 de junho de 1975 

Os &ccinda/os da ACESITA. as irregularidades do Sr. Amaro 
Lanari 

DE H~LIO FERNANDES 

Anteontem, em Belo Horizonte, durante uma reunião da 
ACESITA, o presidente dessa empresa, Amaro Lanari Guatimosyn, 
afirmou: "O Coi'lsetho de Desenvolvimento Econômico resolveu que 
as empresas que pertenciam ao setor privado e foram absorvidas pe­
lo Estado, serão novaniente privo.tizadas". E o próprio Sr. Amaro 

Lanari Guatimosyn relacionou entre· essas, a ACESIT A. Não acredi­
to. E ·vou dar as razões da minha des1;rc:nça na prívatização da 
ACESITA. 

J. - A ACESIT A é uma empres~1 importantíssima para o 
desenvolvimento nacional. 2 - Quando era "privatizada", a· 
ACESIT A sempre esteve em situação deficitária, pertíssimo da 
órbita da falência. 3 -·só depois que foi absorvida pelo Banco do 
Brasil é que a ACESITA praticamente passou a existir, pelo menos 
em termos econômicos. 4 - Não se justifica portanto que o Banco 
do Brasil tenha saneado a ACESIT A par~ agora entregá-la aos mes­
mos grupos (ou a outros) de antes. 5-O governo jã decidiu que a 
ACESITA terá que fazer parte da SIDERBRÁS e se isso até agora 
ainda não aconteceu é porque o Sr. Amare- lanari Guatimosiyn resis­
te, ajudado, apoiado ou com "cobertura" não se sabe de quem. 6-
o' Sr. Amaro Larlari Guatimosyn para não passar ACESSJT A para 
o controle da SIDERBRÁS, mandou avaliá-la em 5 trilhões de 
cruzeiros, que é precisamente o capital da SIDERBRÁS. Dessa 
maneira. tendo um capital de 5 trilhões de cruzeiros, é evidente que a 
SIDERBRÂS não poderia absorver a ACESJTA tambêm por 5 tri­
lhões de cruzeiros. 7 - Já denunciei aqui várias vezes a intenção do 
Sr. Amaro Lanari Guatimosyn de vender a ACESITA a grupos 
estrangeiros. A composição ideal para o Sr. Amaro Lanari e para a 
qual ele trabalha intensamente seria a seguinte: 

20 por cento da ACESITA para o Banco do Brasil. 
20 por cento para o Grupo Antunes. 
20 por cento para a ARMCO STEEL. 
40 por cento está no mercado em pode-r de acionistas. 
8 - Concretizada essa divisão, a ARMCO STEEL e o Sr. 

Azevedo Antunes sairíam comprando na Bolsa, direta ou 
indiretamente. 9 - Para provar que tem cobertura de "alguém 
muito importante", o Sr. Amaro Lanari Guatimosyn afirmou 
também na última reunião: "Eu sou corajoso mas não sou suicida". 
lO- E depois, numa afirmação que atingiu todo o governo: "Vou 
promover a privatização da ACESIT A ~ depois procurar que e\a 
regrida do estágio da estatização". 

Enquanto trata de servir a grupos est~angeiros e de não colocar 
a ACESITA sob o controle da SIDERBRÁS, conforme determinou 
o governo, o Sr. A·maro Lanari Guatimosyn procura estabelecer na 
empresa o mais fantástico sistema de favorecimento a parentes e 
amigos, numa distribuição de privilégios e favores nunca vistos. Por 
hoje, relacionemos três deles. 

I -EXTRA MIL. Essa empresa arrendou uma grande fazenda 
pertencente à ACESITA, fazenda que produz Magnetita. A Magneti~ 
ta é um minério indispensãvel na sint!!tlzação. No Brasil essa 
propriedade é a maior concentração de Magnetita. A Usiminas 
depende dessa Magnetita e compra toda a sua necessidade da 
EXTRAMTL. E a própria ACESITA compra a Magneiita que 
precisa. em quantidades fantásticas dessa empresa EXTRAMIL. A 
EXTRAMIL pertence ao Sr. Cássio Lanari Guatimosyn, irmão do 
Presidente da ACESIT A, Amaro lanari Guatimosyn. 

2 - FLORESTAMINAS. Essa empresa está fazendo todo o 
renorestamento da ACESITA, o maior da América do Sul. A 
ACESITA assinou com a FLORESTAMINAS um contrato vultosis­
simo. Para esse contrato, só o Banco do Brasil entrou com 30 bilhões 
de cruleiros. A ACESlTA tem uma empresa de reflorestamento que 
deveria cuidar do assunto. Mas o Sr. Amaro Lanari Guatimosyn 
entregou tudo à REFLORE.STAMlNAS. Essa empresa 
REFLORESTAMINAS pertence ao Sr. Fernando Lanari 
Guatimosyn, irmão do Presidente da ACESITA. 

3- Há tempos o Sr. Amaro Lanari Guatimosyn aplicou enor­
me importância da ACESITA na compra de títulos da AUDL Na 
verdade foram comprados 13 bilhões, 524 milhões de cruzeiros em 
títulos da AUDI (que já desapareceu do :nercado) e da FAIGON. 
Até hoje a ACESIT A não recebeu um níquel de tostão desse dinhei­
ro. O investimento (altamente ruinoso) foi feito através de uma 
Distribuidora de Belo Horizonte chamada Catas Altas de pro­
priedade do Sr. Vitória Lanari, primo do Presidente da ACESIT A. 
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Tenho a irnpressão que basta por hoje. Mas a lista de 
irregufarídades praticadas é tão grande que acho que nessas ir­
regularidades deve estar a çhave para a venda a grupos estrangeiros. 
Passando a ACESITA para o corttrole da SIDERBRÁS, é lógico que 
tudo isso será apurado. Sendo controlada por grupos estrangeiros, 
por intermédio de gestões do próprio Amaro Lanari, haverã 
naturalmente absolvição ampla e antecipada ... 

A Decisão da ACESITA e 
o Mercado de Capitais 

Merece total apoio a decisão do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico (CDE) de impedir que algumas das maiores empresas go­
vernamentais do país (PETROBRÁS, Banco do Brasil. Cia. Vale do 
Río Doce, ELETROBRÁS e Banco do Nordeste) aumentem seu ca­
pital, este ano, através da subscrição püblica de ações. 

Obviamente, os recursos que deixarão de ser retirados do mefca­
do de ações não fluirão diretamente para as empresas. Mas servirão 
para fortalecer o debilitado mercado secundário de ações, o que, a 
mais longo prazo, melhoraria as condições de o setor privado se uti­
tízar do sistema. 

Em um só ato, o governo fortalece o mercado secundário de 
ações, estacando a sangria representada pelas subscrições das 
empresas governamentais e reforça as condições de as Bolsas deVa­
lores atuarem como um dos mais importantes instrumentos de ca­
pitalização.do setor privado. 

Contudo, logo depois de o Governo ter tomado essa medida 
salutar, a Aços Especiais ltabira S/ A (ACESITA), para a surpresa 
geral, propôs um aumento de capital, prevendt;> uma parcela de subs­
crição de 75%, em claro descumprimento, se nào à letra, ao espírito 
da decisão do Governo fede.ral. 

A ACESITA não foi atingida pela decisão do COE, mas nem 
por isso deixa de ser uma empresa sob o controle do Governo, em 
condições de, com seu aval, obter recursos a custos e prazos vantajo­
sOs junto a fontes internacionais de crédito. 

Como sabem todos os que acompanham o movimento do mer­
cado de ações, o Banco do Brasíl é o acionista majoritârio da 
ACESIT A, e o estabelecimento está incluído entre as empresas ciue 
não podem aumentar seu capital, mediante subscrição, em 1975. 

Aliãs, a posição da diretoria do BB será bastante difícil na próxi­
ma assembléia-geral para aumento de capital. Se não autorizar o 
aumento, poderá enfraquecer a diretoria da ACESlT A. No caso de 
confirmar a decisão da administração da empresa. concorrerá para 
esvaziamento, na prática, da decisão do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico. 

A direção do Banco, certamente, levará em consideração a cir­
cunstância de ser a ACESITA uma das empresas governamentais 
que mais se tem beneficiado do mercado de ações, sem ser nunca 
uma das mais rentáveis e que oferecerem aos investidores papéis 
mais atrativos. 

A empresa figura entre as grandes beneficiadas pelo boom das 
Bolsas, que lhe permitiu fortalecer consideravelmente a sua estrutura 
de capital. Vale recordar que, até 1971, a participação do Banco do 
Brasil na empresa atingia 94%. Hoje, o estabelecimento oficial detém 
apenas 60% do capital. Isso significa que, através do mercado de 
ações, o BB transferiu uma parcela substancial do peso que arcava 
com a empresa. E, evidentemente, auferiu bons lucros com a transfe­
rência dessas ações aos investidores. 

Todos esses motivos serão bem ponderados pelos administra­
dores do Banco, que podem ainda evitar uma elevada absorção de re­
cursos por uma empresa governamental, injustificável· no momento 
em que o máis alto conselho econômico do País decide limitar essa 
prática, atendendo, além das conveniências do mercado de capitais, 
à necessidade de conter o processo de estatização. 

Siderbrás decide elevar seu capital para CrJ 5 bilhões 

BRASILIA (0 GLOBO)- A Siderbrás realizarã sexta-feíra, 
em Brasília, uma assembléia-geral extraordinãria, quando aprovará 

o aumento de seu capital de CrS 100 milhões para Cr$ 5 bilhões. 
Segundo fontes do Ministério da Indústria e do Comércio, esse será 
um dos mais importantes passos para que a empresa holding do 
Governo absorva o controle acionário de novas siderúrgicas. 

As mesmas fontes adiantaram que a Siderbrás já está terminan­
do um trabalho de análise da situação financeira de çada siderúrgica 
a ser absorvida, incluindo quantas ações de que dispõe, quanto estão 
custando e quais os problemas que podem atrasar a sua absorção. 

O pririleiro obstáculo constatado com uma siderúrgica foi o 
recente aumento de capital autorizado para a Acesita. A empresa, 
cuja maioria de ações pertence aO Banco do Brasil, autorizou esse 
aumento em 75 por cento em subscrição de ações, das quais 25 por 
cento com prazo de um ano. Segundo os técnicos do Governo, esses, 
25 por cento só serão · apresentados pelos compradores 
provavelmente daqui a um ano, o que estacionará. o processo de 
absorção da Acesita pela Siderbrãs. 

Entretanto, a intenção da empresa governamental é incorporar 
as novas siderórgicas no máximo até agosto ou setembro, exceto 
aquelas que apresentarem problemas como a Acesita. A Siderbrás já 
detém o controle da Usiba e da Aços Finos Piratini. Nos próximos 
dias deverá ser efetivado o controle da Usiminas, Cosipa, Cosim e 
Co f avi. 

Assim que for autorizado o aumento de capital, o Tesouro 
Naciom.tl poderá subscrever em dinheiro ações da Siderbrãs até o 
limite de Cr$ 525 milhões. Para isso, o Tesouro usará recursos do 
orçamento federal, f1cando a subscrição a ser feita pelo Ministério da 
Indústria e do Comércio. 

Presidente do Bank 
o/ America com Geisel 

BRASILIA (O GLOBO) - Em audiência de trinta minutos, 
classificada de "estritamente protocolar". O Presidente Geisel 
recebeu ontem o presidente do Bank of America, acompanhado do 
Ministro das Minas e Energia, Shigeaki Ueki. 

Madberry não revelou o motivo de sua viagem ao Brasil. 
afirmando que seu banco negociou com a Petrobrás quando Geisel 
era presidente da empresa. Ele manteve ainda encontro com o 
presidente do Banco Central, Paulo Lira, e ontem mesmo viajou 
paru o Rio. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1975 

Manobra para desnacionalizar 
a ACES!TA em Belo Horizonte 

BELO HORIZONTE (Sucursal)- Denúncia feita na Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro, sobre a manobra escusa realizada com 
ações da Acesita. acabou por revelar mais uma fraude do grupo das 
Minerações Brasileiras Reunidas (MBR), ligado a• Lucas Lopes e 
Azevedo Antunes, e que se constitui num verdadeiro assalto à econo­
mia mineira. 

, Eles estão tentando assumir o controle acionãrio da Acesita, em 
associação com a multinacional Armco Steel Corporation. E o que é 
mais grave: a Associação Comercial de Minas Gerais, por seu pre­
sídente José Romualdo Cançado Baia, se comprometeu "a iniciar 
uma campanha de suporte, em defesa da iniciativa privada no campo 
dos aços especiais" que é exatamente o ramo da Acesita. 

Isto quer dizer que a Associação Comercial de Minas, que já fez 
uma campanha de suporte em defesa do monopólio estatal do 
petróleo (quando da criação da Petrobrás) estã agora realizando 
enormes esforços. para beneficíar o capital estrangeiro em nosso 
País, ao invés· de defender os legítimos interesses do empresariado 
nacional. 

Gropos Estrangeiros Investem Contra a ACESITA 

No dia 23 de janeiro deste mesmo 1975, es~~evi aqui um artigo 
alertando para as manobras do Presidente da Acesita, Sr. Amaro 
Lanari Guatimozim, que far:ia tudo para que essa importante 
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empresa não Passasse ao controle da Siderbrâs. ~ que dando 
prosseguimento ao seu plano de enirêgar a Acesita aos grupos da 
Armco Steel Çorporation, o Se. Amaro Lanari considera que é mais 
fácil agir estando o controle em mãos do Banco do Brasil do que sob 
a orientação da Siderbrãs. 

Agora tenho revelações ainda mais estarféçcdotas, sempre no 

caminho ?e desn.acional.izar ess~ empresa, irrtxJ · __ .'.i' .. ' .. ima para o 
desenvolvtmento mdustnal do Pats. . ~_:. 

Vou mostrar com todas as provas autenti - ':~que a atual 
Diretoria da Acesita estâ exercendo ilegalment.e •'tQp _ mandato 
terminado em 30 de abril de 1974 e não renovado por-'-umbléia. 
São nulos portanto todos os grandes contratos nacionai~T,interna­
cionais celebrados pela Diretoria desde aquela data. Tal fato foi 
denunciado pelo Departamento Jurídico do Banco do Brasil. 
Entretanto, o Sr. Amaro Lanari Guatimozim conseguiu convencer (e 
o Presidente do Banco do Brasil adora ser "convencido" assim) o Sr. 
Angelo de Sã a "esquecer" o assunto a fim de evitar que a Siderbrás 
se aproveitasse da circunstância da reeleição da Diretoria para. 
efetuar a transferência do controle da Acesita. Vejamos. 

Diz-nos o antigo estatuto da Acesita, de 25 de junho de 1971, no 
seu capitulo IV, artigo 17, parágrafo único: 

"Ocorrendo três ou tnais vagas na Diretoria, serâ imediatamen­
te convocada Assembléia-Geral Extraordinária para eleição dos' 
substitutos que exercerão mandato até completar o tempo dos 
substituídos.~· 

Assim, ria Assembléia-Geral Extraordinária de 10 de outubro de 
1966 foi eleita a diretoria presidida por Wilkie Moreira Barbosa com 
o primeiro mandato definido até 30 de abril de 1970. Um segundo 
mandato roi conferido a essa mesma diretoria pela AGE de 22 de 
abril de 1970, mandato que venceria em 30 de abril de 1974. 

Entretanto, "três ou mais diretores" como prevêem os estatutos, 
formalizaram sua renúncia na AGE de 12 de outubro de 1972, na 
qual foi eleito o Sr. Amaro Lanari Guatimozim, para, (é óbvio), 
completar o mandato do presidente renunciante. Naquela 
assembléia foram também confirmados 2 dos antigos diretores da 
Acesita. Agora, de acordo com o novo estatuto, capítulo 111, artigo 
159, parágrafo único, ou mesmo de acordo com o antigo estatuto, o 
mandato da atual diretoria já terminou em 30 de abril de 1974, 
conforme parecer do Departamento Jurídico do próprio Banco do 
Brasil e conforme mostram claramente os documentos autenticados 
que tenho em mãos. 

Mas o que deseja o Sr. Amaro Lanari é apenas ganhar tempo. 
Por isto mesmo ele propôs um aumento de capital a se concretizar no 
dia 8-4-75 (amanhã) de 100%, para a Aceista, aumento proposto de 
maneira bastante estranha e contrariando o espírito das normas 
baixa_das recentemente pelo COE. Esse aumento seria feito 75% por 
subscrição e 25% por bonificação. A subscrição se fará em 2 etapas 
com intervalo de um ano. Aqui está algo .que o mercado não enten­
deu e foi um detalhe que a Empresa esclareceu somente depois de 
pressionada pelas Bolsas de Valores, que chegaram a suspender as 
operações em ações da Acesita. 

A explicação rigorosamente verdadeira é que essa foi a maneira 
que o Sr. Amaro Lanari Guatimozim encontrou para prender a 
Acesita ao Banco do Brasil por mais um ano, tempo suficiente para 
ele intentar a sua graride jogada já em curso: transferir o controle 
acionário da Acesita ao poderoso grupo da M.B.R. (Antunes) que 
juntamente com a Armco Steel comprariam as ações em poder do 
Banco do Brasil em condições mais vantajosas do que se comprasse 
da Siderbrás. 

Para dar suporte ao seu objetivo, uma campanha de defesa da 
iniciativa privada no campo dos aÇos especiais já está em pleno curso 
patrocinada pela Associação Comercial de Minas Gerais, cujo presi­
dénte, Romualdo Lopes Cançado tem feito insistentes apelos ao 
Ministro Severo Gomes para rever a posição do Governo de anexar 
a Acesita à Siderbrás. 

O processo S-eria mascarado pela atual onda de fortalecimento 
do empresariado nacional, mas por trás do grupo Antunes, estar~o 

também os amigos do Dr. Guatimozim.. os homens da Armco Steel 
Corporation, responsáveis pela elaboração e desenvolvimento do 
Plano Diretor da Expansão da Acesita para implantação no período 
de 1974/1980,·visando a produção de chapas de aço inoxidâvel; pro­
dução de chapas de aço silício laminada:; a frio, com grão não-orien-­
lado e também de grão órii:ntado. É este o plaflO para desnaciona­
lizar mais uma empresa brasileira. E foi também dando prossegui­
mento a esse plano, que o Sr. Amaro Lanari resolveu aumentar o 
capital da Accsita "chamando" 75 por cento de subscrição. Ele sabia 
que assim as ações seriam altamente desvalorizadas, (como foram 
mesmo) e o desembolso da Armco Steel seria muito menor. 

A Assembléia da Acesita é amanhã. Ainda hâ tempo para 
providências acauteladoras. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (Ceará-ARE.NA)- St. Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gooça]ves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Virgílio T~vora, que-ralará como Líder. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Cearâ-ARENA) (Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O eminente Senador Evandro Carreira dividiu o seu pronuncia­

mento em duas partes. Sobre a primeira, manifestações as mais diver· 
sas foram feitas neste plenário; sobre a segunda, pela gravidade de 
que se reveste, pela pressa com que o documento roi lido e dificilmen­
te apreendido pelos circunstantes, não poderíamos nós, aqui, deixar 
de asseverar bem claramente, em nome da Liderança, primeiro: que 
este Governo é um Governo moralizado, desafiando qualquer prova 
em contrário; 

Segundo: que o Governo Mêdici cr:.ou a SIDERBRÁS e, poste­
riormente, a Administração Geisel transformou essa empresa de ma­
neira a torná-la a holding de todas as empresas siderúrgicas brasi­
leiras, em que a maioria do capital fosse do Poder Público; 

Terceiro: os ratos denunciados por S. Ex• serão, hoje mesmo, 
por nós comunicados a quem de direito para as explicações que, cer­
tos estamos, virão de uma maneira elucidativa e absolutamente ter­
minativa. 

Era o que a Maioria, por nosso intermédio, tinha a declarar. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Goiãs-ARENA) (Proauocla 
o seguinte diseurso.)- Sr. Presidente, Sn;, Senadores: 

Em 14 do corrente clamávamos, aqui, contra o solapamento às 
nossas tradições e à nossa vocação cristã. Afirmávamos então: 

"Vítimas da nossa vocação de povo conciliador, vamos­
cedendo terreno aos inimigos. Estes, sem as limitações dos 
preconceitos cristãos, num "jogc· sujo", num verdadeiro vale­
tudo, vão-se assenhoreando dos meios de comunicação para, 
ostensiva ou sub-repticiamente irem minando, solapando e 

· destruindo as nossas tradições, transformando-nos, assim, 
num povo sem vontade, sem personalidade, enfim, numa fá­
cil e dócil massa de manobras para o imperialismo comunista. 

Através da gíria ostensivamente difundida, principal­
mente entre os nossos jovens, vão-nos levando ao divórcio 
com o vernáculo, com o culto ao sexo livre, sob a capa ou 
disfarce do "amor livre"; vão de:;truindo a vocação matrimo­
nial e familiar nos nossos filhos. Tais absurdos praticados e 
tamanha a impunidade, em nomr! da cultura, que até as nove­
las de televisão - invasoras lentas e inevitáveis dos nossos 
lares - vão sendo, cada vez mais, utilizadas para tornar .natu­
ral, como coisa corriqueira, e até mesmo como avanço cul­
tural, a prevaricação, o adultério." 

Admitindo, e de certa forma, tentando justifiCar tal situação, 
afirmávamos ainda: 
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"Acuados por todos os lados, especialmente através das 
máquinas "fabricadoras de verdades", isto é, grande parte 
dos meios de comunkação, vamos todos nós - Líderes 
politicos do Legislativo, do Executivo e até mesmo do Judi· 
ciário- consentindo e, de certa formà, coonestando tal situa­
ção, receosos de sermos "pichadus" de quadrados, de anticul­
tura, de reacionários. E mais: ultimamerite temos medo; por 
mais incrível que pareça, de sermos chamados de moralistas, 
tal o apodrecimento do vernáculo pela gíria e pela "guerra 
dos slogads ". 

Ainda naquela oportunidade, Sr. Presidente, para carac­
terizar de maneira irretorquível a influência mais que 
maléfica dos inimigos da família em ponderáveis setores dos 
nossos meios de divulgação, transcrevíamos aqui as palavras 
do jornalista Fausto Rocha, proferidas durante solenidade 
no Palácio do Governo paulista, que vale a pena repetir nova­
mente. Disse ele: "Aqui no Brasil, comunistas confessos e de­
clarados estão nas redações cortando notícias, decidindo o 
que é noticiável". 

Pois bem, Sr. Presidente, nesta dolorosa seqUência, nesta mesma 
semana, ou seja, dia 25 próximo passado, formulávamos - nesta 
mesma tribuna - mais um apelo, apelo este que tem sido quase que 
uma constante em nossos pronunciamentos, a fim de que a nossa boa 
imprensa pratique uma diligente e constante autocensura. Esta nossa 
solicitação é no sentido de que, mesmo com sérios prejuízos 
financeiros, seja desprezada a grande - desgraçadamente; talvez a 
maior- parcela do nosso mercado consumidor de notícias: a faixa 
do sensacionalismo e do escândalo, Esta, dolorosamente, retrata o 
baixo nível cultural que ainda reina entre nós. 

Como figura itustrativa, mencionamos Q que ocorre na cidade 
tida e havida como a mais culta do Pais - a cidade do Rio de 
Janeiro- onde, isoladamente, qualquer um dos pasquins ou jornais­
denúncia vende e circula muito mais do que todos os grandes jornais 
somados. 

Sr. Presidente, como que a corroborar as nossas assertivas, de­
monstrando ao mesmo tempo que nem tudo está perdido, o Poder 
Executivo acaba de demonstrar que não mais será permitida a 
invasão dos lares brasileiros, através da televisão, por novelas que 
atentem contra as nossas tradições: os jornais de hoje dào·nos 
notícias dos destinos da tão anunciada "Roque Santeiro". 

Neste caso, sabedor e até mesmo testemunha dos mais querele­
vantes serviços prestados ao País e à Nação pela organização do Sr. 
Roberto Marinho, pessoa cujas tradições e seriedade não colocamos 
em dúvida, temos a lamentar os prejuízos de ordem financeira sofri­
dos, que, por certo, serão enormes. Contudo, depreende-se -
facilmente - da nota publicada pelo Serviço de Censura, que os 
lranstornos e prejuízos, ora lamentados, devem ser debüados à Di­
reção da TV Globo, que fez "ouvidos de mercador" à série de adver­
tências feitas por aquele Serviço, a respeito do nível moral da citada 
novela, 

Sr. Presidente, do que foi publicado no Correio Braziliense, q1.1e 
encaminharei à Taquigrafia, p:t~.ra que conste dos Anais, destaco um 
tópico que merece destaque especial; 

Diz o Serviço de Censura, finalizando: 

"Acrescente-Se que o parecer dos censores que examina­
ram a novela assinala, dentre outros pontos negativos, que a 
mesma contém: "ofensa à moral, à ordem pública e aos bons 
costumes, bem como achincalhe à Igreja," 

Ora, Sr. Presidente, é quase que desnecessário assinalar, neste fi~ 
nal de mês, neste final de tarde, nesta 61tima sexta-feira de agosto, o 
quanto devemos à Igreja, o quanto devemos ao Cristianismo, como 
9rcservador da famHia, Ç~rincipalmente na elevação da mulher que, 
pelo Cristianismo, foi elevada ao altar. Dai porque, e damos graças a 
Deus por isso, o maior apreço das mulheres para com o Cristianismo 
'e, por certo, a repulsa das nossas mulheres por tudo aquilo que 
atenta contra a lgreja, que atenta contra a família. 

Sr. Presidente, tal o culto adrede "fabricado" pelos meios de 
divulgação, em torno dos atores, visando evidentemente valorizar a 
produção, que dentre os "novos deuses", criados neste culto, sobem 
ao Olímpo da publicidade, elementos absolutamente despreparados, 
até mesmo moralmente. Do Jornal de Brasília, cujo recorte encami­
nharei, tarnbém, à Taquigrafia, destaquei dois tópkos que merecem 
ser ressalt:Idos, para que tenhamos uma idéia do entendimento de 
alguns desl)es "deuses'': 

Um deles, não i.dentifio.::ado: 

"Não iremos a Falcão ou Moacir Coelho ou ao Departa­
merHo de Polícia Federal, pois cultura não é caso de policia." 

Ressalte-se, Sr. Presidente, a irreverência verbal ao referir-se às 
attas autoridades. Há portanto, que se dizer a esse' "deusinho" que, 
realmente, cultura - no sentido lato da palavra - é e tem sido 
objeto de preocupação do Ministério da Educação e Cultura, Mas. 
vale dizer também, Sr. Presidente, os abusos da linguagem, da li­
bertinagem que se intentam, em nome da liberdade, contra a cultura, 
é inequivocamente caso de polícia, em qualquer país civilizado, 

Sr. Presidente, em que pese o Pequeno Dicionãrio Brasileiro da 
Língua Portuguesa, do grande Aurélio BtJarque de Hollanda, a ensi- · 
na r a todos, e de maneira clara que: 

"CULTURA entre outras coísas é- Ato, efeito ou mo­
do de cultivar; de~envolvimento intelectual; saber; utilização 
industrial de certos produtos naturais; estudo; eJegância; es­
mero (Social); Sistema de atitudes e modos de agir; costumes 
~ instituitões, valores espirituais e materiais de uma socieda­
de; no sentido restrito, certo desenvolvimento do estado 
intele~tual, artístico ou dentífico, em que se revda, com .. ún 
sentido humano, um esforço coletiyo pela liberlaçio do 
espírito." 

Percebe-se, Sr. Presidente, que esse não é o tipo de cultura 
exercitada, pelo menos no que se depreende- e se depreenderã- o 
que assinalamos mais adiante, na mencíonada novela ora objeto de 
tanta polêrTlica. 

Já é corriqueiro até - tal a impunidade com que se vem 
intentando, no Brasil, contra todos os nossos valores morais e 
espirituais - que certas "revistas" não se pejavam em estampar 
fotografias de moças seminuas ou com nudez mal disfarçada com um 
pequeno pedaço de tecido, apelidado de tanga, sob a legenda 
também d.e ''cultura brasileira''. 

Finalmente, o segundo tópico, o qual mais me chama a atenção 
e que retrata, com fidelidade, o perigo do precedente, da 
complacência e sobretudo, da impunidade. 

Um autor, não identificado pelo jornal, disse: "Gabriela tem 
muita coisa do que a Censura vetou em outras novelas. Acontece 
(prossegue) que o autor é Jorge Amado, com milhões de livros 
espalhados em todo o mundo". 

Neste ponto, Sr. Presidente, há que se ressaltar, porque, em 
verdade, sõ faltou ser dita e estampada no jornal a ideologia política 
do Sr. Jorge Amado, pois, em virtude dela, e exclusivamente em 
virtude dele- sabemos todos- como é bastante comum no mundo 
atual, tem à sua disposição a solidariedade incondicional dos comu­
nistas. 

Como já salientamos, no Brasil de hoje, embora setorialmente, 
são esses esquerdistas, inimigos da família e da nossa vocação cristã, 
que decidem o que é noticiável, o que deve ser lido e, por conseqilên­
cia, o que deve ser apelidado de cultura, tal a infiltração conseguida 
pelos mesmos nos meios de divulgação. Dai a ''cultura" defendida 
por ccrtÕs alores e cert:ts atrizes que não deixam de ser atrozes, e 
também por muitos autores. 

l:ra o que tinha a ditcr, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE '·sE REFERE O SR. 
SENADOR BENEDITO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

Artistas nio conseguiram falar ao Presidente Geisel 

O problema da censura a uma novela de te~E ontem 
mais alguns desdobramentos. No começo do dia a· ia Federal 
entregou à imprensa uma nota rebatendo editorial da.· •. ·; lobo de 
Televisão, levado ao ar quarta~feira. Em seguida um gi:· 0 de 23 
artistas da TV~Giobo esteve no Palãcio do Planalto parl com 
o Presidente Geisel e entregar~lhe um manifesto, mas o e do 
Governo estava de partida para o Estado do Parã e não pôde recebê~ 
los. Eram os comediantes da novela Roque Santeiro, que acabaram 
falando 3 minutos com o Ministro Golbery do Cou"to e Silva e mais 
tempo com o subchefe do Gabinete Civil, Alberto Costa. Entre os 
artistas estavam Tarcisio Meira, Regjna Duarte, Bety Faria, Bete 
Mendes, Paulo Gracindo, [anã Magalhães, Débora DUarte, Glória 
Menezes, Francisco Cuoco, Lima Duarte, Elza GOnies. Denis 
Carvalho, Eva Tudor, Milton Gonçalves e Carlos Eduardó Qolabela. 

Nota da Polícia 

Contendo três itens fundamentais, diz a nota da Polícia sobre a 
censura à novela: 

"Com referência à nota ont..:m divulgada pela "Rede Globo de 
Televisão", a propósito da novela "ROQUE SANTEIRO",-de auto~ 
ria de Dias Gomes, a Divisão de Censura de Diversões Públicas do 
Departamento de Polícia Federal esclarece o seguinte, em resumo: 

I -Em data de 16 de maio, a Divisão de Censura comunicou à 
"Rede Glqbo" que, como a sinopse da novela não oferecia condições 
para um exame em profundidade, era necessária a apresentação dos 
textos em grupos de 20 a 30 capítulos, antes de realizada a gravação 
dos mesmos, para que, com o exame antecipado, pudesse a Censura 
manifestar~se seguramente, no que dissesse respeito à classificação 
etária, a ser depois confirmada com a verificação das gravações. 

2 - Em data de 4 de julho, a Censura comunicou à "Rede 
Globo" que os textos dos capítulos de números um a 20 haviam sido 
aprovados para apresentação após as 20 horas, condicionados, no 
entanto, à verificação das gravações, para obtenção do certificado 
liberatório; permanecia a exigência da remessa antecipada dos 
capítulos subseqüentes, posto que, ocorrendo maiores implicações 
de ordem moral ou social, poderiam ser vetados os outros capítulos 
ou mudado o horário da novela. 

3 - Em data de 20 de agosto, a Censura comunicou à "Rede 
Globo" que o exame das gravações permitiu uma melhor avaliação 
da novela, Jevando~a a reconhecer que havia aspectos intoleráveis 
para a faixa das 20 horas, donde decidir~se dassificâ~la para maiores 
de 16 anos, liberando~a para após as 22 horas, sujeita aindà a novela 
a vários cortes com o fim de suprimir cenas e situações inconvenientes. 

Acrescente·Se que o parecer dos censores que examinaram a· 
novela assirtala, dentre outros pontos negativos, que a mesma con~ 
têm: "ofensa à moral, à ordem pública e aos bons costumes, bem 
como achincalhe à Igreja". 

Acentue~se, finalmente, que, nos contatos pessoais havidos 
entre a Censura e elementos credenciados da direção da "Rede 
Globo de Televisão", em Brasília, desde o início do exame do proble~ 
ma, inúmeras advertências- e apelos foram formulados, com o 
-propósito de evitar a exibição da novela "Roque Santeiro", sobretu· 
do no horário das 20 horas". 

Manifesto 

O manifesto dos artistas ao Presidente Ernesto Geisel, entregue 
ao Ministro Golbery do Couto e Silva, declara: 

"Sr. Presidente, 
Como artistas de televisão, teatro e cinema, tomamos a liberda­

de dt: vir aqui neste momento, movidos pela necessidade inadiável de 
exprimir <1 V. Exf a nossu apreensão diante dos crescentes 
ohst~h:ulos ljlle estarnos enfrentando P<.lta o exerddo de nossa 
atividade pnlfissionul. 

Conllebemos l!s preocupaçÕes de V. Ex• em relação aos destinos 
da nosaa.cu!tura. Elas foram manifestadas em várias oportunidades, 
incl~ em um encontro com colegas nossos em Manaus. Por isso, 
não pretendemos repetir o que têm sido as dificuldades desteS últi­
mos anos para a produção cultural no Brasil. As conseqUências são 
evidentes: a ação excessivamente rigorosa da censura tem empobreci~ 
do a qualidade do nosso produto cultural, estreitado o nosso merca­
do de trabalho e descaracterizado as nossas ·obras. O Pais vive uma 
triste contradição: enquanto a sociedade se moderniza, a cultura, por 
efeito de um código de censura anacrônico e implacâvel, se avilta, se 
desfigura e se desnacionaliza. 

Não se pode negar ao artista e criador brasileiro de hoje modera· 
çào e bom senso na aceitação dos limites cada vez !Jlais estreitos 
impostos ao trabalho cultural. No entanto, o exemplo mais recente 
dessa situação agravou a nossa intranqíhlidade, sobretudo porque 
não é um exemplo isolado. Uma produção de televisão envolvendo 
500 profissionais, entre atores, técnicos c figurantes, teve que se'r 
suspensa depois de dezenas de capítulos gravados e de anunciada em 
todo o País. Os cortes impostos à obra foram de tal ordem e em tama­
nha extensão que se tornou impossível sua transmissão. No momen­
to em que o Governo declaradamente se preocupa com a invasão de 
valores alienígenas e com a elevação do nível cultural das programa· 
ções de televisão, 30 milhões de espectadores ficarão privados de 
assistir a uma produção brasileira, com tema e ambiente brasileiros, 
escrita por um autor reconhecido unanimemente como um dos 
renovadores da narrativa teatral no Brasil. 

Há, Sr. Presidente, uma visão distorc1da de nossa atividade que 
nos procura situar como uma categoria social à parte. Na verdade, 
numa sociedade complexa como a do Brasil de hoje, somos os 
responsáveis por uma diversificada indústria de diversões e produção· 
cultural. ProduLimos por ano, no eixo Ric-São Paulo, cerca de 300 
espetáculos profissionais ao vivo, uma média de 100 filmes de Jonga· 
metragem, dezenas de novelas, shows e noticiários na televisão. É um 
conjunto de atividades que envolve grandes investimentos, trabalho, 
respon.~abilidades sociais. É da natureza dessa atividade sentir os 
impasses e as vicissitudes da sociedade e recriâ·los através dos nossos 
instrumentos de expressão- a televisão, o palco, o rádio, o jornal, o 
disco, o livro, etc. Sem o mínimo de liberdade, Sr. Presidente, o que 
está em risco é a nossa sobrevivência profissional. 

Sabemos que nos últimos cinco anos foram proibidas mais 
peças do que em toda a história republicana; sabemos que filmes, 
jornais, revistas, díscos, livros, continuam sofrendo cortes que 
desfiguram irremediavelmente seu sentido original; sabemos que a 
autocensura ê o ânimo predominante no meio dos criadores e ar· 
tistas. 

Mas agora, diante dessa medida de gravidade sem precedentes, 
que ameaça a atividade de 500 profissior:ais e destrói uma obra já 
previamente liberada para a TV, de um dos autores brasileiros mais 
representativos, não nos resta outra alternativa senão confessar a 
V. Ex•, Sr. Presidente, com perplexidade e apreensão manifestamos 
a nossa preocupação pelos destinos da cultura brasileira. 

Respeitosamente." 
(Correio Braziliense, de 29·8· 75.) 

25 atores nos corredores do Palácio 

Vinte e cinco dos principais atores dn televisão brasileira fora~ 
ao Palácio do Planalto, ontem, para tentar uma entrevista com o 
Presidente Ernesto Geisel. Eles queriam l!ntregar ao Presidente um 
memorial no qual a classe lamenta a ação da censura "com o 
empobrecimento da qualidade do nosso produto cultural, estreit~n· 
do o mercado de trabalho e a descaracteril.ação das obras". 

O grupo foi encaminhado ao subchefe especial do Gabinete 
Civil, Alberto Costa, e durante mais de 20 minutos- em ambiente 
hnstante 'tumtiltU<tdo pelo número de furrcionários que procura~·am 
autôgrafus dos sC'tJ~ ídolos- tentou uma entrevista com o Presldenle 
Ckíscl. mas o mhimo uue os artistas conse)!;uiram, através das 
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janelas do quarto andar, foi ver o Presidente Geisel embarcar em um 
helicóptero que o levou à Base Aérea, de onde seguiu para Santarém. 

As lágrimas de Bete Mendes conseguiram melhor resultado que 
todas as tentativas de Daniel Filho e de Paulo Gracindo. Chorando 
muito, ela pediu a Alberto Costa que conseguisse com Golbery uma 
entrevista, que acabou sendo concedida apenas a Daniel Filho, por 
três minutos, com uma advertência: 

-O Ministro não tocará em problemas de censura. 

No Palácio 

O grupo representante da classe artística chegou ao Palácio do 
Planalto às li horas, em ônibus de uma companhia de turismo de 
Brasília. Depois uma espera no saguão do primeiro andar, os artistas 
foram encaminhados ao quarto andar para serem recebidos pelo 
subchefe do Gabínete Civil, Alberto Costa. O austero quarto andar, 
onde funcionam os gabintes Civil, Militar e o SNI se transformoll 
pí)r completo. Funcionárias apareciam de todas as portas, examinao· 
do os seus ídolos e comentando que alguns, pessoalmente, eram mais 
bonitos que no vfdeo. 

Daniel Filho apresentou om a um dos participantes a Alberto 
Costa, começando por Paulo Gracindo e Lima Duarte. Depois, 
explicou os motivos da visita. 

- Queremos falár com o Presidente Ernesto Geisel, com o 
Ministro Ney Braga e com o Ministro Golbery do Couto e Silva. 

Alberto Costa, com dificuldades, explicava que "o Presidente 
estava se preparando para viajar e que o MinistroGolbery, por causa 
dos prob-lemas de saúde, havia limitado ao máximo as audiências e 
ainda, que em sua sala não caberia tanta gente". 

Quanto a Ney Braga, Alberto Costa informou que não tinha 
conhecimento de sua presença no Palácio e solicitou a ajuda da 
secretária que, pelo in1erfone, confirmou a ausência do Ministro da 
Educação. 

Alguém sugeriu que os artistas devessem procurar o Ministro 
Armando Falcão, a quem a censura, •tava ligada. 

Paulo Gracíndo disse imediatamente: 
-Não pretendemos pedir que Roque Santeiro seja liberado. A 

novela é caso encerrado. Já não existe. Nosso problema é defender o 
mercado de trabalho; 

Um outro acrescentou: 
~ Não iremos a Falcão, ou a Moacir Coelho ou ao 

Departamento de Polícia Federal, pois cultura nào é caso de polícia. 

O Memorial 

Daniel Filho disse a Alberto Costa que pretendiam entregar ao 
Presidente Geisel um memorial, mas como era impossível, pedia que 
o subchefe do Gabinete Civil servisse de portador e lhe passou um 
envelope. 

Imediatamente, Paulo Gracindo, com voz pausada, leu o 
memorial a Geisel. 

Logo que acabou, Alberto Costa disse que havia uma contra· 
ordem. O Ministro Golbery receberia um representante dos atores. 

Daniel Filho, escolhido na hora como representante, foi levado 
ao gabinete de Golbery, e durante poucos minutos disse o motivo da 
visita e entregou o memorial. 

O ministro disse que levaria pessoalmente ao Presidente Geisel o 
memorial, mas não fez qualquer comentário sobre o problema à 
novela Roque Santeiro. 

A CeDSQJ'll 

Enquanto Daniel Filho falava com o Ministro Golbery, os 
demais integrantes do grupo, ainda no gabinete de Alberto Costa, di~ 
vidiam o tempo a conceder autógrafos e a comentar os problemas da 
censura. 

-O Governo, a imprensa e o público vivem a exigir programas 
de níveis mais elevados. Roque Santeiro, que já não existe mais -
comentou um ator que não pertence ao elenco na novela - era um 
trabalho dentro deste espírito e bem superior à novela Escalada, que 

já foi. uma grande conquista. Mas, a ação da censura roi tão 
impiedosa, que a obra ficou descaracterizada. Os cortes feitos são 
absurdos. Por exemplo, mandaram tirar um padre da novela, mas 
não explicaram o motivo. 

Outro ator foi além: 
-A censura é muito pessoal. O que é bom para São Paulo, não 

serve para o Rio. Não há critérios. Eu tive uma peça em São Paulo 
aprovada e ficou em cartaz durante várias semanas. No Rio ela foi 
vetada pela censura, mesmo eu tendo o certificado de São Paulo. 

E comparou as decisões: 
- Gabriela tem muita coisa do que a Censura vetou em outras 

novelas. Acontece que o autor é Jorge Amado, com milhões de livros 
espalhados em todo o mundo. A atuação da censura desfigura 
completamente a obra de um autor. 

A procura de autógrafos foi tão grande no quarto andar, que 
um funcionãrio que chegou atrasado começou a colher assinaturas 
de qualquer um com jeito de artista. Até uma jornalista - leda 
Flora, do Estadão- foi solicitada a dato seu autógrafo. 

O Almoço 

Com a volta de Daniel Filho do gabinete de Golbery, os atores 
se reuniram no saguão e decidiram almoçar no Congresso. Foram 
até o restaurante e desistiram. Apenas se encontraram com o 
Deputado Léo Simões, explicaram a situação e resolveram almoçar 
no aeroporto. 

-Nossa missão está cumprida em parte. Não vamos desistir de 
falar com o Presidente Geisel, pois todos sabemos que ele é sensível 
aos problemas de classe. (Jornal de Brasília, de 29~8~ 75.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal•es) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSF. LINDOSO (Amazonas-ARENA) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Desejo, nesta tarde, voltar ao tema sobre o qual tenho·me 
ocupado por diversas vezes, durante meu mandato, e que me parece 
de substancial importància e pela fidelidade às minhas origens de ho~ 
mem do povo: aquele que enfocao problema do consumidor. 

Em 1972, apresentamos ao Senado um projeto de lei dispondo 
sobre a propaganda comercial de produtos de consumo púb\ico, esta~ 
belecendo a obrigatoriedade da descrição de qualidade nas respec~ 
tivas embalagens e determinando outras pr'ovidências. 

Esse projeto mereceu acolhida da Comissão de Constituição e 
Justiça, através de um substitutivo do nobre Senador Josê Sarney. 
Na Comissão de Economia contou com o apoio do Senador MiÚ.on 
Cabral, com o voto em separado e observações válidas do Senador 
Luiz Cavalcante e, na Comissão de Finanças, o Senador Lourival 
Baptista endossou a linha do projeto. O Senador Cattete Pinheiro, · 
com sua responsabilidade de médico, deu parecer favorável na 
Comi!)sào de Saúde. 

No curso da tramitação do projeto se verificou um franco de~ 
bate, ao qual não esteve alheia a grande Imprensa brasileira que, por 
vezes, fez comentários bastante duros à nossa posição de defensor' 
dos consumidores, mostrando inconveniências do projeto e fazendo 
insinuações despropositadas. A colaboração recebida, durante a sua 
tramitação, de autoridades, de professores, de jornalistas, foi extra~ 
ordinária, e o projeto inicial me parecera então dereituoso, face 
aquela colaboração de natureza técnica primorosa, que me fora ofe~ 
recida. Por isso mesmo, em 1974, quando o projeto erasubmetido ao 
Plenário do Senado, nós lhe oferecemos uma emenda substitutiVa. 
Essa emenda aguarda, nas Comissões Técnicas, aprovação, para que 
o projeto volte a Plenário e obtenha, se Deus aprouver, o consenso 
da aprovação da nossa Liderança. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hâ casos notórios de desrespeito 
ao consumidor, não só através do problema da não observância na 
exatidão dos pesos, das medidas nos mercados públicos, mas, 
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também, naquilo que é o objeto da nossa atenção! _o anúncio que não 
corresponde à realidade da coisa anunciada. ·)• -

Numa sociedade que ê conhecid& como a ~edade de con­
sumo", onde o consumidor ê dirigido pelo extraordlljrio sistema de 
comunicação, o Estado não pode fugir à responsabilidade e estabele­
cer uma fiscalização séria e' adequada a todos os anúncios, no obje­
tivo de salvaguardar os interesses dos consumidores ou da população 
de qualquer comunidade. 

Já debatemos aqui exemplos significativos. Houve, por •· 
pio, anúncio de uma margarina Becel. Essa margarina não tftífla, 
absolutamente, nenhuma qualidade daquilo que era anunciado. De 
um modo geral, as margarinas são anunciadas como de efeito favorá­
vel à composição de gordura no sangue e, então, há uma preferência 
das donas de casa, ingênuas, com relação à margarina, para evitar o 
colesterol. 

Houve um caso aqui denunciado, por nós, através de um depoi­
mento extenso do Dr. Medeiros Neto, do Hospital das Clínicas de 
São Paulo, relativamente ao anúncio de medicamentos: tratava-se do 
lipenan. O Dr. Medeiros Neto teria feito, através do seu laborató­
rio, no Hospital das Clínicas de São Paulo, um estudo completo do 
comportamento dos clientes que usam o Lipenan. O laboratório, se­
nhor desses estudos, infestou o documento,·para dizer que ele tinha 
reflexos positivos quanto ao colesterol. 

Há palavras que os anunciantes usam hoje para essa sociedade 
sequiosa de sego.rança, palavras mágicas: colesterOl, apelos ao sexo, 
problemas de coração. Todos esses ingredientes são lançados, às ve­
zes, no maior despropósito, para alcançar o êxito das vendas, e esses 
anúncios nem sempre correspondem à verdadeira autenticidade da­
quilo que se está anunciando. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não estamos só neste ex.erc{cio de 
defesa do consumidor. 

A Câmara Municipal de São Paulo, nesses anos, tem promovido 
Semanas de Defesa do Consumidor. Aqui, no Senado, jã tivemos 
oportunidade de relatar nossa participação numa dessas Semanas de 
grande repercussão, quando debatemos o problema do consumidor 
na ãrea metropolitana de São Paulo. ·Tivemos a honra de dela parti­
ciparmos e darmos nossa contribuição, explicando e detalhando os 
nossos objetivos, que não são contra ninguém, nem contra nenhum 
setor de trabalho, mas fundamentalmente a favor da população 
brasile"1ra. 

Não é demais relembrar que, nessa semana de debates, onde 
especialistas categorizados deram contribuições válidas, elaborou-se 
uma série de recomendações. Vou relembrar, aqui, aquelas relativas 
aos direitos d~ consumidor, que, na Câmara Municipal de São 
Paulo, foram consubstanciadas como direitos básicos, nos seguintes 
itens: 

a) 0 comprador tem o direito a escolher, livre e sabia-
mente, entre os produtos e serviços; . 

b) 0 comprador tem o direito de ter informações preci­
sas, sob todos os aspectos, da transação comercial, inclusive 
quanto à garantia de autenticidade de em.balagem e etiqueta, 
e, baseado nela, fazer uma livre escolha; 

t) o comprador tem o direíto de receber propagandas 
com veracidade literal; 

d) 0 comprador tem o direito de esperar que a sua saúde 
e segurança sejam levadas em conta na pureza, sanidade, 
qualidade e integridade dos produtos e eficiência dos serviços 
por aqueles que cuidam de sua proteção; 

e) o comprador tem o direito a contar com produtos em 
volume e quantidade adequados; 

f) 0 comprador tem o direito a adquirir bens e serviços 
por preços justos; 

g) o comprador tem o direito de registrar sua insatisfa­
ção e de ver sua queixa ouvida, avaliada e julgada, quando os 
seus interesses .forem mal atendidos, -aplicando sanções aos 
infratores."· 

Esse elenco de recomendações dá dimensão ao pronunciamento 
que ora faço, para reavivar na opinião pública e perante as autori­
dades incumbidas da defesa do consumidor as nossas responsabili­
dades e a imPerativa necessidade de serem tomadas providências 
para se tornar eficaz essa defesa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nessa campanha de defesa do 
consumidor; na avaliação dãs contribuições oferecidas para esse 
debate; no exame de trabalhos que nos chegaram através de mãos 
generosas que estão interessadas em defender a população brasileira, 
na. síntese de todos esses esforços, descobrimos que era necessário, 
também, dar um acrésCimo ao 1sistema de defesa do consumidor, 
através de um projeto de lei que tramita no Senado e que dá nova 
redação a dispositivos do Decreto-lei n' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, para disciplinat a exigência de certificação de qualidade de pro­
dutos e materiais industrializados na habilitação às licitações. 

Esiou convencido de que as licitaÇ(les, como estão sendo 
procedidas no Brasil, não correspondem ao verdadeiro interesse 
público. O valor fundamental da licitação, na concepção geral, é 
aquele que reside na obtenção do menor preço; e nem sempre isso 
corresponde ao exato interesse da administração e do consumidor, 
entidade administrativa. 

Por isso achei bastante significativa a contribuição oferecida ao 
Senado Federal pelo nobre Senador Milton Cabral, em 1973, quan­
do aqui pronunciou um discurso sobre o problema de inspeção e 
controle de qualidade. S. Ex• dizia que o problema não era exclusiva­
mente brasileiro, é problema de todas as na;ões desenvolvidas e em 
desenvolvimento. Todos os dias estamos preocupando-nos com ele: é . 
uma lâmpada que não oferece a luminosidaCe, a durabilidade que se 
espera; é um pneumático que não roda a quilometragem especifi­
cada; é uma estamparia que perde a cor; é um aço que não tem a 
têxtura especificada; é um produto farmacêutico que não oferece 
aquelas garantias conforme diz a bula; ê um suco de frutas que tem 
ingredientes qu·e não estão controlados; enfim, em todos os setores 
da produção a inspeção e o controle da qualidade são, realmente, 
fatores importantes. 

A palavra do Senador Milton Cabral, tecendo considerações, 
vinculoú a necessidade do desenvolvimento atravês da qualificação 
dessa indústria, e estabeleceu uma ligação do esforço para a qualifi­
cação da nossa produção industrial àquele esforço desenvolvido pelo 
Governo, ao encetar uma politica nacional de desenvolvimento 
cientffico e tecnológico, consubstanciadat num plano básico 
aprovado pelo Presidente da República. 

Busca-se, em suma, que o made iD Bracll seja, finalmente, um 
sinal de autenticidade e de verdade, capaz dt: se impor ao consumi­
dor interno como ao externo, para que cresçamos, na nossa pro4 

duçào e na credibilidade daquilo que produzimos, com a autenti­
cidade e a verdade como inspiração nos lemas do nosso trabalho. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas-MOS)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas-ARENA) - Pois não. 
V. Ex• me honra com o aparte. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas-MDB) - Nobre 
Senador José Lindoso, V. Ex• dá mais uma vez demonstração da sua 
preocupação na solução daqueles problemas que dizem mais de 
perto ao homem brasileiro e, principalmente, ao .homem da nossa 
terra. Realmente, o pronunciamento de V. Ex• se liga, diretamente, 
ao problema do nosso guaraná; go.araná este: qo.e, às vezes, vent na 

·etiqueta de muito refrigerante, sem conter um mínimo da essência, 
um mínimo de guaraná. Portanto, parabenizo V. Ex•, nobre 
Senador. Muito obrig'ado. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas-ARENA)- Agradeço o 
aparte .de V. Ex• A ilustração é válida, sobretudo porque também é 
amazônica. J:., ,-<_. 

Sabe V. Ex• que na Associação Com!rc;jal, onde prestamos 
serviço durante muito anos, assistimos a uma luta muito séria dos 
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produtores de guaraná da região de Maués, no Amazonas, com o 
objetivo de obrigar, através de legislação específica, ao usa da 
essência do guaraná em todas as bebidas que ostentassem este nome 
mágico. 

Essa tem sido uma luta de anos e anos. Acredito que, nesta 
altura, já tenhamos conseguido introduzir o guaraná em todas aque­
las bebidas que o usem como título, para que não seja simplesmente 
um refrigerante artificial, mas que contenha, as virtudes extraordiná­
rias que a planta que a Amazônia oferece ao mundo, podendo, 
portanto, servir melhor à população, dando-lhe não só a longevidade 
que o guaraná garante como todas aquelas outras potencialidades de 
vigor e de lucidez, confotme os laboratórios anunciam ter a planta 
guaraná tais virtudes: Agradeço, portanto, o aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, retomando ineu discurso, desejo 
colocar nesta tarde, um apelo às autoridades do Ministério da 
lndüstria e do Comércio, no sentido de que se dê ênfase ao disposto 
na lei n~' 5.966, de li de dezembro de 1973, que institui o sistema· na~ 
cional de metrologia, normalização e qualidade industrial, e dã 
outras providências. Esta lei criou o CONMETRO e o IN METRO, 
dois órgãos que se completam, um deliberativo e outro executivo, 
para defender a qualidade dos produtos brasileiros e expedir a 
certificação de qualidade. O lNMETRO terá que ter um regulamen~ 
to geral, a ser baixado por decreto do Poder Executivo, e estamos 
esperando que esse decreto seja baixado e que o sistema seja 
implantado para ter uma dimensão nacional na defesa dos interesses 
da população. 

A verdade é que numa sociedade de consumo, como é a socieda­
de moderna, não podemos, absolutamente, deixar a população 
inteiramente desprotegida de um sistema de vigilância e de fisca­
lização. Não" desejamos afligir, através de nenhum dispositivo, o 
poder criador das empresas que se dedicam à publicidade dos 
artistas; desejamos, sim, que se estabeleça como parâmetro, para a 
criatividade de cada um, a verdade, a autenticidade e como 
fundamento supremo, a defesa dos interesses da populaçB.o. 

Não se pode .absolutamente, por jogo artístico, para deleite de 
uma. realização puramente intelectual, esquecer-se a realidade do 
destinatário daquele anúncio. Por este motivo, entendemos que o 
problema do controle do anúncio, para corresponder à autenticidade 
da mercadoria, o problema, portanto, de autenticidade de toda a 
publicidade destinada a promover vendas, não pode, absolutamente, 
ficar no território da pura liberdade. Nem isso aflige a liberdade de 
pensamento e de criação, porque o direito da liberdade de criação, 
da liberdade intelectual ou da liberdade política não se deve confun­
,dir com a liberdade corporativa, a disciplinadora das no~mas do 
trabalho, em todas as sociedades organizadas. (Multo bem!) 

Eis que, nesta tarde, retornando ao tema, estamos pedindo ao 
·Governo para que, através do CONMETRO e do INMETRO no 
Ministério da Indústria e do Comércio, tome as providê~cias 
necessárias a fim de proteger o povo contra aquelas campanhas 
publicitárias que não correspondam à verdade, porque, no plano da 
saúde, no plano do lazer, no plano da habitação e em todos os pJanos 
é preciso que predomine como valor suprçmo para o bem-estar do 
povo, que os anúncios, que todas as medidas publicitárias sejam 
comandadas por um valor, que é o valor fundamental na matéria: o 
valor da autenticidade e da verdade. 

Este, o meu apelo, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilsoi. Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas-ARENA) (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Pedi a V. Ex• que me concedesse a palavra, não propriamente 
para fazer um discurso, ou especial pronunciamento, mas, apenas, 
para dar um aparte atrasado ao discurso do eminente Senador 
Benedito Ferreira. 

S. Ex' profligou o culto ao nu que fazem nossas publicações, 
especialmente as revistas, na capa, na sobrecapa e no recheio. 

A propôsito,lembrd·me de que uma das grandes empresas esta· 
· tais brasileiras distribuiu, profusamente, painéis, nos logradores 

públicos, de uma jovem desnuda, cuja região calipígia, muito 
exuberante por sinal, está parcialmente coberta por um calendário. 
Confesso a V. Exas que a visão não me repugna. Acho, porém, que, 
talvez por se tratar de uma empresa estatal, o fato mereça reparos do 
eminente Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás-ARENA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas-ARENA) - Com 
muito agrado, eminente Senador Benedito Ferreira: 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás-ARENA) - Nobre Senador 
Luiz Cavalcante, incorporo, envaidecido, o aparte de V. Ex• ao meu 
pronunciamento, vez que ele o enriquece, mas, ao mesmo tempo, 
quero consignar a minha tristeza de verificar, através da palavra 
insofismável de V. Ex•, possa o dinheiro do contribuinte brasileiro, 
do sofrido, do suado contribuinte brasileiro..:..... que subsidia normal­
mente as deficitárias empresas estatais - estar se prestando ao 
vilipêndio da /nulher transformando-a, não naquela condição que 
nós, cristãos, a colocamos, na condição de mãe, no altar, como a 
Mãe de Deus, e sim em mercadoria, num amontoado de carne que, 
como diz V. Ex•, não lhe causa repugnância, mas, tenho certeza de 
que ofende, sem dúvida nenhuma, os brios da formação cristã que 
orna a personalidade de V. Ex.•. Não repugna a V. Ex•, por certo, co­
mo homem, como homem material, como homem carne, mas, estou 
convicto de que, como homem espiritual, como homem cristão, co­
mo o homem à semelhança de Deus- que V. Ex.• também o é, - V. 
Ex.' se entristece com isso .. Estou alongando-me neste aparte, parece 
até que sou EU o dono do discurso, quando, na verdade, vejo que V. 
Ex•, generosamente, mo permite. Em verdade, tive diversas surpresas 
pós-pronunciamento. Uma, a do atestado de anticomunismo, pas­
sado por dois homens idôneos, os Srs. Senadores lázaro Barbosa e 
Agenor Maria, ao pornográfico Jorge Amado. O afirmaram S. Exas 
que êsse cidadão já repudiara a nefasta e mais que diabólica doutri­
na. Este, o reparo também que faço, ao meu pronunciamento porque 
aceito, como verdade, a palavra desses dois eminentes. Todavia, cole­
gas in_equivocamente, ninguém poderá negar, que o tão livre e tanto 
quanto pornográfico escritor serviu, desgraçadamente, à causa do 
comunismo em. mais de cinqilenta países onde foi divulgado, e serviu­
se do comunismo para criar as condições de alcançar o Olimpo, hoje 
desfrutado pela solidariedade dele recebida. Assim, Sr. Presidente, 
recebo, ~om agrado, a intervenção de S. Ex•, e a incorporo ao meu 
pronunciamento, antes recorrendo a V. Ex.• para que o permita, 
através da. Taquigrafia. t contristado, decepcionadíssimo, mesmo, 
que vejo o que fizeram com a mãe brasileira, aquela que, de rosário 
na mão, de joelhos no chão, saiu às ruas concitando o homem 
brasileiro, pondo-o em brios, para fazer a Revolução, e hoje, 11 anos 
após, venha V. Ex' dar-me notícia de que uma empresa estatal está 
usando o dinheiro desta contribuinte, dinheiro desta mesma mãe, 
que pôs a Revolução cristã nas ruas e do poder apeou aos antí-Brasíf 
os comunistas, para financiar esse tipo de publicidade. Muito obriga: 
doa V. Ex•. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas-ARENA)- Sou eu 
que agradeço a V. Ex•, meu distinto colega, Senador Benedito Fer­
reira, pois, afinal, seu aparte transformou o meu aparte num eloqUen­
te discurso. Quero esclarecer que a empresa a que me referi não é 
deficitária, conforme hipótese de V. Ex•. Absolutamente! Trata-se 
mesmo daquela que tem maior lucro entre todas as empresas brasilei­
ras. 

Era o que tinha a. dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon<;alves)- Não hã mais ara~ 
dores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Lembro aos' Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma ses-
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são a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à leitura das Mensagens n9s 66 e 
67, de 1975-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) L Nada mais 
havendo a tratar vou encerrar a sessão, designando para a de segun­
da-feira, dia I"' de setembro, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 339,.de 1975, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, .solicitando a transcrição, nos 
anais do Senado Federal, do Editorial de li de agoSto de 1975, do 
jornal O Povo, intitulado "Uma Tarefa de Todos", ~eivindicando a 
localização no Ceará do terceiro pólo petroquímico do País. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 346, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos anais do Senado Federal: do discurso do Senhor Mi­
nislro da Justiça, Armando Falcão, pronunciado na abertura do lll 
Congresso Brasileiro de Magistrados, realizado na cidade de 
Fortaleza, e publicado no Jornal do Brasil, em 09 de agosto de 1975. 

-3-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n~' 320, de 1975), do Projeto de 
Lei do Senado n~' 112, de 1971 (n"' 1.090-B/72, na Câmara dos Depu­
tados), de autoria do Senhor Senador José Lindoso, que determina 
providências para cumprimento da obrigatoriedade do alistamento 
eleitoral. 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do regimento interno), 
do Projeto de Lei do Senado n~' 164, de 1974, de autoria do Senhor 
Senador Adalberto Sena, que dispõe sobre a participação dos 
eleitores do Distrito Federal na eleição de Senadores e Deputados 
Federais, e dá outras providências, tendo 

Parecer. sob n~> 180, de 1975, da Comissão: 
-De Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo­

to vencido do Senhor Senador Henrique de La Rocque, e voto ven­
cido, em separado, do Senhor Senador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada a 
-sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

BOLETIM N• 37 DO MOBRAL, QUE REGISTRA AS 
CONCLUS0ES DO ENCONTRO DE JUNDIAI. SÃO 
PAULO. DESTACANDO O VALOR DA COLABORAÇÃO 
DA COMUNIDADE NA LUTA PARA ERRADICAR O 
ANALFABETISMO. QUE SE PUBLICA NOS TERMOS 
DO REQUERIMENTO N• 337/75, DE AUTORIA DO 
SENADOR JOÃO CALMON, APROVADO NA SESSÃO 
DE 29-8-75: 

Boletim n"' 37 

Encontro em Jundiaí destaca valor da Comunidade 
na luta para erradicar analfabetismo 

Num encontro convocado pelo MOBRAL e presidido pelo Se­
cretário da Promoção Social do Estado de São Paulo, Mario Alten­
feldet, reuniram-se em Jundiaí, no dia 19 de junho, os Prefeitos, Pre­
sidentes de Câmaras Municipais e Presidentes de Comissões Munici­
pais do MOBRAL, de municípios paulistas com população superior 

a 100.000 habitantes, com o objetivo de dinamizar a implantação do 
Projeto de Maximização de Recursos Maleriais e Humanos, com 
vistas à erradicação do analfabetismo até 19~0. 

Na abertura do Encontro, o Presidente do MOBRAL, Arlindo 
Lopes Corrêa, representando o Ministro Nf:y Braga, salientou a im­
portâm:ia da reunião para se obter das 1;omunidades ·um maior 
apoio ao MOBRAL. 

"Isto não significa que esse apoio esteja sendo negado- disse o 
Presidente - mas ocorre que, nas cidades ·:mde o número de habi­
tantes é superior a 100 mil, o contato humano já se torna mais difícil. 
O MOBRAL é um sucesso, porém não podemos encarar esse sucesso 
de maneira estática. É preciso dinamizá-lo, e por isso estamos aqui 
reunidos." 

Carta de Jundiaí 

As conclusões do Encontro de Jundiaí ··oram sinteti2adas numa 
Carta divulgada após os trabalhos, em que se destaca "a convicção 
de que a erradicação do analfabetismo somente será alcançada até 
1980, se to'dos os municípios brasileiros desenvolverem, daqui por 
diante, decidido esforço no sentido de solucionarem este grave pro­
blema em nível local. Esta convicção nasce da certeza de que as espe­
ranças de erradicação definitiva do analfabl!tismo repousam predo­
minantemente sobre as comunidades municipais, que, como regra ge­
ral, não são tão pobres e carentes de recursos materiais e humanos 
que não possam dar à sua parcela em favor da Pátria". 

Para a consecução desse obj_etivo, a Carta de Jundiaí considera 
fundamentais os seguintes pontos: 

I- Aos Prefeitos Municipais compete o papel de maior respon­
sabilidade no processo de aceleração do MOBRAL, do qual decorre 
o seu dever de manter nas Comissões Municipais os elementos repre­
sentativos e atuantes da Comunidade, aos quais não pode dispensar 
o apoio moral de sua pessoa e de sua admin .straçào, além dos recur­
sos materiais necessários e suficientes ao bom desenvolvimento de 
suas atividades. 

11- Recomenda-se aos Prefeitos Municipais que incluam no 
orçamento anual dotações destinadas à alfabetização de adultos, 
ouvida, previamente, a Comissão Municípal sobre as necessidades 
do seu programa para o exercício correspondente. 

111- Sugere-se ao Governo da República a edição de legislação 
específica no sentido da inclusão obrigatória no orçamento munici­
pal de parcela destinada ao MOBRAL, a exemplo do que ocorre 
com o ensino primário. 

IV- Igualmente relevante é o papel das Câmaras Municipais, 
às quais é solicitada participação efetiva no Movimento, por todos 
os meios ao seu alcance, em especial através da apreciação em regime 
de urgência das proposituras que digam respeito ao MOBRAL, para 
a pronta liberação dos recursos a ele destinados, e ainda por meio de 
pronunciamentos dos Senhores Vereadores e de requerimentos e indi­
cações ao Chefe do Executivo, nos casos em que se exija maior aten­
ção ao Movimento. 

V- No que tange às Comissões Muni;ipais, cuja missão é de 
especial relevo, o Encontro de Jundiaí recomenda que não procurem 
promover a alfabetil.ação como movimento i:;o\ado dentro da Comu­
nidade, pois a experíência dos cinco anos de existência do MOBRAL 
ensina que o êxito do Movimento depende diretamente de toda a Co­
munidade. Assim, recomenda-se às Comissões Municipais que desen­
volvam o seu trabalho junto a todas as forças locais capazes de da­
rem, ao seu tempo, sua indispensável colaboração, sem exclusão de 
nenhuma delas, as quais, segundo a mesma •!xperiência, sempre res­
pondem positivamente aos apelos cívicos do MOBRAL. 

Vl- Nesse trabalho reservado às Comissões Municipais, pede­
se que a convocação das forças locais seja feita por meio de trabalho 
pessoal e direto, junto à imprensa, às famílias, aos estudantes de to­
dos os níveis, a tOdas as confissões religiosas, escolas, autoridades de 
ensino, sindicatos, indústrias, comércio, clubc:s de serviço etc. 

VII- Finalmente, é solicitado às Comissões Municipais que le­
vem ao conhecimento das empresas privadas os textos legais (Decre-
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to-lei fl\1 58.400/66- Decteto-lei nv 1.124/70), que permitem a cola­
boração financeira ao MOBRAL por parte das pessoas jurídicas, 
com dedução do Imposto de Renda.· 

ARTIGO DO JORNALISTA OLAVO ARAOJO,INTI­
TULADO REIVINDICAÇÃO NECESSÁRIA, PUBLECA­
DO NO JORNAL "O POVO", EDIÇÃO DE 8-8-75, QUE 
SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
338/75, DE AUTORIA DO SEJYADOR MAURO BENEVl­
DES. APROVADO NA SESSÃO DE29-8-75: 

Reivindicaçio necessária 

Olavo Araújo 

Notícia publicada pelo O Povo de ontem, diz que o senador 
cearense Mauro Benevides defendeu no Senado a instalação, no 
Ceará, do Terceiro Pólo Petroquímico. 

Assunto focalizado em nossos dois últimos comentários, por 
inspiração do nosso confrade Lustosa da Costa, que tambêm justi­
ficou ~sa nossa pretensão com argumentos irretorquíveis e do rnaior 
alcance sócio-econômico para o Cearã, é perfeitamente compre­
ensível que nos sintamos estimulados com a iniciativa daquele ilustre 
parlamentar conterrâneo, defendo idêntico ponto de vista sintetizan­
do uma das mais justas aspirações do povo alencarino. 
__ A, notícia em referência acrescenta que o "O Senador Mauro 

Benevid~S ~spera -quC o apelo dirigido ao Presidente da Repllblica 
seja secundado por todos quantos fazem as forças vivas de opinião 
do Estado, para que fique claro que há uma consciência generalizada 
em torno do assunto". 

Ainda ontem estranhamos a marginalização do Ceará em rela­
ção a esse empreendimento, de tão alta 'magnitude, que poderã 
proporcionar a quem o conseguir conquistar uma renda de ICM 
superior a quatrocentos milhões de cruzeiros, quantia essa que 
equivale a dois terços da renda orçamentária do Estado, na atual 
conjuntura, isto é, a preços correntes. 

Que o pãreo é duro, duríssimo mesmo, não resta a menor dó­
vida, pois disso estamos convencidos, tendo-se em vista a substancial 
influência política e econômica dos demais Estados que a pleiteam. 

Foi o padre Manoel Bernardes quem disse que "a omissãQ, esse 
feio pecado, não faz estrondo, mas estragos". 

Pois bem, se até aqui pecamos por omissão, eis chegada a hora 
de sanar o erro, reunindo forças e conjugando esforços no sentido de 
fazermos sentir ao presidente Ernesto Geisel a necessidade e a justeza 
de uma reivindicação que poderá representar um dos mais detisivos 
fatores de que o chefe do Governo poderia lançar mãos no seu elogiá-

vel propósito de contribuir para anular os desequilíbrios regionais, 
principalmente quando se trata de Nordeste. 

São Paulo já tem o seu pólo petroquímico, várias refinarias e 
cerca de setenta mil indústrias, entre grandes e pequenas, mas tam­
bém entrou no páreo e com muito ímpeto. Bahia, outro Estado tam­
bém contemplado com o segundo pólo petroquímico, foi dos.pri­
meiros a entrar na raia dessa empolgante disputa, não obstante a 
pujança da sua economia que é bastante respeitável. 

Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, cujos recursos 
económicos e financeiros se situam em níveis elevados no cômputo 
da média nacional, já contam cada qual com sua refinaria de 
petróleo, mas, nem por isso, desejam prescindir de mais uma con­
quista e estão pugnando renhidamente pela implantação do pólo 
petroquímico nos seus domínios. 

Se os que já se acham contemplados com indústrias básicas se 
julgam com direito a mais outras que vão surgindo, não se justifica o 
apassivamente degradante a que nos entregamos, agravando ainda 
mais a nossa já secular figura de "primos pobres" do país. 

O pessimismo é um predicado negativo dos espíritos fracos que 
se dão por vencidos antes da luta, o que significa dizer que é deplorâ.­
vel encarar os fatos através de prismas próprios de Cassandra. 

Entretanto, a realidade precisa ser evidenciada, sem subterfú­
gios nem dissimulações pueris, de modo a prevenir surpresas futuras 
de conseqüências desastrosas. 

Estamos vendo que a economia do Ceará está sofrendo de 
ane'T\ia perniciosa, refletida num dos seus principais fatores de 
desenvolvimento, que é o de exportação, as quais estão reduzidas a 
91etade dos limites anteriores, quando todos os ·demais Estados 
experimentaram aumentos. 

O porto do Mucuripe foi um dos mais movimentados da região 
nordestina, mas já está ameaçado de recesso ainda maior no futuro. 
o que não deixaria de ser um imenso transtorno para a economia do 
Estado. 

Grande parte da produção dos Estados do Maranhão e do Pia ui 
e até mesmo de algumas cidades norte-rio-grandenses que nos são 
mais próximas, são exportadas pelo porto do Mucuripe, em vista da 
maior freqüência de vapores. Prevê-se que, muito breve todo esse 
apreciável Contingente de mercadoria passe a ser escoado pelo porto 
de Recife, em decorrência da maior economia de frete que a abertura 
de novas rodovias irão facultar aos produtores daqueles Estados. 

Trata-se, como vemos, de mais uma contingência igualmente 
imperiosa que nos impele a redobrar esforços no sentido de pleitear­
mos a implantação da petroquímica no Cearâ. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

36• REUNIÃO (E')(TRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 5 DE AGOSTO DE 1975 

Âs quinze horas e quarenta minutos do dia cinco do mês de 
agosto do ano de mil novecentos e setenta e cinco, re6ne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Vice­
Presidente, Virgílio Távora e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Lindoso, Orestes Quércia e Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
,A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Renato 

Franco apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legisfativo 
n'l 3, de 1975 (n'l 3-B/75, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção destinada a Evitar a Dupla Tributação e Preve­
nir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos Sobre a Renda, firmada 

entre a República Federativa do Brasil e o Estado Espanhol, em Bra­
sília, a 14 de novembro de 1974. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

37• REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 5 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia cinco do mês de 
agosto do ano de mil novecentos e setenta e cinco, re6ne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Renato Franco, 
Vice-Presidente, Virgílio Távora e Mendes.Canale. 

De.ixam de. comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Lindoso, Orestes Quércia e Orlando Zancaner. 
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É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresdntadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Danton Jobim, do Proje,to f,le Decreto 

Legislativo o9 4, de 1975 (n9 4-B/75, na Câmara dos Deputa~).·que 
aprova as modificações introduzidas nos textos dos Artigos lf, Seção 
I (b), e IV, Seção 3 (b), do Convênio Constitutivo do Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento; e 

b) pelo Senhor Senador Virgílio Tâvora, do Projeto 'cte Decreto 
Legislativo n<~ lO, de 1975 (n9 7-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção que cria o Centro Internacional de 
Cálculo (lntergovernamental Bureau of Informatics), concluída em 
Paris, a 6 de dezembro de 1951. 

Na da mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
' lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 

que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

l~• REUNIÃO (EXTRAORDINÂRIA), REALIZADA 
EM 12 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezoito horas do dia doze do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes 
Quércia e José lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Orestes 

Quércia apresenta a redação do vencido, para o segundo turno 
regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 116, de 1975, que amplia 
o número de membros dos Diretórios Nacionais dos Partidos 
Políticos. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que. uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
39• REUNIÃO, (EXTRAORDINÃRIA) REALIZADA 

EM 14 DE AGOSTO DE 1975 

Às onze horas do dia quatorze do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes 
Quércia, José Lindoso e Mendes Canale. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, da emenda do Senado ao 

Projeto de lei da Câmara n9 19, de 1975 (n9 1.470-Bj73, na Casa de 
origem), que estabelece prazo às entidades públicas e particulares 
para fornecerem aos beneficiários, comprovantes de rendimentos, 
para fins de Imposto de Renda; 

b) pelo Senhor Senador Mendes Canale, do Projeto de Lei do 
Senado n9 31, de 1974, que dá o nome de "f:DISON CARNEIRO" 
ao Museu do Folclore. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
40• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA 

EM 20 DE AGOSTO DE !975. 

Às onze horas·do dia vinte do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação sob a 

Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Mel'ldes Canale, Ore~;tes Quércia e Jo~ 
Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato franco, Vice-Presidente, e Orlando Zancaner. 

~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Mendes Canale, do Projeto de· Lei do 

Senado n~ 112, de 1971 (n9 1.090-Bf72, na Câmara dos Deputados), 
que determina providências para cumprimento da obrigatoriedade 
do alistamento eleitoral; e· 
· b) pelo Senhor Senador José Lindoso, das emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1973 (n' 2.232-D/70, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 10 do Decreto-lei n' 
972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercido da 
profissão dejornalísta. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
41• REUNIÃO (EXTRAORDINÂRIA), REALIZADA 

EM 21 DE AGOSTO DE 19i5 

Às onze horas do dia vinte e um do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Orestes Quércia, José Lindoso e Virgflio 
Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Or:ando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Orestes 

Quércia apresenta a redação do vencido, para o segundo turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n9 45, de 1975, que altera a reda­
ção do art. 687 do Código de Processo Civil. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
42• REUNIÃO (EXTRAORDINÂRIA), REALIZADA 

EM 21 DE AGOSTO DE 1975 

Ãs dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e um do mês 
de agosto do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia, 
Josê Lindoso e Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Or::ando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Orestes Quércia, do Projeto de Resolu­

ção n9 48, de 1975, que suspende a proibição contida nas Resoluções 
n9s 58, de 1968, 79, de 1970,52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Jaú (SP) aumente o montante de sua 
dívida consolidada, mediante contrato de empréJ;timo; e 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 
n9 49, de 1975, que suspende a proibição contid.l nas Resoluções n9s 
58, de 1968, 79, de 1970,52, de 1972, e 35, de 1914, para permitir que 
a Prefeitura Municipal de Osasco (SP) eleve o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por e.ncerrad1t.;t. reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assi~nente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
43• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 22 DE AGOSTO DE 1975. 

dez horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e dois do mês 
de <•4 sto do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne·se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Quércía e 
Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres em que são apresenta­

das redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Decreto 

legislativo""' 18, de 1975 (n"' 21-A/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do Tratado de Amizade, Cooperação e 
Comércio e do Protocolo de Expansão Comercial, concluídos entre a 
República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, 
em Rivera, a I 2 de junho de 1975; e 

b) pelo Senhor Senador Virgílio Távora, do Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 19, de 1975 (n"' 22-A/75, na Càmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio sobre Transportes Fluvial e 
Lacustre, assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
44• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 27 DE AGOSTO DE 1975 

Às onze horas do dia vinte e sete do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orestes 
Quércia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Orlando Zancaner e José Lindoso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Renato 

Franco apresenta a redação do vencido, para o turno suplementar dp 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 27, de 1973 
(nQ 364-C/71, na Casa de origem), que torna obrigatória, nas escri­
turas de compra e venda, ou promessa de compra e venda, a data de 
nascimento das partes contratantes, quando pessoa física, e dâ 
outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

45• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e sete do mês 
de agosto do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Renato Franco, 
Vice-Presidente, e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Orestes Quércia e Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

segumtes redações finais· 

a) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 
n<1 50, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução n"' 58, 
de 1968, revigorada pelas de nQs 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que o Governo do Estado de São Paulo eleve em 
Cr$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada; e 

b) pelo Senhor Senador Renato Franco, do Projeto de Resolu­
ção n~ 51, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução nl' 
58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Guarani d'Oeste 
eleve em Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavran'do eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

46• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 28 DE AGOSTO DE 1975 

Às onze horas do dia vinte e oito do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Orestes Quércia e Orlando 
Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 

n"' 45, de 1975, que suspende a execução do art. I~' da Lei n~' 408, de 
18 de dezembro de 1967, e do art. J9 da Lei n~' 506, de 31 de dezembro 
de 1969, do Município de Bocaína (SP), declarados inoonstitucioriais 
por decisão do Supremo Tribunal Federal; e 

b) pelo Senhor Senador Virgílio Tâvora, do Projeto de Resolu­
ção nQ 44, de 1975, que suspende a execução do art. 41' da Lei n"' 
5.627, de J9 de dezembro de 1970, declarado inconstitucional por 
decisão do Supremo Tribunal Federal de 15 de maio de 1975. 

r--.ada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
47• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 28 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezoito horas e dez minutos do dia vinte e oito do mês de 
agosto do ano de mil novecentos e setenta e cinco reúne-se a Comis~ 
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Renato Fran­
co, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgilio Távora 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Orestes Quércia e Orlando 
Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que _o Senhor Senador Virgílio 

Távora apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado OI' 116, 
de 1975 (nY 938-B/75, na Câmara dos Deputados), que dá nova reda­
ção ao item 111 e ao§ 39 do art. 55 da Lei n~' 5.682, de 21 de julho de 
1971 -lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
48• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 29 DE AGOSTO DE 1975 

Campos, presentes os Senhores Senadores Arnon de Mello e 
Evelâsio Vieira e os Senhores Deputados Blotta Júnior e Braga 
Ramos, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto 
Total do Senhor Presidente da República ao Pro:ieto de Lei da Câma-

Às quinze horas e quarenta minutos do dia vinte e nove do mês raJ\9 53, de 1975 (Mensagem n~' 57, de t975--CN), que "altera a 
de agosto do ano de mi\ novecentos e setenta e cinco reúne-se a ~minação da atividade de Técnico de Administração, e dá outras 
Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Renato-~ ,4frovidências". 
Franco, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores Ja:sé Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Lindoso e Virgílio Távora. Senadores Domício Gondim e Deputado Jorge Moura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Orestes Quércia e Orlando Iniciando os trabalhos, 0 Senhor Senador Evelâsio Vieira, 
Zancaner. Presidente da Comissão, concede a palavra ao Senhor Deputado Ora-

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. ga Ramos, Relator da Matéria, que apresenta relatório acerca -do 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José Veto Total da Presidência da República que, sem debates, é 

L in doso 'apresenta a redação final do Proieto de Resolução n9 43, de 
~ aprovado e assinado pelos Membros da Comissão. 

1975, que altera os limites da lotação de Pessoal fixados pelo art. 337 Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa-
da Resolução n~ 58, de 1972 - Regulamento Administrativo do ra constar, eu, Marília de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, 
Senado Fedetal, e dá outras providências. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, Presidente e vai à publicação. 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. COMISSÃO MISTA 

Para Estudo e Parecer sobre as Propostas de Emenda à 
COMISSÃO MISTA Constituição n~ 16 e 22, de 1975,- ulmprlme nova Redação 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 45, ao caput do Artigo 14 da Constituição" e "dá nova redação ao 
de 1975 (CN) do Senbor Presidente da República, que submete artigo 14 da Constituição Federal, que di!ipõe sobre população 
à aprovação do CongrHSO Nacional o texto do Decreto-lei n~' e Renda Pública, bem como consulta p;révia às populações, 
1.402, de 23 de maio de 1975, que ''altera a red•ção do artigo para a criação de Municípios". 
49 do Decreto-lei n~' 1.083, de 6 de fevereiro de 1970, que dispõe 

2
, REUNIÃO, REALIZADA 

acerca do Imposto Único sobre Minerais". EM 
27 

DE AGOSTO DE 1975 

2' REUNIÃO, REALIZADA Às 17 horas do dia 27 de agosto de 1975, no Auditório Milton 
EM 18 DE JUNHO DE 1975 Campos, sobre a presidência do Sr. Senador Ruy Santos, Vice-

Ãs dez horas e trinta minutos do dia 18 de junho do ano de mil Presidente no exercício da presidência, present(:S os Srs. Senadores 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, José Lindoso, Renato Franco, Augusto Fran.;o, Evelâsio Vieira, 
presentes os Senhores Senadores Wilson Campos, Mendes Canale, Mattos Leão, Nelson Carneiro e os Srs. Deputados Gerson Camata, 
Altevír Leal, Otair Becker, Renato Franco, Italivio Coelho e Gilvan Manoel Rodrigues, José Machado, Nosser Almeida, Henrique 
Rocha e os Senhores Deputados Nereu Guidi, Nunes Rocha, José Cardoso e Sílvio Abreu Júnior, reúne-se a Comissão Mista para estu-
Carlos Teixeira, Yasunori Kunigo e Pedro Lauro, reúne-se a Comis- do e parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n~'s 16 e 
são Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 45, de 1975 22, de 1975- "Imprime nova redação ao "caput" do art. 14 da 
(CN), que "altera a redação do artigo 49 do Decreto-lei n~ 1.083, de 6 Constituição" e "dá nova redação ao art. 14 da Constituição 
de fevereiro de \970, que dispõe acerca do Imposto Unico sobre Federal, que dispõe sobre população e renda pública, bem como 
Minerais". consulta prévia às populações, para a criação de Municípios". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena-
Senadores Vasconcelos Torres, Benedito Ferreira, Agenor Maria e dores Eurico Rezende, Italívio Coelho, Tarso Dutra e Dirceu Cardo-
Itamar Franco e os Senhores Deputados Paulino Cícero, Antônio so e os Srs. Deputados Nunes Rocha, Manoel Novaes, Figueiredo 
Mariz:, Norton Macedo, Theódulo de Albuquerque, Emanuel Correa, João Gilberto e Roberto Carvalho. 
Waissmann e Josê Thomé. O Sr. Presidente declara que, havendo número regimental, está 

f: dispens.ada a leitura da Ata da reunião anterior. aberta a reunião, e dá como aprovada a ata da reunião anterior, uma 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor vez que foi pedida a dispensa da sua leitura. 

Deputado Nereu Guidi, Relator da Matéria, que emite parecer A seguir, concede a palavra ao Sr. Deputado José Machado, 
favorável à Mensagem n~ 45, de 1975 (CN), nos termos do Decreto Relator das Propostas de Emenda à Constituição, que passa a ler o 
Legislativo que oferece como conclusão. seu parecer, concluindO pela aprovação da Proposta de Emenda à 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por Constituição n~ 22 e contrário à de n~ 16. 
unanimidade. Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons- O Sr. Presidente encerra a reunião, lavrando eu, Maria Helena 
tar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente da Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e aprovada, será 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada assi~ada pelo Sr. Presidente. 
pelo Sen~or Presidente. COMISSÃO MISTA 

COMISSÃO MISTA Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nl' 45, 
Incumbida de apreciar o veto total do Senhor Presidente de 1975 (CN), do Senhor Presidente da República, que sub-

da República ao Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1975, que mete à apronção do Congresso Nacional, o texto do Decreto-
"altera a denominação da atividade de Técnico de Adminis- lei nl' 1.402, de 23 de maio de 1975, que "altera a redação do ar-
traçio, e dá outras proddências". tigo 49 do Decreto-lei n~ 1.083, de 6 de fevereiro de 1970, que 

2• REUNIÃO, REALIZADA dispõe acerca do Imposto Único Sobre Minerais'.'· 
EM 27 DE AGOSTO DE 1975 I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 

Ás dezesseis horas ·e trinta minutos do dia vinte e sete de agosto 
do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton 

EM 11 DE JUNHO DE 197~; 
Ãs dez horas e trinta minutôs do dia onze de juf\ho do ano de 

mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal. 
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presentes os Senhores Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Cam­
pos, Italívio Coelho, Otair Becker, Renato Franco e Agenor Maria e 
os Senhores Deputados Paulino Cícero, N orton Macedo, Nunes 
Rocha, José Thomé, Pedro Lauro e Yasunori Kunigo, re(ine-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Decreto-lei 

· n' 1.402, de 1975 (CN), que "altera a redação do artigo 49 do De­
creto-IC:i n9 1.083, de 6 de fevereiro de 1970, que dispõe acerca do Im­
posto Unico sobre Minerais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Benedito Ferreira, Mendes Canale, Altevir Leal, Itamar 
Franco e Gilvan Rocha e os Senhores Deputados Nereu Guidi, Antô­
nio Mariz, Theódulo de Albuquerque, José Carlos Teixeira e 
Emannuel Waissmann. 

Em obediência ao§ 2q do Art. lO do Regimento Comum, assu­
me a Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir o dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para fun­
cionar como escrutinador o Senhor Senador Wilson Campos. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

COl'IUSSAO DE .Rl OltÇAO 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE ACOSTO 

PRESIDENTE: SlNADOII. DAtiTOil JOl\11'1 

ASSISTENTE: "•'h Car~nell cutro '!ioul• 

Para Presidente: 
Deputado José Carlos Teixeira .................... 12 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Otair Becker ............................ li votos 
Em branco ..................................... l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputado José Carlos Teixeira e Senador Otair 
Becker. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Otair Becker, Vice­
Presidente no exercício da Presidência, agradece em nome do Depu­
tado José Carlos Teixeira e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos, e designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Ne­
reu Guidi. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros da Comissão e vai à publi­
cação. Deputado José Carlos Teixeira- Senador Gilvao Rocha -
Deputado Pedro Lauro- Deputado Nereu Guidi- Deputado Yasu­
nori Kunigo-' Senador Mendes Canalt- Deputado ~unes Rocha­
Senador Renato Franco- Senador Wilson Campos- Senador Otair 
Becker- Senador Altevir UaJ - Se!lador ltalívio Coelho. 

DE 19 75 

NúMERO E EMENTA DtJ:a~~N~~- RELATOR DA'[/ DA CONCLUSAO CONCLUSAO OBSERVAÇOES 

I 
f---------------------------------------rN_• __ c_o_M_rs_•_•_o_~ __ o_e_s_ro_"_'_o_o--4---'-~-·-~_'c_•_o __ +---~-o--~~-~-!_?_~_" __ 1-__ c_o_M_~s-As_•_o __ 1---------~ 

~AR[CEII. N' ,,,/]~ 

RediiÇãQ f111•1 do PrC!Jeto de Dec:retCI le91sh• S.:.JS 
tho "' J/75 (n' }·B/75, 11• cã,•r• do! Oepu-
t•dos), (!IH! •p•u•n o telltO d• CCIIIVeiiÇ•Q des· 
tl11•d• • Ev1t•r • Oupl• Tr1but•çio e Preve• 
11lr • tvasiiCI Flsc"l e~n H•térl• de lmpOltOS 
SCibre a ll.e11d•, flrt:~•d• e11tre • ll.epÜbllc• Fe-
deratlv• do Or•s11 e o tst•do [sp•nhol, em 
Ur•sfll•, • ti! de novembro de 197-. 

PARE tER "' .. J.!.1.}_ 

r.edaçio fl11•l do Projeto de Ocereto le9Jsl•· s .. 75 
tlv• "' i!, de 1975 (11, li·B/75, 11• Cilllu• dot 
Oeput•dos), que •prov• •s ~dlflr;•çÕes J11tro 

ul1 d•• nos telltOS dos Art 1 qOI li, Seçio I • 
(ll), e IV, Seçio} (b), do Convê11lo Corutl· 
tutlvo do Ba11co l11ter•merle•11o de Oesenvo1-
v1"'~nto. 

S~11•dor ll.~n~~tCI s.: .75 
Fr•11eo 

S~11•dor Danto11 ;.: .75 
Joll I"' 

ll.edeçio f1111l 

Aprov•do em 
s ..... zs 

Aprov•do •"' 
5. t. 75 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCI.USAO 
NúMERO E EMENTA R!CEBIMENfO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA-GOMISS-'0 DESIGNADO DISTRISUIÇAO DO RELATOR COMI!;SAo 

PIIUCEII " _,6/75 
\~ 

' 
!\ethçio f I na I ,, I' r<~] e to •• De c; reto l~\j I s h- 5. ·" ~enade,r _VI r•J! s. c. 75 Re.t1çio f I"" I ~pro.,edo •• t r vo "' I 0/75 (o! 1~ B/75, "' Ci••ar.:l d~s Depu I lo Tevorà 5. ). 75 ta dos), '" apru"a o teato d1 Convenç~o ~ue 
c: r I a o Centro l••terr"lac:lonal de C.Ílc;ulu (In-
tergovernamental llufe<tu o f lnfornltlc;~), c; O!! 
c: I u r d• el'l Paris, • ' •• dezenbro •• 1.<51. 

PARECER lH' -~,17~ 

Redação do "encldo, r•ra o .:! turno reglnen· 7. ~·. 75 Senador Ores• l.). ·•. 75 lhda,io c: •• •v.!! Apro.,ldo •• ta I , do rrojeto do ,,, do Senado "' 116. " ••• ·luérc:l .:1 c Ido 17.8.75 
IH5, ., u .. amp li,, o nÚI!tero d~ neJ•'Ibrus dO> 

,_ 
retõrlo, 'la c: I ono1ls doo Partidos I' oi rt I c:os. 

I'ARLCE R. :H' ,~,/]~ 

Red11c:ão fi n 111 do er.~t!nda do ~enad.., •• Projeto 11 •.• 7S Senedor José I •. · .15 Redaçio fi n•l ~prowiCo •• d• ,,, " câmara n! 19/75 (o! 1.,70-b/7], llndoso I r.· .... 1S 
na Casa de origem), que estat>elec;e pr•zo ãt 
entldade<t rúbllc:as e partlc:ul:~re'5 r-ara for• 
nec.ere<" ao'5 beneflc;lirlos, c:onpro.,antes de 
rendll"entos, para fins do I tnpos to " renda. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONClUSAO 
OBSERVAÇOES N(IMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER Oi< 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMI~.SAO 

PAREnR ·'' -~S/75 

Redao;"ão fi na I do Pr"ojeto do ,,, do ~en.1do 11. ·" Seno:~dor 'tendes I!, ·" Red1çio f I na I I\ :;o rmtadtJ en 

"' )1. do I ~711, '" " o OOPI!e ,, ••('·11 ~ "ID C:. o.:~ le "· ·" CARNEIRO" .. /1useu Jo Folc:lore. 

Pfi'I.CCE~ :;'J' l-UZ~ 

Red11ç;jo f I na I do Pr'ljeto do "' " )C0<1d0 "· ,7) :;.,n,..;'!"lr ~e.,de•. . o. • 7'• 11.<'·11~ io fi 11<11 .·~ rOII,)U•;) ... ,, 11~/71 (n' 1.:19~-ll/7.,1"111 c.~ .. ;.r,, do• :-:c- c.,n,~l e -o •.• 7S 
putalios), "' deter"oln<~ çrovld;ncla~ ~ •. r .:I 
C.ufl"lprlrcnto do obrl ~atQrledadt! do allsta.,.en .. e I e! tor11l • 

P_ARECEP. :1! l-1/h -
R.ed11çâo fln~rl "' ero.:nU11 do St'.1.,do '" Pro- 1 •.• l'> Sen•<lor JoH~ 19. .75 Rcdac.io fi 0111 "c•rovad;) c~. 

}e to d• lol d• C~mara ,, J/H (,, ... 3,.-!)! L\ncloso -0 ..... 75 

"· "' Casa do ur I gcM), '"' 11C:r-.-sccnta p.;~r!' 

qrafos .. art, " do llec.rcto·l•;i . ,, 17 .• dH 
17 d• outubro de I )0:."), '" J I s:•Õe S<>">r~ o 
eaerc:rc;lo da pro f luio ,. jorrlalista. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMrsSAO 

f>ARECEP. lH ]J61Z~ 

<!<.l,,ç ;jo do ,. .. .,c; ido, po~ra p .? turno rcglmen· "· ., ':enador Ores te I • :• .]S eclaçiio do YII!J! Apr'?vado om 

•I. do Projl:!to do L< I do Sen.,oo "' ~5/7S, Quércla Ido .. I. ·" 00 a I ter a • redaçiin do art. ' 7 do CÓdigo 
o Proc:e~so ti v I I. 

1>_1\1\ECER " H-tti 

ed .oe ~o f In o\ I do Prnjeto de fi.I!S'lluçil•l n; I. -1':> ~e~ 'Ido r o reste "· .1<j ec..aç::io f I na I Aprovado •• 
/75. ')U'! suspende • prolblc;iio contida n~s ('nfrelll .I. ,.75 

eso\uçÕes .. ~, 5-/6 J'J/70' s,n. o )~/]'f, 

"' P"' r e• I tI r '"o • Prefel tora Munlclp.•l de 
,,,j ( 5P) aume11te o I"'Ontante do sua dTvid• 
onsolldada, tnedlante col'ltrato do e~"~:• r;;, t 1-
o. 

~:.~~--l.lY.l.~ 

ed ação f In .11 do rroJeto de Re~olução "' "I. , ]'j ~lf'n-1dor José "'· . ~~ ~dação f I na I Aprovitdo 0"' 

•'1/75, que ~\.l~;>endoe: • r•ro/l;lçio r:ontld.# "'' llnrlo'IO ~ 1 ••• 75 
.P'IOiuçÔo'~ "'; . , " 1917 J • 5.<./]L o • 35/7lo. 
o;,ra 1 . ..: r· i ti r <jUC • ~rcfeltur~ Hunlclp~l d• 
',,,co (S.,; eleve o ro.;:.ntolnto: de" su• Ofvllla 
oonol!d.1J.l. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSAO CONClUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRII3UIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

~l\RECER 
,, Jlj0/75 

Redação f I""' do l'rohto ,, <~ecreto lc') I s lll- . '. ·" Scn.1dor José ... ., P.edação f I n•l 1\prov•do 00 

t l vo "' I 115 (n'l' ~I-11/7S, "' cã.,.1r• doo uo- Llndoso ... ·" put•dos), que aprova os textos do Tr•t.oodo do 
Amizade, Cooperação e Comércio • •o l'rCitoco· 
lo .. Expansão Comercial, conclurdos entr,. • repÜ!)!Ica Federativa do iJras I I o • Rep~b 11 c a 
r:lrlental do Uruguai, on Rfve r•, • " do J• -
oh o do IH S. 

. 

~ARECER " )1!1/75 

Redo~ç:lo fi na 1 do f'roj<Ho ,, De cru to le')lsla· ~.<. ••• 75 ;..,n •·Jor \JI ,,,r- ... • 75 "-'-'·loi~ãa f I,,., I f·provl(lo '!li! 

tlvo ,, I J/75 (n? •• -t\/]5, "' C:ãmar• ,,, , .. !lo Tãv..,r• ~- <. 75 
put'•dos), '1UC olf' rov"' " Convênio sobre Trans-
portes FI uv I a I o laCu\tre, assinado entre • 
Repüb\lca Federativa do !lrull ' • RepÜ!~II c a 
Oriental do Uruguai, ~·~ I. Jo lun"o do 1975. 

f "oRltrn :;~ 3!.-_4_(Z.2_ 
R<>do1cão C? v"ncldo, Pãra " turno supleroentar . '. ·" ~e:~.;nJnr Pefl,, t" ·'· ·" •e<.!ação d' VC!! Apruv-1do .. 
do Substitutivo do Se11ado ou Projeto " Lo I Franco c ll:lo . 7.' .15 ,. Câonar" "' 7. d• I ~73 (n? hli-LI]l, " 

,, .. do o r I qcn), ""' torna Qi>rlgoHÔria, "" .. rlturas do o, 

"' ' venda, 00 [>rliPICSSil " comprl ' venda, 
• d~tta ,, nasciMento , .. ;~<>rtes coutratan· 
te 5, 'lUMdo pessoa fhlc,l, 
vldCnclas. 

o dÕ .:.utras pro· 
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NúMERO E EMENTA 

r~~ .'!.1--)..i..!.ill 

OA'I"A DE 
RECEBIMENTO 
NA. COMlSS)..O 

r,.d~ç;;, f!n1l do ProJrto de l'r,oluçâ" t'l~ '..'JI L], .75 
75, '1UI! ~u~·>l!t'ldO' a prolblç;;o cunt!Ja r1.1 f:t:$0 
looç~n ri~ ~ /G , revl~nradv ~el~s de n~s 7~/-
7~. 5 /7 , ·~ J~/1~. ~ara rrrroltlr ~uç o ~o -
vernn do tstado rt~ São P..,ulu elt'vc •"' Cr~ 
I..,')OO.~o~."'~.')O (<'ultro bllhÜe$ <le çruzel-
rnJ) n r~nt~ntc de sua ~fwida tons oi IJada. 

Rf'dario fir,.l <l<o f'ru!•·t<> d .. r~s<..luçâo ~~~ -7 •. 75 
51/75. ~ur susp~nrlr <'I prol~lç~o tontlda na 
~I' sol uçi·' r? S /fl , rl'vl<]nra<.Ja pelin de n~s 
J<>J]n. 5./7 , c 3~J]L, r<~ra rermltlr que a 
Prefeltuuo •unldr<~l d•· G"aranl d'Oeste e-
leve em Cd I.O~CI.a!!C,J" (~•~n ni lhâu de tru-
zelros) m>nt.,ntc c.-. <u~ ufvlda consolida-
0•, 

Reda~âo fln,.l do Projeto de P.csoluçâo n~ << ... 75 
~5/75, que susrcn•'c a, llecução do att. I~ da 
lei n~ ~~,de r .1 •• 67, e éo art. I? d11 lei 
n? 506, d~ Jl, I .f~, do ~unrcrrlo de ~ot11lna 
(5P) detl<~rado~ lnconstltuclofl~ls ror detl • 
~ão do Suprcroo TdLun-'1 fed<>rçl, 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA RECEBtME.NTO 

NA COMISSAO 

PJ\RECER "' 363/75 

Resolução ,, ' ,75 1\edação f1 n "' 
do r'rojeto do 

~~/75, suspende ' ""'"cuçio ,, ,, r t. " ,. 1" 
lo1 ,, ",.~é.. 7. " 1? dP. .leten~uro ,, 1')]), ,,, 
c I arado lnton~tlt.,tlonal oo• detlsiio do s ,. 
premo Trlhunal rederal. ,, , ,, na lo ,, 
1975-

PARECEP. ;t~ -~o)~/75 

l'ec!lçilo f i n<ll do l' roj ,•to (j ·~ lo 1 O o s(..,.,~o n? . • 7 ~ 
116/7.; ( n? :'3 --~/7<,;, ,. Cãn.ar.l O o• Q(.;>Ut a ' 
dos) , Ql<i! ":lâ nova r·~ <I .ç ~r.. •• i te 111 ' 

., § 

" do ar E. " " l•1 "' S. C· ., "" - 1 ,, )o-
1 ilo "' I :71 lo 1 
tI tOS. 

(l rg?in I ·· ,, ,,, Partfdos Polf 

PARCCER .~~ _3"- 11~ 

Pl! rhç ân f1 na! do Projeto ,, Rcsol .. çiio_ "' '•, .. " t. 3/7S. '" altera .. I I,.; te~ "' IOt<"Ç•lO de 
Pcs~o"'l fi ,..,dos ;>elo 11ft. "' "• Resoluç;;o ,, s ,, 1')71- !\e•Jul<l''""to Aa::llrllstratlvo 
On !'.O'nlldO Ftderal, "" oJ-1 .--. .. tr<~s ;>rovldêncla~. 

RELATOR 

OE.SIGN.A.OO 

DATA DA 

0\SlRIBU\Ç)..O 

~.,.n,ldnr Jro11é '] • • ]r; 
llndoso 

4fii·' 
_li.··· 

~cn.1dor Rl!nat .] . • 75 
Fr1nco 

len'!dor Jo~e '7.<.75 
llndoso 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DISTRIBUlÇAO 

Senado r v1r 9 r- '. ,75 
llo Tãvora 

;en,ld<.r \ I,.. I • 1<,; 
llo T;ivora 

s .. nador Jns·:i . '' ·" Llndoso 

COMISSAO DE REDAÇAO 

PRESIDENTE: SENADOR OANTON JOBIM 

Assistente: Harle CAr•en Cettro Souze 

Re~o~niÕes Ordlnãrlas: ........... 2 

ReuniÕes E"treordl,n.irl•s: •.••••• ll 

Projetos Reletedos: ••••••••••••• 20 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
DO RElATOR COMISS.J.O 

---+~~~--+------~ 

~.e,!açiio fln,J provado 1•m 
27 •.• 75 

"edaçiio final prowedo t·n~ 
7.-. 1':. 

r<'d.1çZo final r.prov1da e111 
..... 75 

CONCLUSAO CONCLUSA. O 
00 P~RECEP. o• 
DO RElATOR COMISSA O 

1\r rovilde ' Red11ciio fi "'"I . ,]5 

r.coaç:io f I na I 1\rrov•do '" - . : • 75 

i't.eda·; iin fi"·'' 1\provii<.JO '" 
'' • 1S 

OBSER'IAÇOES 
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MESA 

Presidente: J9.$ecretdrio: 

LIDERANÇA DA AJINA 
IDAMAIOliA 

Magalhães Pinto IARENA-MGJ Lourival Baptista !ARENA-SEI 
líder 

Petrónio Portella 
Vice-Líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

(9. Vice-Presidente, 

Wilson Gonçalves IARENA-CEJ 

49-Secretário: 
Lenoir Vargas !ARENA-50 Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora '}.9. Vice-Presidente: 

Benjamim fr,...,'l IMDB-RJJ 

J9.S~cretário: 

Dinorte Mariz IARENA-RNI 

Suplentes de Secretários: 

LIDilANÇA DO MDI 
IDAMINOliA 

'J.9-Secretário: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato Franco !ARENA-PAI 

Alexandre Costa !ARENA-MAl 
Mendes Canale IARENA-MTl 

tíder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

COMISSOIS 

Diretçr: J(!sé ~cores de Oliveira Filho 

locat Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23;624-t 8 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SIIIVIÇO DI COMISSOU PIJMANINTU 

Chefe: OaVdi~ Carlos Rodrigues Costa. 

local: Anexo 11 ~ Térreo 

Telefone: 24-8105.....,.. Ramais 301 e 313 

COMISS.lO DI AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

ntular•• 
ARENA 

1. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito ferreiro 

4: ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Mouro Lopes de Sá- Romal310. 

Reuniões: Outu1os-.f8iros, às 10:30 horas. 

Suplentes 

I. Altevir tear 

2. Otair Becker 

3. Renato franco 

1. Adalberto Seno 
2. Amoral Peixoto 

Local: Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romo\613~ 

COMISS.lO DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAR) 
17 Membros) 

ntutar•• 

1. Cottete Pinheirc· 
2. José Guiomord 
3. TeotOnio Vilela 
4. Os ires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-President~: Agenor Mario 

ARENA 

MDB 

Suplent .. 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISS.lO DE CC?NSTITUIÇ.lO I JUSTIÇA - (CCJ) 
113 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Acdoly Filho 
J9.Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

29-Vice-Presidente: Pàulo Brossard 

1. Acdo1y Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Hetvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponomo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancor,er 

·1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Bros~ard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos leão 
2. Henrique de lo Rocque · 
3. Petrónio Portella 
4. Renato Franco 
5. Os ires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Morio Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: QuarttM-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623. 
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·.~ 
COMJSSAO DO DISTIITO FIDIIIAL ...;_ (CDF) 

(\I Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

fltularet Suplente• 

). He!vídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires T ei)(eiro 

5. Saldanhn Derzi 

6. Heitor Dias 

], Henrique de la Rocque 

8. Otatr Becker 

I. Adalberto Seno 

2. lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

1. Auguslo Franco 

2. luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Wilson Campos 

5. Virgílio Tóvora 

I. Evondro Carreim 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Remoi 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Ane)(o 1t- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DI ECONOMIA- (CI) 

I 1 I Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplente• 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos TorrE:ts 

3. Jessé Freire 

4, luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Possarínho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Ouircia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MD8 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Coflete Pinheiro 

5. Helvídío Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto· 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramo I 675. 

Reuniões: Quaf.tOs-feíros, às 10:00 horas. 

local: Sala "fpitádo Pessoa"- Anexo 11- Rama1615. 

COMISSAO DIIDUCAÇA•) I CULTURA - (CIC) 

!7 Memb.rosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ta •so Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

I. Tarso Outro 

2. Gustavo Copanema 

3. João Calmon 

4. Heortque de la Rocque 

5. Mendes Canale 

I. Evelásio Vieira 

2. Paulo Sronord 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

I. Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ram~:~l 598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clovis Bevilacqua"- Anexo \1- Rama1623. 

COMISSAO DI FINAIIÇAS - (CF) 

!17 Membrc,sl 

COMPOSIÇi\0 

Presidente: Amora Peimto 

Vice-Presidente: T eo1ónio Vilela 

Titular•• 

I. Saldanha Derzi 

2. 8ened11o ferreiro 

J. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora 

7. Mattos leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de lo R.ocque 

10. Helvídio Nunes 

li. T eotõnio Vilela 

12. li!uy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4, Roberto Solurnino 

5. li!uy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campas 

3. José Guiomard 

4. José Sarney 

5, Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires T eixelro 

I. Oa~ton Jobim 
2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Assi!itpnte, Marcus Vinicius Goulort Gonzaga- Raro . .-1·303. 

Reuniões; Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Ruí Barbosa"- Anexo 11- Rom1Jis 621 e 716. 

, .. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros) 

Titulares 

I. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio T óvoro 
2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Henrique de lo Rocque 

S. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montara I. lázaro Barbosa 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 

Reun1ões, Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevi!acquo"- Anexo 11- RomQ) 623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) . 

Titulares 

L Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. DomÍcio Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

O Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domíeio Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3. Virgílio Távora 

MDB 
L Gi\van Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Mauro topes de Só- Rama\310. 

Reunrões: Qurntas-feiras, às 10:30 horas. 

tocai: Sala "Epitácio Pessoa"- AnexoU- Ramo/615. 

Titulares 

I. José lindoso 

2. Renato Franco 

COMISSAO DE REDAÇAO (CR) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 
3. Orlando Zanconer 

MDB 
I. Donton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércio 

Àssistente: Mario Cormen CastrQ Souza- Ramall34. 

, Reuniões, Ovartos-feiras, às J J :00 horas. 
loco\: Solo "Clóvis Bevi1ocquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
!15 Membros) 

Titulares 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Vrar1o 

3. Virgí!io Távora 

4. Jessé Freire 

S. Amon de Mello 

6. Petrór~io Portella 

7. Saldar~ho Derzi 

B. José Sarl"'ey 

9. João Calmon 

10. Augusto Frai"'CO 

I. Dantol"' Jobrm 

2. Gdvan Roda 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

)9. y,ce-Presidente, l.uiz Viana 

2"-Vice-Presidenle: Virgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. Caftete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Brar~co 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

S. Mauro Ber~evrdes 

Assrstenle: Cóndido Hippertt- Rama1676. 

Reu~iões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Rur Barbosa"- Anexo \1- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DESAUDE- (CS) 
17 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vrce-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Costelo-15ranco L Saldanha Derzi 
2. Cottete Pmheiro 2. Wilson Campos 
3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 
4. Otair Beck~r 

5. Altevir leal 

MDB 

I. Adolberto Seno L handro Carreira 

2. Gi\von Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assrstenle: Ronaldo Pacheco de 0\rveiro- Romal306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

loca!: Sola "Epitócio PesSoa"- Anexo 11- Romo/6)5. 
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COMISSA O DI SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Memb.ros! 

Titulares 

I. Luiz (ayalcante 

2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 

4. José Guiomard 

COMP051ÇÀO 

Presidente: José Guiomord 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Henríque de lo Rocque 

3. Alexandre Casto 

5. Vasconcelos T erres 

MOB 
I. Amaral Peixoto I. Agenor Maria 

2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rocha- Rama1312. 
Reuniões: Quartos· feiras, às I L30 horas. 

local: Sola "Cióvia Bevilacquo"- Anexo 11- Ramo1312. 

COM!SSAO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

Titulares 

1. Augusto franco 

COMP051ÇÀO 

Presidente: lázaro Barbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

ARENA 
Suplente• 

L Mattos leão 
2. Orlando Zanconer 2. Gustovo Coponema 
3. Heitor Dias 3. Alexondre Costa -
4. Accioly filho 
5. luiz Viana 

MDB 
1. Itamar Franco L Donton Jobim 
2. lázaro Barboza 2. Mouro Benevides 

Ass1stente: Cláudio Vitol Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reun1ões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo li- Ramal 613. 

,if;1\ 

COMISSAO DI TRANS~ORTES, CCIMUNICAÇOES 
E OBRAS PtliLICAS- (CT) 

17 Membros\ 

COMP051ÇÀO 

Presidente, Alexondre Cmta 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 5UIIIentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 
3. Ber1edito Ferreira 

4. José Esteves 

5. Paulo G'uerra 

MOB 
I. Evandro Carreira 

2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
f1euniões: Quin!as.feiras, às 11:00 horas. 

1. Orlando Zancaner 

2 Mendes Canale 
3. 1 eotónio Vilela 

I. lózaro Barbozo 

2. Roberto Saturnino 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo IJ- Romal613. 

B) SERVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
E DI INQUfRITO 

Coml11õe1 Temporárl1:11 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: Anexo lt- Térreo. 
1elefone: 24-8105- Romal303. 

li Comissões Temporários paro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporádas poro Aprecioçõo de 1/etos. 
31 Comissões Especiais e de ln·quérito, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçomentóri:r lart. 90 do Regimento 
Comum!. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chave!. -Ramal 762; Harol· 
do Pereira Fernandes- Ramal674; Marília de Carvalho Brício- Ramal 

314; Cleide Mario B.F. Cruz - Ramal 598; Juliano louro da Escossia 
Nogueira- Ramal314. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRO AR IA DE COM!SSOES 

SERVIÇO DE COM!SSOES PERMANENTES 
HORllRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PAR.II O ANO DE 1975 

IIDRAS TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS ()UINTA S A L AS ASSISTEHTE 

ePITÁCia PESSOA 
LtOA o9•a c. o. F. 

RUY BAROOSA 
10:00 ç.A.R. Ramal - 615 Ramais - 621 e 716 RONALOO 

""'"' QUARTA s A L A s ASSISTEH'l'E C.E.e. CLÔVIS BEVILÁCQUA 

10: Ramal - 023 CLEID:E 

CÚJVIS BEVlliÁCQUA MARIA c.s.p.c COELHO RODRIGUES CLÁUPIO c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 613 LACERDA 

10:00 

c. E. EPITÂCIO PESSOA c.F. RUY BAIUI)SA MARCOS 
]!:amal - 615 DANIEL Ramais - 621 e 716 VINICIUS 

10:30 

ç.R.E RlN BARBOSir 
CÂNOliO c.M.E. E?I'rÁCID PES50A 

MAURO Ram-lis - 621 e 716 Ramal .. 615 
10:30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO C. L. s. CLbVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO c.A. 

Ramal - 613 Ramal - 623. LACEI!: DA 

r.R. CLÓVIS BEVILÁCQUA AR<' EfrTÁCIO PESSOA 
11:00 

Ramal - 623 CARMEM 11:00 c.s.. Ramal - 615 liONALOO 

CrbVIS BEVUÂCQUA 
L tOA C.T, COELHO RODRIGUES 

CÀNOl~ 11:30 ,ç,S.N. Ramal - 623 ~t-61.l 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N'200/67- redacão atualizada ' ' - . 
_,;.gislação citada 

Legislação alteradora 

Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preco: Cr$ 25,00 • 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed .. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasilia- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagãvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n• 3.807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 páginas. 

PREÇO: Cr$ 20.00 

Á VENDA NO SENADO FEDERAL.11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11 q andar. Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 
acompanhados "de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

Sábado30 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73, 

COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N9 1.608/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Agosto de 1975 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n9s 1 a 835) CONTENDO: 

• LEGISLAÇAO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E 
e REMISSOES. 
NOTAS (de n9s 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo, Lei n9 5.869/73, alterados pela Lei n9 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasllia- DF, 
acompanõldos de cheque nominal. visado. pagllvel em Brastlia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constit1,119Ao 

- Leis Complementares 

- Leis Ordinãrias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-Leis 

-Decretos Legislativos. 

- Resoluções 

Conceito, iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão se~ dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil U.ei n9 5.869/73. de suas alterações 
(Lei n9 5.925/73) e das Leis que o aplicaram (Leis n9s 6.014/73 e 6.071 /73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180,00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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